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HOMENAGEM  

 

ONDE ESTÁ ENEIDA? 

Eneida está para além do que se possa entender  

Está na graça, na alegria, na sua eterna e muito particular forma de ser 

Autêntica, porém generosa, 

Humilde, porém sábia. 

Uma mulher à frente do seu tempo, cheia de sonhos e projetos 

Arrojada em suas determinações, 

Ranzinza na medida certa... 

Eneida também sabe ouvir, e corrigir sabiamente seus pupilos 

Já puxou orelha de muita gente, que não me deixe mentir Max, Irana, Alexandra, Weleda, 

Jorge Lucas e muitos outros que se aprimoraram no GEPI, inclusive eu  

No GEPI bate o coração de Eneida e foi nesse coração que ela sempre nos acolheu 

Eneida sabe dos índios da Amazônia como ninguém, desbravou caminhos do Oiapoque ao 

Chuí, rasgou seu francês tupiniquim para além mar, mas nunca deixou de se fazer 

entender, só pra contar pro mundo que nossos índios são de carne e osso.  

Quem nunca viu Eneida se aborrecer defendendo uma causa, nunca queira ver... Ela tem a 

astucia de uma serpente e a garra de uma leoa, ou seja, coragem de sobra, como uma 

mulher marcada para conquistar e vencer 

Por isso conquistou amigos, e centenas de ñparentesò nas aldeias; da², seu nome ser 

passaporte de entrada onde quase ninguém ousa pisar, o nome que me abriu portas ao 

mesmo tempo em que me abriu esperanças. 

Sempre soube que lutar por índios nesse norte do país é quase ecoar um grito no deserto 

das incompreensões, mas ainda assim nunca deixou de se manifestar. Eneida Assis, amada 

por uns, imitada por outros, mas especialmente arrojada, porque nunca se acovardou ou 

calou diante das demandas desse povo que ela abraçou corajosamente e às vezes de forma 

solitária 

Onde está Eneida?  

Eneida está nos projetos pró-índios que ela imortalizou 

Eneida está, no IFCH, ao mesmo tempo em que está na América Latina e na Europa 

gastando sua verve indianês. 

Eneida está aqui em cada capitulo cada linha, cada pensamento dessa tese. 

Eneida está aqui! 

E eternamente em meu coração! 

Te sou grata por tudo que foi e sempre será para mim professora!  

 

Homenagem de Maria Lúcia Marra a Professora Eneida Assis. 
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A gente quer aprender tudo isso, mas sem deixar de ser o que 

somos... Então não é o índio usando o celular, o computador, o 

carro, sendo doutor que ele vai deixar de ser índio, ele vai ser 

índio com conhecimento de outras pessoas [...] nós não somos 

visto, nosso território que é patrimônio da União, o governo não 

quer nem saber disso, nós não temos ninguém [...] que possa 

debater com senador, com deputado, presidente... Então a nossa 

esperança com a escola é que ela vai mostrar esse caminho, de 

como chegar at® l§.ò 

(Koköixumti (Wender) Tembé - entrevista concedida) 

  



 

RESUMO 

ñESCOLA ITINERANTEò: UMA EXPERIąNCIA DE FORMAÇÃO DE 

PROFESSORES INDÍGENAS NO ESTADO DO PARÁ, BRASIL 

O tema deste trabalho é a formação de professores indígenas no estado do Pará, Brasil. 

Seu objeto de investiga­«o ® uma experi°ncia de forma­«o intitulada ñCurso em Nível 

Médio de Formação de Professores Índios do Paráò, tratada e identificada pelos sujeitos 

envolvidos como ñEscola Itineranteò, implementada pela Secretaria de Estado de 

Educação do estado do Pará ï SEDUC. Partimos para o estudo com base na seguinte 

questão de pesquisa: em que medida a política de formação de professores indígenas, 

implementada pela SEDUC/PA, garantiu uma educação diferenciada, tendo em vista os 

direitos constitucionais adquiridos pelas populações indígenas no Brasil? O objetivo geral 

norteador estabelecido foi: analisar a formação de professores indígenas desenvolvida pela 

Escola Itinerante, a partir da Teoria da Estruturação e da Contemporaneidade em Giddens, 

com base na metodologia da sociologia compreensiva fenomenológica de Schultz e das 

técnicas de pesquisa do tipo etnográfica, visando compreender o seu lugar e o seu 

significado histórico e sociopedagógico, especialmente junto ao povo Tembé Tenetehar. 

Especificamente, definimos os seguintes objetivos: (a) Identificar as necessidades 

educacionais dos grupos indígenas, considerando as demandas dos movimentos sociais 

indígenas no estado do Pará; (b) descrever os processos institucionais e pedagógicos da 

política de formação de Professores Indígenas da Escola Itinerante implementados pela 

SEDUC-PA. De Giddens utilizamos o conceito de reflexividade e desencaixe, além da 

teoria da estruturação, articulando tais conceitos com a realidade vivida pelos sujeitos 

submetidos à política da formação indígena investigada. Metodologicamente, trabalhamos 

com 7 (sete) grupos de sujeitos: 1) Atores Institucionais Direto, isto é aqueles sujeitos que 

participaram diretamente da proposta de formação; 2) Atores Institucionais Indireto, que 

são os que, além de participarem da construção da proposta, coordenaram sua execução; 

3) Atores Políticos, os sujeitos que institucional e politicamente respondem pela proposta; 

4) Professores da Primeira Geração que se envolveram e elaboraram a proposta; 5) 

Professor Remanescente, aquele que se envolveu, elaborou a proposta e permanece no 

quadro administrativo; 6) Professores de Período Recente, os que ingressaram 

posteriormente; 7) Os indígenas (Tembé do Guamá, Tembé do Gurupi e indígenas de 

outras etnias). Tecnicamente, inspiradas em Schultz, aplicamos a Entrevista em 

Profundidade. Os resultados nos fazem defender a tese de que o projeto político de 

formação analisado foi elaborado a partir de um único corpus pedagógico, que ignorou as 

diferenças étnicas dos indígenas em desencaixe às 40 etnias abrangidas por esta ação, 

desencadeando um cenário de confronto com o movimento de professores.  

Palavras chave: Educação Escolar Indígena; Formação de Professores; Reflexividade. 



 

ABSTRACT 

ñITINERANT SCHOOLò: AN EXPERIENCE OF TEACHER TRAINING 

INDIGENOUS IN PARA STATE, BRAZIL  

The theme of this work is the training of indigenous teachers in the state of Pará, Brazil. 

His research object is a training experience entitled "Course in Middle Level Teacher 

Training Indians do Pará", treated and identified by those involved as "Itinerant School", 

implemented by the Education State Secretary of State of Pará - SEDUC. We start for the 

study based on the following research question: to what extent the training policy of 

indigenous teachers, implemented by SEDUC / PA, secured a differentiated education, in 

view of the constitutional rights acquired by indigenous peoples in Brazil? The overall 

guiding aim established was: to analyze the training of indigenous teachers developed the 

Itinerant School, from the Theory of Structuring and Contemporaneity in Giddens, based 

on the methodology of phenomenological comprehensive sociology of Schultz and 

research techniques of ethnographic, aiming understand their place and their historical and 

socio-pedagogical significance, especially with the people Tembé Tenetehar. Specifically, 

we establish the following objectives: (a) Identifying the educational needs of indigenous 

groups, considering the demands of indigenous social movements in Para State; (b) 

Describe the institutional and pedagogical processes of Indigenous Teacher training policy 

implemented by the Itinerant School SEDUC-PA. From Giddens we used the concept of 

reflexivity and undock, besides the theory of structuration, articulating those concepts with 

the reality experienced by the subjects submitted to indigenous training politics 

investigated. Methodologically, we work with seven (7) groups of subjects: 1) Direct 

Institutional actors, ie those individuals who participated directly in the training proposal; 

2) institutional Indirect actors, who are the ones who, in addition to participate in the 

construction of the proposal, coordinated its execution; 3) Political actors, subjects that, 

institutional and politically are accountable for proposal; 4) Teachers of the First 

Generation who have been involved, and elaborated the proposal; 5) Remaining teacher, 

who was involved, drafted the proposal and remains in the administrative framework; 6) 

Recent Period teachers, those who joined later; 7) Indigenous (Tembé the Guama, Tembé 

the Gurupi and indigenous from other ethnicities). Technically, inspired by Schultz, we 

apply the In-Depth Interview. The results make us defend the thesis that the political 

project of formation analyzed was developed from a single pedagogical corpus, which 

ignored the indigenous ethnic differences in undock the 40 ethnicities covered by this 

action, triggering a scenery of confrontation with the teacher's movement. 

Keywords: Indigenous School Education, Teacher Formation; Reflexivity. 



 

LISTA DE ANEXOS  

Anexo I Estrutura Curricular para o Curso Normal - Nível Médio 

Anexo II Distribuição dos Componentes Curriculares nas Etapas Presenciais 

Anexo III Distribuição dos Componentes Curriculares nas Etapas Não 

Presenciais ï 1ª Série 

Anexo IV Distribuição dos Componentes Curriculares nas Etapas Presenciais ï 

2ª Série 

Anexo V Distribuição dos Componentes Curriculares nas Etapas Não 

Presenciais ï 2ª Série 

Anexo VI Distribuição dos Componentes Curriculares nas Etapas Presenciais ï 

3ª Série 

Anexo VII Distribuição dos Componentes Curriculares nas Etapas Não 

Presenciais ï 3ª Série 

Anexo VIII Distribuição dos Componentes Curriculares nas Etapas Presenciais ï 

4ª Série 

Anexo IX Distribuição dos Componentes Curriculares nas Etapas Não 

Presenciais ï 4ª Série 

Anexo X Lista de Desempenho 

Anexo XI Lista de Professores Formadores da Escola Itinerante ï SEDUC-PA. 

Anexo XII  Ações Dirigidas ao Ministério Público Federal pelos Povos 

Indígenas no Pará. 

Anexo XIII Resoluções Estaduais para a Educação Escolar Indígena. 

Anexo XIV Terra Indígena Alto Rio Guamá (TIARG) 



 

LISTA DE FIGURAS  

Figura 1 - Modelo de Tipificação de Atores por Adensamento Temático. 69 

Figura 2ï Organograma Institucional/SEDUC. 118 

Figura 3 ï Eixos Temáticos 120 

Figura 4ï Terra Indígena Alto Rio Guamá (TIARG) com Aldeias Tembé e Invasores. 221 

 



 

LISTA DE GRÁFICOS  

Gráfico 1 ï Percepção sobre principais dificuldades de cursistas da etnia Tembé Tenetehar. 161 

Gráfico 2ï Valor Per-Capita por Estudante indígena ao Ano nos Estados da Região Norte 

entre 2007 a 2011. 179 

Gráfico 3 ï Padrão de Gasto por Agregado de Despesas (em %) 181 

 



 

LISTA DE QUADROS 

Quadro 1ï Entrevistados Classificados por Categorias Tipificadas. 44 

Quadro 2ïModelo de Ação Tipificada Intersubjetivamente nas Categorias de Atores. 75 

Quadro 3ïEstrutura Curricular do Curso Normal Nível Médio 121 

Quadro 4 ï Padrão Discursivo de Atores Institucionais e Modelo de Ação Tipificado. 155 

Quadro 5 ï Padrão Discursivo de Formadores Segundo Modelo de Ação Tipificado. 156 

Quadro 6 ï Padrão Discursivo por Áreas Temáticas das Reivindicações Formalizadas sobre 

Educação Escolar Indígena pelo Movimento Indígena no Estado do Pará entre 2003 a 2009. 215 

 



 

LISTA DE SIGLAS  

ALEM   Associação Linguística Evangélica Missionária 

CAPES Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal do Ensino 

Superior  

CEB  Câmara de Educação Básica 

CEDI   Centro Ecumênico de Documentação e Informação  

CEE/PA  Conselho Estadual de Educação do Pará 

CEEIND  Coordenadoria de Educação Escolar Indígena 

CF/1988  Constituição Federal de 1988 

CIMI   Conselho Indigenista Missionário 

CNE  Conselho Nacional de Educação 

COIAB  Coordenação das Organizações Indígenas da Amazônia 

Brasileira 

COPIAM   Coordenação de Professores Indígenas da Amazônia  

COPIAR  Comissão dos Professores Indígenas da Amazônia e Roraima 

CPI/AC  Comissão Pró Índio Acre 

CVRD  Companhia Vale Rio Doce  

DEDIC Diretoria de Educação para Diversidade, Inclusão e 

Cidadania 

FNDE  Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação  

FUNAI   Fundação Nacional do Índio 

FUNASA  Fundação Nacional de Saúde 

FUNDEB Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação 

Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação 

GEPI  Grupo de Estudos em Populações Indígenas  

IEEP  Instituto de Educação do Estado do Pará  

IEF  Instituto Estadual de Florestas 

IEPHA  Instituto Estadual do Patrimônio Histórico e Arquitetônico 

IES  Institutos de Educação Superior  

LDB  Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 

LDBEN  Lei de Diretrizes Básicas da Educação Nacional  

MEC  Ministério da Educação  

MST  Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra 

OEEI  Observatório de Educação Escolar Indígena  

OGPTB  Organização Geral dos Professores Ticuna Bilíngues  



 

OIT   Organização Internacional do Trabalho 

ONGs  Organizações não governamentais  

ONU  Organização das Nações Unidas  

OPAN  Operação Anchieta 

PDE  Plano de Desenvolvimento da Educação 

PNE  Plano Nacional de Educação  

RCNEI  Referencial Curricular Nacional para as Escolas Indígenas  

SAEN  Secretaria Adjunta de Ensino 

SECAD Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização e 

Diversidade  

SEDUC/PA  Secretaria Executiva de Estado de Educação do Pará 

SEEIND  Secretaria de Educação Escolar Indígena 

SPI  Serviço de Proteção aos Índios  

TIARG   Terra Indígena Alto Rio Guamá 

UEPA  Universidade do Estado do Pará 

UFAM   Universidade Federal da Amazônia 

UFPA  Universidade Federal do Pará 

UNEMAT   Universidade do Estado do Mato Grosso  

UNESCO Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e 

a Cultura 

USP  Universidade de São Paulo 

 



 

LISTA DE TABELAS  

Tabela 1 ï Levantamento de Documentos e Fonte de Dados Tipificados por Categoria para 

Análise Documental. 48 

Tabela 2ï Calend§rio e N¼mero Inicial de Alunos por Etnia 119 

Tabela 3ï Fluxo de Atividades da Escola Itinerante Segundo Demanda, Tempo e Conclusão 

de Cursista entre 2004 a 2014 159 

Tabela 4ï Padrão de Êxito da Escola Itinerante entre 2004 a 2014 160 

Tabela 5 ï Custo/Aluno e Custo por Etapa de Formação Orçado em 2009 para Conclusão das 

Turmas de Magistério Indígena com Recursos Federais do FNDE (em R$)* 178 

Tabela 6 ï Padrão de Gasto do Curso de Magistério Indígena por Categoria de Despesas 

Orçado em 2009 (em R$)* para os Polos de Santarém, Oriximiná e São Félix 180 

Tabela 7 ï Padrão de Gasto do Curso de Magistério Indígena por Categoria de Despesas 

Orçado em 2009 (em R$)* para os Polos de Capitão Poço, Paragominas e Marabá. 180 

 



 

SUMÁRIO  

INTRODUÇÃO ................................................................................................................... 19 

I - PERCURSO METODOLÓGICO DA PESQUISA ........................................................ 31 

1.1 - Pesquisa de Tipo Etnográfica .............................................................................................. 32 

1.2 - Técnicas de Entrevista......................................................................................................... 34 

1.3 - Índios de Papel e Índios de Carne e Osso: percalços, imprevistos e ajustes ........................ 40 

1.4 - Análise Documental ............................................................................................................ 45 

1.5 - A Abordagem Comunicativa na Sociologia Fenomenológica ............................................. 57 

1.6 - Tratamento e análise de dados............................................................................................. 70 

II - A FORMAÇÃO DE PROFESSORES INDÍGENAS E OS SENTIDOS DA 

INTERCULTURALIDADE  ............................................................................... 76 

2.1 - Interculturalidade e Educação ............................................................................................. 79 

2.2 - Formação de professores indígenas: perspectivas interculturais? ........................................ 81 

2.2.1 - Experiências de magistério indígena pela Comissão Pró-Índio do Acre (CPI/AC) .......... 84 

2.2.2 - Experiência de magistério no Projeto Tucum e Haiyô no Mato Grosso ........................... 90 

2.2.3 - Experiências de magistério indígena entre os Krenak, Maxacali, Pataxó e Xacriabá no 

âmbito do Projeto Uhitup em Minas Gerais ................................................................................ 94 

2.2.4 - Projeto educação Ticuna da Organização Geral dos Professores Ticuna Bilíngues no 

Amazonas .................................................................................................................................... 98 

III - A ESCOLA ITINERANTE DE PROFESSORES ÍNDIOS DO PARÁ: O 

CURSO DE FORMAÇÃO DA SEDUC/PA .................................................... 104 

3.1 - Diretrizes para formação: bases legais no estado do Pará.................................................. 114 

3.2 - Organização Escolar e Currículo ....................................................................................... 119 

3.3 - Diagnósticos da Educação Escolar Indígena no Estado do Pará ........................................ 125 

IV - ESCOLA ITINERANTE: UMA INSTITUIÇÃO EM DESENCAIXE .................... 129 

4.1 - A Escola Itinerante e a Formação dos Formadores ........................................................... 140 

4.2 - Desencaixe e Tempo da Forma­«o: desmentindo algumas no­»es sobre o ñtempo do ²ndioò

 .................................................................................................................................................. 157 

4.3 - O Financiamento da Logística e a Logística do Financiamento: A Escola Itinerante e o 

desencaixe do espaço e das culturas indígenas .......................................................................... 169 

  



 

V - DO DESENCAIXE À REFLEXIVIDADE ÉTNICA: OS MÚLTIPLOS 

SENTIDOS DA FORMAÇÃO DE PROFESSORES INDÍGENAS NA 

ESCOLA ITINERANTE .................................................................................. 183 

5.1 - Os professores indígenas e a luta por educação diferenciada no estado do Pará ............... 198 

CONSIDERAÇÕES FINAIS ............................................................................................ 230 

REFERÊNCIAS ................................................................................................................ 236 

 

 



19 

INTRODUÇÃO  

Meu encontro com a temática indígena ocorreu de forma desafiadora. Como 

professora do Curso de Licenciatura em Pedagogia de uma Instituição de Ensino Superior 

de Bel®m, fui convidada a ministrar a disciplina ñEduca­«o Ind²genaò. Entretanto, tal 

conhecimento, confesso, eu não tinha
1
. O aceite da proposta me exigiu demoradas leituras 

sobre o assunto para que acumulasse conhecimentos sobre o tema e condições para 

ministrar a disciplina. Digo isto porque, hoje, após estudos mais aprofundados, entendo 

que a temática indígena é complexa e exige anos de estudo para que possamos começar a 

compreendê-la de forma substancial.  

Entender os ñqu°sò e os ñporqu°sò que materializam o universo ind²gena ® tarefa 

laboriosa. Assim, durante este percurso foi imprescindível a minha participação em 

eventos relacionados à educação escolar indígena, debates, seminários, encontros, 

palestras, visitas às comunidades e escolas indígenas, ainda que apenas como 

espectadora
2
.  

Nessa trajetória acadêmica, muitas vezes me senti como uma viajante com pouca 

bagagem, porém, nessas idas e vindas, voltava com novas experiências e informações, às 

vezes muitas, às vezes poucas, entretanto nunca voltava sem nada. Quando não acumulava 

dados ou informações que me dessem alguma empiria sobre o meu tema, acumulava 

experiências, histórias e peripécias surpreendentes e até situações anedóticas, como a da 

ocasião em que acompanhei alguns indígenas pela cidade de Belém
3
, cujo cacique, 

aparamentado com um enorme cocar, chamava a atenção das pessoas nas ruas, shoppings 

centers e restaurantes. A presença desses indígenas no centro urbano de Belém tornou-os 

alvo da curiosidade alheia, e isto a ponto de várias pessoas pedirem para fazer fotos com 

eles. 

                                                             
 

1
 Fui aluna de graduação do Curso de Pedagogia da UFPA em 1998 e essa disciplina, na época, não constava 

no desenho curricular e acredito que ainda não consta. Portanto, os conhecimentos que tinha sobre a questão 

indígena eram os que, parcamente obtive em alguma disciplina, de forma romantizada, quando cursei a 

escolarização de nível fundamental e médio.  

2
 Participei de reuniões em comunidades indígenas cujo enfoque eram questões muito particulares, que nós 

pesquisadores não podíamos de forma alguma nos envolver, mas desses eventos pude tirar elementos 

imprescindíveis sobre a organização e a forma como os indígenas conduzem seus processos sociais e 

políticos dentro das aldeias. O mais interessante foi perceber logo de início o quanto a questão da educação 

sempre permeiam seus debates. 

3
 Refiro-me a um grupo indígena da etnia Anambé que acompanhei durante um evento do GEPI na UFPA. 
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Nessas idas e vindas, de um local a outro, ouvi histórias, cantos e contos, vi 

comportamentos especiais, olhares tímidos, ia constatando nossas diferenças e igualdades. 

Ganhei artefatos de sua cultura material, experimentei com alegria e surpresa ter parte de 

meu corpo desenhado com grafismo indígena feito com a tinta do jenipapo. Entre os 

índios da etnia Tembé me encantei com os relatos da ñFesta do Moqueadoò
4
, atravessei o 

Rio Guamá em uma balsa que fora conduzida por um índio que lembrava aqueles índios 

que ilustram textos literários: esse não era um personagem criado pela imaginação, era de 

verdade, pensei! Foram tantas situações vivenciadas que demoraria muito tempo para 

relatá-las todas, mesmo aqui, nesse percurso em que fui tecendo esta tese, como os 

indígenas que tecem seus cestos com paciência e cuidado. 

Devo dizer que, paralelo a essas incursões a campo, o interesse com relação a essa 

temática também ia se fortalecendo da mesma forma com a minha inserção no Programa 

de Pós-graduação em Educação da Universidade Federal do Pará, onde principiei a 

investigação sobre os processos de formação de professores indígenas no estado do Pará; e 

mais ainda, com a oportunidade de cursar, de forma concomitante ao doutorado, a 

especialização em Populações Indígenas
5
 ofertada pelo Observatório de Educação Escolar 

Indígena da UFPA.  

Durante esse período, realizei um inventário, através do levantamento do estado da 

arte sobre o tema da formação de professores indígenas, em que analisei o conteúdo de 

resumos de teses e dissertações defendidas em programas de pós-graduação, entre os anos 

de 2000 a 2010, disponíveis no Banco de Teses e Dissertações da Coordenação de 

Aperfeiçoamento de Pessoal do Ensino Superior (CAPES) e nas bibliotecas virtuais dos 

Institutos de Educação Superior e outros sites afins. Para o inventário, considerei 

indicadores como: tema, problemática, objeto de estudo, aporte teórico e metodológico, 

Institutos de Educação Superior (IES), programa, ano da defesa, palavras-chave e autores 

de base, usados para a compreensão da temática, cujos resultados apontaram crescente 

interesse por variados temas que envolvem as questões dos povos indígenas no Brasil. 

                                                             
 

4
 Ou ñFesta da Menina Mo­aò, pr§tica cultural do grupo ind²gena Tembé. 

5
 Especializa­«o em ñPopulações Indígenas Amazônicas: Cultura e Meio Ambienteò Ofertada pelo Programa 

de Pós-Graduação em Ciências Sociais, do Instituto de Filosofia e Ciências Humanas da Universidade 

Federal do Pará, através do Observatório de Educação Escolar Indígena (OEEI), projeto coordenado no 

estado do Pará pelo Grupo de Estudos sobre Populações Indígenas (GEPI). 
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O inventário demonstrou que o maior número de pesquisas realizadas sobre 

populações indígenas, em grande parte, é feita por antropólogos, linguistas, ou 

historiadores. Constatei, salvo alguns poucos trabalhos sobre educação diferenciada
6
, 

outros voltados para a linguística
7
 e também temáticas indígenas. No Pará, praticamente 

inexistem investigações sobre os cursos de formação de professores no âmbito da 

Educação Escolar Indígena, e das pesquisas realizadas sobre povos indígenas poucas estão 

voltadas para esta especificidade
8
.  

Em sentido inverso, identifiquei que, no Brasil, a temática sobre formação de 

professores indígenas, entre as décadas de 1990 e 2000, tivera significativas produções, 

muitas das quais nascidas ainda no bojo do processo de regulamentação dos cursos de 

magistério indígena para formação de professores nas secretarias de educação em todo o 

Brasil, mostrando importantes experiências pedagógicas, como fora divulgado num 

primeiro painel de especialistas sobre formação de professores indígenas da revista Em 

Aberto, de 2003, publicada pelo INEP/MEC, que tinha por tema as Experiências e 

Desafios na Formação de Professores Indígenas no Brasil, atualmente disponível no site 

Domínio Público.  

Esta edição reunia diversos artigos de experiências pioneiras de magistério indígena 

em nível fundamental e médio, algumas precipitadas por iniciativas dos estados e 

municípios, que começavam a implementar uma política de educação escolar indígena 

junto com o movimento indígena, a exemplo das experiências no estado de Mato Grosso, 

com os Projetos Tucum e Haiyô, e em Minas Gerais, pelo Projeto Uhitup; outras surgidas 

da ação pública, através das movimentações de associações de professores indígenas que 

                                                             
 

6
 FERNANDES, Rosani de Fátima. Educação Escolar Kyikatêjê: novos caminhos para aprender e ensinar. 

Dissertação [Mestrado em Ciências Sociais], Programa de Pós-graduação em Ciências Sociais, Área de 

concentração Antropologia - Universidade Federal do Pará- UFPA, Belém, 2005. PAIXÃO, Antônio Jorge 

Paraense da. Interculturalidade e política na educação escolar indígena da aldeia TekoHaw- Pará, Tese 

[Doutorado em Educação] Programa de Pós- Graduação em Educação da PUC-Rio. Rio de Janeiro, 

Dezembro de 2010. GONÇALVES, Rosiane Ferreira. Entre o discurso oficial e práticas efetivas: a educação 

escolar dos Tembé-Tenetehara no Alto Rio Gurupi/PA. Dissertação [Mestrado em Ciências Sociais] - Centro 

de Filosofia e Ciências Humanas, Departamento de Antropologia, Universidade Federal do Pará, Fevereiro 

de 2004. 

7
 Ana Suelly A. C. Cabral tem um grupo de pesquisa na Universidade Federal do Pará e Universidade de 

Bras²lia com o foco em lingu²stica ñAn§lise lingu²stica de L²nguas Ind²genas Brasileirasò, cujos resultados 

ainda estão em andamento. Disponível em www.http//ppgl.unb.br 

8
 MARRA, Maria Lúcia Martins Pedrosa. Produção de conhecimento sobre a formação de professores 

indígenas: inventário de teses de 2000 a 2010. Revista Querubim ï revista eletrônica de trabalhos científicos 

nas áreas de Letras, Ciências Humanas e Ciências Sociais ï Ano 08 Nº 16 v.2 ï 2012. 
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buscavam na articulação entre organizações não-governamentais, universidades e entes 

federados apoio a fim de formar o quadro de professores para as escolas indígenas de suas 

aldeias, como nas ações que se deram em torno da Comissão Pró-Índios no estado do 

Acre, que foi pioneira na formação de professores indígenas no Brasil a considerar 

especificidades étnicas, servindo inclusive de referência para a construção das atuais 

diretrizes da política nacional (FREITAS & ALMEIDA, 2011), e também o Projeto de 

Educação Ticuna, do estado do Amazonas, cuja constituição se deu às voltas da 

Organização Geral dos Professores Ticuna Bilíngues ï OGPTB ï criada em 1986. 

Aqui deve-se ter em mira que estas experiências pioneiras de formação de 

professores indígenas em nível fundamental e médio
9
, surgidas entre os anos 1990 e 2000, 

podem ser compreendidas como o primeiro grande movimento de escolarização formal e 

formação de professores indígenas em escala no Brasil, que cumpria naquele momento a 

tarefa histórica de regularizar a situação de professores indígenas que já vinham 

assumindo as escolas nas aldeias para amenizar o vácuo da oferta de serviços educacionais 

diferenciados e, por outro lado, fazer frente a um processo mais profundo de apropriação 

da instituição escola como enfrentamento/ressignificação desse espaço ante os sentidos de 

frente integracionista-assimilacionista à comunhão nacional que ela dinamizava às 

populações indígenas. 

Fora durante esse processo de pesquisa exploratória sobre a temática que comecei a 

me debruçar mais detidamente sobre o significado sociopedagógico e histórico da política 

de formação de professores indígenas conduzido pela Secretaria de Educação do Estado 

do Pará, através do Curso Normal em Nível Médio de Formação de Professores Índios do 

Par§, pelo magist®rio ind²gena da chamada ñEscola Itineranteò, surgida no ©mbito da 

antiga Seção de Educação Escolar Indígena, atualmente, Coordenação de Educação 

Escolar Indígena da SEDUC-PA. 

                                                             
 

9
 Atualmente as discussões sobre formação de professores indígenas tem se concentrado no âmbito das 

questões do ensino superior, mostrando o avanço do movimento por educação diferenciada nas políticas 

educacionais de ensino superior e, por outro lado, um relativo progresso na oferta de serviços educacionais 

diferenciados nas etapas iniciais da educação básica (sobre a situação da entrada de indígenas no ensino 

superior, ver Lima & Barroso-Hoffmann, 2007). 
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Conforme pude verificar em relatórios técnicos sobre o cumprimento das metas do 

Plano Nacional de Educação em todo o Brasil, para a educação escolar indígena, 

expedidos pela Fundação Nacional do Índio junto à Fundação Ajuri, bem como no próprio 

relatório local desta avaliação, ainda nessa fase embrionária de minha pesquisa, a situação 

do estado do Pará na questão da formação de professores indígenas mostrava significativas 

diferenças em relação a essas experiências bem sucedidas dessa primeira onda de 

magistérios que fora deflagrada por meio dos dispositivos legais sobre direitos 

diferenciados da Constituição Brasileira de 1988. 

A avaliação do cumprimento do plano de metas do PNE dos relatórios da 

FUNAI/AJURI indicava que apenas os estados de Pernambuco, Paraná, Alagoas, Sergipe, 

Bahia e Pará não realizaram cursos de magistério específicos, cuja responsabilidade cabe 

às Secretarias Estaduais de Educação
10

. De posse dessas informações, comecei a esboçar 

um primeiro plano de abordagem da temática, em que delimitei meu objeto de estudo 

sobre a formação de professores indígenas pela Escola Itinerante. 

Assim, tracei o desenho da problemática da pesquisa que me exigiu variadas 

leituras, desde teorias pertinentes, que dessem conta da singularidade da situação que 

começava a se revelar no plano geral de análise, principalmente pelo aspecto institucional 

assumido pela SEDUC-PA para esta ação de magistério para professores índios, também o 

estudo documental sobre os marcos legais que contemplam as necessidades educativas dos 

povos indígenas do Brasil, especialmente a Constituição Federal de 1988 e a aprovação do 

Artigo 231, sob a proposi­«o de que ñSerão reconhecidos aos índios sua organização 

social, costumes, línguas, crenças e tradições, e os direitos originários sobre as terras que 

tradicionalmente ocupam, competindo à União demarcá-las, proteger e fazer respeitar 

todos os seus bensò (BRASIL, 1988).  

Além do Decreto 26/1991, aprovado no Governo de Fernando Collor de Melo, que 

transferiu a responsabilidade da Educação Escolar oferecida aos povos indígenas para o 

Ministério da Educação, retirando esta função do órgão indigenista oficial ï FUNAI ï 

como reza o Art. 1º em que ® ñatribuída ao Ministério da Educação a competência para 

coordenar as ações referentes à Educação Indígena, em todos os níveis e modalidades de 

ensino, ouvida a FUNAIò e o Art. 2Ü ñAs ações previstas no Art. 1º serão desenvolvidas 

                                                             
 

10
 (FREITAS & ALMEIDA, 2011, p. 46). 
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pelas Secretarias de Educação dos Estados e Municípios em consonância com as 

Secretarias Nacionais de Educa­«o do Minist®rio da Educa­«oò (BRASIL, 1991).  

Também as Diretrizes Nacionais para a Política de Educação Escolar Indígena de 

1993 e a importante Resolução 03/1999 do Conselho Nacional de Educação, cuja 

aprovação nasce a partir da pressão dos Movimentos Indígenas no país e de grupos de 

apoio ¨ causa ind²gena, a qual fixa ñDiretrizes Nacionais para o funcionamento das 

escolas indígenas e atribui outras provid°nciasò, criando o paradigma e conceito de 

Escola Indígena no âmbito da educação básica no Brasil, estabelecendo sua estrutura de 

funcionamento e definindo os critérios de formação do professor indígena de forma 

específica (BRASIL, 1999a).  

Paralelamente à análise desses marcos legais que se efetivavam no plano nacional 

através de um complexo campo de diretrizes e normatizações, fui à cata das 

regulamentações que realizavam essas determinações e princípios em âmbito local, e que 

estruturavam a política de formação de professores indígenas, dando prosseguimento ao 

movimento que se insurgia em todos os estados brasileiros. 

Neste sentido, ao considerar os marcos legais estabelecidos para a promoção de 

uma educação diferenciada, e indo no intuito de nortear a proposta de estudo desta 

pesquisa, levantei o seguinte questionamento: em que medida a política de formação de 

professores indígenas, implementada pela SEDUC/PA, garantiu uma educação 

diferenciada, tendo em vista os direitos constitucionais adquiridos pelas populações 

indígenas no Brasil? 

Além do questionamento principal, foi preciso levantar outros que pudessem 

esclarecer os demais aspectos em que se deram os desdobramentos da investigação desse 

objeto no plano de análise do estudo empreendido, tais como: (i) Qual o perfil do 

professor indígena que se buscou formar através do curso de formação para o magistério 

indígena da SEDUC? (ii) Como os alunos/professores vivenciaram essas formações? (iii) 

Que contribuições os professores indígenas visualizavam no curso de formação para a 

sua prática docente? (iv) Qual a importância do curso de magistério indígena para os 

grupos atendidos, e o significado atribuído por esses professores indígenas sobre essa 

experiência pedagógica? (VI) Qual o perfil dos professores formadores? (v) O que 

legitima a exigência de um modelo intercultural no processo de formação de professores?  
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Cabe considerar que muitos desses questionamentos ganharam ou perderam 

densidade ao longo da pesquisa devido aos delineamentos que foram se apresentando 

conforme se dava o desdobramento de minha análise, indicando por um lado, que muitos 

dos pressupostos que gravitavam em torno dos marcos legais esmaeciam 

consideravelmente à medida que se revelava a situação da experiência investigada e, por 

outro lado, indicavam também outros aspectos que começavam a ganhar corpo, como no 

caso dos variados significados que a Escola Itinerante assumia ante as ações do 

movimento indígena e também pelos atores institucionais e formadores que a realizavam 

em diferenciadas arenas, mostrando um complexo campo de disputas e tensões em torno 

da educação diferenciada e intercultural. 

Nesse ponto importa dizer que, dentre as 40 etnias atendidas pela ação da Escola 

Itinerante, fui levada a estudar mais detidamente o significado e o impacto do magistério 

para o grupo étnico Tembé Tenetehar pelo grau de relevância que o grupo começou a 

ganhar durante a construção dos painéis de análise. O fato de este grupo ter mobilizado um 

conjunto de ações de significativo impacto na administração pública e, por outro lado, ter 

protagonizado em diversos níveis institucionais uma consistente participação política no 

tocante às reivindicações por serviços educacionais diferenciados (chegando inclusive a 

ter representante de seu povo chefiando a própria Coordenação de Educação Escolar 

Indígena da SEDUC-PA) fez com que essa etnia em específico ganhasse grande 

importância nos depoimentos dos informantes que participaram desta pesquisa, fato que 

considerei notório a ponto de incluí-los no plano geral de análise, buscando, deste modo, 

nas duas turmas de professores cursistas da etnia Tembé Tenetehar, um dos sentidos que a 

Escola Itinerante trouxe ao panorama da educação escolar indígena no estado do Pará. 

Nessa direção, tracei como objetivo geral ñanalisar a forma­«o de professores 

indígenas desenvolvida pela Escola Itinerante, a partir da Teoria da Estruturação e da 

Contemporaneidade em Giddens, com base na metodologia da sociologia compreensiva 

fenomenológica de Schultz e das técnicas de pesquisa do tipo etnográfica, visando 

compreender o seu lugar e o seu significado histórico e sociopedagógico, especialmente 

junto ao povo Temb® Teneteharò. 

A especificidade dos demais objetivos perpassou pela necessidade de: (a) 

Identificar as necessidades educacionais dos grupos indígenas considerando as demandas 

dos movimentos sociais indígenas no estado do Pará; (b) descrever os processos 
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institucionais e pedagógicos da política de formação de Professores Indígenas da Escola 

Itinerante implementados pela SEDUC-PA.  

Nesse processo de análise, levei em conta que, no que se refere aos povos indígenas 

e aos aspectos da educação, a Declaração das Nações Unidas (ONU, 2008, p. 23), em 

capítulo especial, declara em seu (art.14) que (i) Os povos indígenas têm o direito de 

estabelecer e controlar seus sistemas e instituições educativos, que ofereçam educação em 

seus próprios idiomas, em consonância com seus métodos culturais de ensino e de 

aprendizagem; (ii) Os indígenas, em particular as crianças, têm direito a todos os níveis e 

formas de educação do Estado, sem discriminação; (iii) Os Estados devem adotar medidas 

eficazes, junto com os povos indígenas, para que estes, em particular as crianças, 

incluindo as que vivem fora de suas comunidades, tenham acesso, quando possível, à 

educação em sua própria cultura e em seu próprio idioma (UNESCO, 2009, p.23). 

O Estatuto do Índio, documento elaborado a partir da Lei nº 6.001/73, comporta 

dois artigos fundamentais que representam um paradigma problemático no tocante à 

educação; o art. 48 que estabelece que deva ser extensivo aos indígenas, o sistema de 

ensino em vigor no País com as necessárias adaptações, considerando cada etnia; o art.50 

determina que a educação do índio deva ser orientada para a integração na comunhão 

nacional mediante processo de gradativa compreensão dos problemas gerais e valores da 

sociedade nacional, bem como do aproveitamento das suas aptidões individuais (BRASIL, 

1973). 

A Declaração Universal dos Direitos Humanos, carta magna elaborada por 

múltiplas nações da Organização das Nações Unidas (ONU)
11

, objetiva a garantia desse e 

de outros direitos a todos os povos em escala universal, que culminam em determinações 

que aprovam os diversos direitos fundamentais que cabem a cada homem, visto que estes 

homens devem ter garantidos esses direitos universalizados e extensivos a toda a 

humanidade. Essa extensão, contudo, deve resultar de um processo que não ignore as 

diferenças socioculturais e possibilite a interlocução entre as culturas.  

                                                             
 

11
 Carta das Nações Unidas, assinada em 20 de Junho de 1945, que os povos exprimiram a sua determinação 

ñem preservar as gera­»es futuras do flagelo da guerra; proclamar a f® nos direitos fundamentais do Homem, 

na dignidade e valor da pessoa humana, na igualdade de direitos entre homens e mulheres, assim como das 

nações, grande e pequenas; em promover o progresso social e instaurar melhores condições de vida numa 

maior liberdadeò. Cf. Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura UNESCO, 

1998. 
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Assim, a educação constitui um dos direitos fundamentais, cujo objetivo é a 

sustentação da dignidade e do valor do ser humano através da igualdade de direitos entre 

homens e mulheres para a promoção do progresso social e melhores condições de vida e 

liberdade.  

Nesse sentido, a formação dos professores indígenas torna-se o eixo central de 

análise deste estudo, tendo no enfoque da educação escolar diferenciada um de seus 

pressupostos. Por isso, ao me deter em vários aspectos das especificidades dessa 

experiência, busquei salientar que a aquisição desses processos formativos é antes de tudo 

uma questão de direito, e se dá como apropriação segundo uma dinâmica, compreensão, e 

epistemologia própria ao grupo indígena, que (res)significa a educação a partir de seu 

padrão societário, segundo sua organização social, em vista de seus projetos coletivos de 

futuro.  

É sob este aspecto que a Declaração dos Direitos Humanos, através do art.15, p.24, 

afirma que ños povos ind²genas t°m direito que a dignidade e a diversidade de suas 

culturas, tradições, histórias e aspirações sejam reconhecidas e devidamente refletidas na 

educa­«oò. E refor­a neste sentido que os Estados adotar«o medidas eficazes, junto com 

os povos indígenas, para que os indígenas, em particular as crianças, incluindo as que 

vivem fora de suas comunidades, tenham acesso, quando possível, à educação em sua 

própria cultura e em seu próprio idioma (UNESCO, 2009, p.23). 

Tais direitos alinham-se às determinações para a educação escolar indígena, 

expressas pela CF/1988 na medida em que estabelece que os povos indígenas tenham 

garantidos seus direitos educacionais por meio de uma educação diferenciada intercultural 

e bilíngue. Todos os direitos que estão na Constituição Federal, direitos fundamentais que 

nela foram incorporados, são resultantes de lutas históricas que não ocorreram apenas no 

Brasil
12

. 

                                                             
 

12
 Sobre o Direito Internacional, houve na América Latina transformações institucionais e da esfera pública 

que culminaram, na década de 1990, em processos de reformas constitucionais com vistas à democratização e 

à ampliação da participação social na vida política do país. Sobre as minorias étnicas, a influência da 

Convenção 169 deu base jurídica específica à questão, promovendo alento à organização das comunidades 

indígenas em agrupamentos diversos, capazes de interpelar o Estado, exigindo dele políticas sociais para a 

superação da pobreza, maior participação na tomada de decisões e inclusive reconhecimento das identidades 

indígenas como parte da identidade nacional. Neste sentido, a Colômbia, em 1991, incorporou a diversidade 

étnica e cultural na sua constituição; em 1992, o México oficialmente assumiu sua composição multicultural; 

o Paraguai, em 1992, além do reconhecimento dos direitos indígenas, se autointitulou como país bilíngue; o 

Peru, em 1993, aprovou, ao lado do castelhano, as línguas indígenas como oficiais; e, em 1994, a Bolívia 
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ñO Direito Internacional acabou legitimando demandas históricas dos movimentos 

indígenas em cada país e acelerando as reformas constitucionais locais para abrigar uma 

cidadania ®tnicaò (URQUIDI; TEIXEIRA; LANA, 2008, p.199). 

Deste modo, a análise ora apresentada não desconsiderou o campo dos direitos 

culturais sobre o qual se deu a estruturação das políticas de educação escolar indígena nos 

diversos níveis em que ele se realizou, tampouco os diversos sentidos de compreensão 

atribuídos que regularam e direcionaram as ações dos variados atores que vivenciaram a 

Escola Itinerante nos múltiplos espaços onde ela se revelou.  

A compreensão do significado sociopedagógico e histórico do magistério indígena 

no estado do Pará, tal como a desenvolvo aqui, reflete um variado campo de disputas, 

lógicas políticas/institucionais, e ações coletivas que colidem e formam o significado de 

uma época de escolarização para povos indígenas em âmbito local. Deflagra-se um campo 

de tensões a partir de um modelo institucional na contemporaneidade
13

 que aqui se realiza 

como ruptura e descontinuidade com as sociedades tradicionais indígenas, é um dos 

aspectos desvendados na política de formação de professores pela Escola Itinerante no 

estado do Pará, e isto porque a extensionalidade institucional contemporânea rompe o 

referencial protetor da pequena comunidade e das tradições, substituindo-as por 

organizações muito maiores e impessoais (GIDDENS, 2003, p. 38). Neste sentido, essa 

experiência de magistério prescindiu do próprio sentido e significado da educação aos 

grupos que abrangeu em seus universos de tempo-espaço e cultura. 

                                                                                                                                                                                         
 

incorporou na Constituição sua plurietnicidade. A Argentina foi um pouco mais tímida a respeito, admitindo 

apenas a pré-existência de povos indígenas (Cf. MARÉS, 2003). 

13
 Nesta tese, adoto a concepção de modernidade tardia enquanto contemporaneidade em Giddens quando me 

refiro às transformações institucionais que têm origens no Ocidente. Nesse sentido, a modernidade é um 

projeto ocidental em termos dos modos de vida forjados, consiste em um processo universalizante não apenas 

em termos de seu impacto global, mas em termos do conhecimento reflexivo fundamental a seu caráter 

dinâmico. Contudo, há controvérsias acerca das visões sobre este período que enfocam amplamente questões 

de filosofia e epistemologia. Esta é a perspectiva característica, por exemplo, do autor que foi em primeiro 

lugar responsável pela popularização da noção de pós-modernidade, Jean-François Lyotard. Como Lyotard a 

representa, a pós-modernidade se refere a um deslocamento das tentativas de fundamentar a epistemologia, e 

da fé no progresso planejado humanamente, ou o que se popularizou chamar de fim das grande narrativas, ou 

período pós-metafísico. No entanto, a abordagem de Giddens segue uma linha que é sobretudo institucional 

acerca da modernidade contemporânea, seu ponto de origem parte de uma interpretação "descontinuísta" do 

desenvolvimento social moderno, daí em sua análise buscar a natureza das descontinuidades em questão, para 

a análise de como a modernidade se apresenta, bem como para o diagnóstico de suas consequências, para 

nós, no presente, como radicalização da modernidade. Assim, para Giddens, ao invés de estarmos entrando 

num período de pós-modernidade, estamos alcançando um período em que as consequências da modernidade 

estão se tornando mais radicalizadas e universalizadas do que antes, sem olvidar aos contornos de uma ordem 

que é pós-moderna nesta mesma perspectiva (GIDDENS, 1991, p.153). 
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Considerando haver na contemporaneidade um processo de fragmentação das bases 

do fenômeno que se constituiu desde o século XVII, na Europa, cujas características 

evidenciam o modelo Ocidental, moderno, capitalista, eurocêntrico e racializado, e que 

deflagrou um processo de (in)surgimento da diversidade sociocultural, política e 

epistemológica, é que busco, nesta análise do painel de atores aqui apresentado, a 

compreensão dos sentidos e estratégias de ação social que realizam a Escola Itinerante 

como experiência de formação de professores indígenas no estado do Pará e, em seguida, 

seu significado sociopedagógico e histórico aos povos indígenas em geral, e em específico 

ao povo Tembé Tenetehar. 

Mesmo chegando à conclusão de que a experiência deste magistério indígena se 

exerceu alheia às referencialidades de tempo, espaço e culturas indígenas, ou seja, em 

desencaixe aos povos a que atendeu, principalmente por ter envidado em uma solução 

possível (feita para um índio genérico), mesmo assim, a recepção dessa política de 

formação de professores ganha importante significado aos povos indígenas de forma geral, 

pois ensejou em certa medida a apropriação das escolas nas aldeias pelos professores 

indígenas que já atuavam como ñprofessores leigosò devido ao v§cuo na oferta de servi­os 

diferenciados, e isto porque desde o início do magistério pela Escola Itinerante esses 

profissionais começaram a ser regularizados na função docente. 

Sem desviar do fato de haver um expressivo número de cursistas desistentes e 

reiteradas ações dos professores indígenas no sentido de interpor à proposta curricular do 

magistério sua completa revogação por esta não se adequar à realidade das etnias 

atendidas, busco em minha análise mostrar que há uma multifacetada percepção sobre 

como ela se realiza aos grupos indígenas, em especial, ao povo Tembé Tenetehar. Ao me 

deter nesta etnia, pude verificar que o significado da Escola Itinerante estava para além do 

tempo-espaço e lógica institucional do curso de magistério, pois a dinâmica que os 

cursistas Tembé traziam para o espaço da Escola Itinerante estava intimamente ligada a 

um movimento mais amplo que compreende sua organização social na contemporaneidade 

e informa sobre seu processo de etnicidade, através do que eu chamo aqui de pedagogia de 

(re)encontro do povo Tembé Tenetehar.  

O histórico de contato do grupo mostra duas situações distintas: os Tembé do 

Guamá, que sofrem uma grande ñperdaò de elementos culturais, inclusive a língua, e os 

Tembé do Gurupi, que mantiveram menor contato com a sociedade envolvente e puderam 

melhor preservar seus componentes culturais. A dinâmica que observei no espaço da 
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Escola Itinerante mostrava o encontro entre os Tembé do Guamá que iam aprender com os 

Tembé do Gurupi para reforçar sua identidade étnica, num processo de (re)conhecimento e 

(re)encontro, que se realiza numa dinâmica de ensino-aprendizagem que (re)força seus 

laços identitários.  

Nesta análise, mostro que o espaço da Escola Itinerante facilita esse encontro, 

todavia, faço menção que este movimento pela cultura empreendido pelo povo Tembé 

Tenetehar antecede o curso de magistério, pois faz parte da própria organização social do 

povo Tembé em seu processo de afirmação identitária na atualidade. Em vista a estas 

argumentações, a tese está estruturada da seguinte forma: 

Seção I: Percurso metodológico da pesquisa, em que descrevo a trajetória 

metodológica de construção do meu objeto de análise. 

Seção II: Formação de professores indígenas e os sentidos da Interculturalidade, 

em que contextualizo algumas experiências pedagógicas de formação de professores 

indígenas e discuto o conceito de interculturalidade.  

Seção III : A Escola Itinerante de Professores Índios do Pará: O Curso de 

Formação da SEDUC/PA, na qual apresento a partir do Projeto Político Pedagógico o 

Programa de Formação de Professores indígenas desenvolvido através da Escola 

Itinerante, por meio da Coordenadoria de Educação Escolar Indígena (CEEIND) da 

SEDUC/PA. 

Seção IV: Escola Itinerante: Uma Instituição em Desencaixe: em que desenvolvo 

uma interpretação sobre o significado histórico e sociopedagógico da Escola Itinerante a 

partir das arenas discursivas que surgem de seus atores institucionais, formadores e 

cursistas, que a vivenciaram diretamente. 

Seção V: Do desencaixe à reflexividade étnica: Os múltiplos sentidos da formação 

de professores indígenas na Escola Itinerante, em que mostro as experiências pedagógicas 

no âmbito da Escola Itinerante, a partir do olhar de professores formadores e também dos 

cursistas, em específico os da etnia Tembé Tenetehar, também identifico as ações do 

movimento de professores indígenas e lideranças, no estado do Pará.  

A tese assim estruturada buscou compreender os múltiplos sentidos que 

possibilitam o discurso sobre a educação diferenciada para povos indígenas, mais 

precisamente sobre formação de professores índios na contemporaneidade, e 

especialmente no estado do Pará. 
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I  

PERCURSO METODOLÓGICO DA PESQUISA 

O processo metodológico adotado nesta pesquisa deve ser entendido como um 

exercício de bricolagem, pois evidencia um percurso que se ajusta ao longo da caminhada 

em torno da construção desta tese de doutorado. Seu objeto de análise surge de um 

complexo cenário que se delineia sobre a educação escolar indígena, tanto internacional e 

nacional, como localmente, e neste caso em específico, se realiza a partir de uma proposta 

de escolarização que enfeixa, em um único corpus pedagógico, a política de formação de 

professores para cerca de 40 etnias indígenas em todo o estado do Pará. Assim sendo, 

posso dizer, com maior acuidade, que este estudo tem por tema a Formação de Professores 

Indígenas no Estado do Pará e seu objeto de análise é compreender/interpretar a 

experiência da formação de professores indígenas no magistério através do Curso Normal 

em Nível Médio, ofertado pela Secretaria Executiva de Educação do Estado do Pará, 

atrav®s da chamada ñEscola Itineranteò de forma­«o de professores ²ndios, considerando 

seu impacto, em âmbito geral, aos grupos indígenas que abrangeu em sua ação e, em 

específico, ao grupo étnico Tembé Tenetehar. 

Seguindo esse desdobramento em torno de como esses direitos se efetivaram no 

estado do Pará, através da Escola Itinerante de Formação de Professores Índios, a linha de 

compreensão adotada nesta abordagem analítica traçou um quadro de interpretação sobre o 

significado histórico e sociopedagógico da Escola Itinerante como fenômeno característico 

da contemporaneidade que incide em um grupo étnico específico, com duas situações 

distintas de contato: Tembé do Guamá e Tembé do Gurupi. Essa experiência pedagógica 

representou de um lado o lócus da reflexividade étnica do grupo que se volta para sua 

própria cultura, enquanto que, por outro lado, essa mesma experiência surge como 

fronteira cultural em que ainda se negocia o processo de contato com a sociedade 

envolvente, fundamentando um fenômeno mais complexo, subjacente à organização social 

Tembé na contemporaneidade, que surge do processo educativo de construção de sua 

identidade empreendida como estratégia de luta (ação) em diversos contextos 

sociopolíticos de garantia de direitos, tanto na questão territorial, quanto no campo das 

políticas públicas diferenciadas. 
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A pesquisa adotou metodologicamente a abordagem qualitativa
14

 através da 

analítica da sociologia compreensiva fenomenológica, bem como um complexo de técnicas 

de pesquisa tipo etnográfica, apoiado no referencial de uma antropologia interpretativista, 

conforme a perspectiva geertziana, além de levantamento bibliográfico e documental, 

entrevistas, e análises. Para a análise compreensivo-interpretativa dos dados utilizei o 

processo de triangulação de dados, confrontando-os em diferentes fontes, e aproximando o 

modelo dos aportes teórico-epistemológicos, de modo a compor um quadro orgânico e 

lógico que a contento pudesse estabelecer a compreensão em torno do significado da 

Escola Itinerante como experiência sociopedagógica e histórica para os povos indígenas no 

estado do Pará. 

Deste modo, foram tomadas como unidade de reflexão e análise as falas dos 

sujeitos entrevistados: (coordenadores, cursista/professores indígenas, professores 

formadores, técnicos educacionais, ativistas etc.) no intuito de compreender que sentidos 

têm legitimado as propostas da Secretaria de Educação para a formação de professores 

indígenas para atuarem nas suas escolas, levando em consideração a constitucionalidade 

dos direitos à educação diferenciada, bem como a compreensão que se realiza 

discursivamente sobre os aspectos interculturais propostos para esse modelo de educação, 

tendo em vista o envolvimento com as questões indígenas, os aportes teóricos que deram 

suporte ao Projeto de Formação de professores da Escola Itinerante e todos os marcos 

discursivos legais sobre esse processo.  

1.1 - Pesquisa de Tipo Etnográfica 

Muitos dos dados necessários a essa investigação foram coletados em campo, isto é, 

tanto na Secretaria Estadual de Educação, bem como nas escolas das aldeias da Terra 

Indígena Alto Rio Guamá ï TIARG ï junto às populações indígenas da etnia Tembé 

Tenetehar, segundo a abordagem qualitativa aqui adotada. Neste sentido, compactuo com a 

express«o de Leme (2010), pois na mesma medida, adotei procedimentos do m®todo ñtipo 

etnográficoò, por concordar que a etnografia é um tipo de abordagem utilizada mais 

precisamente por antropólogos, cujo tempo de permanência em campo deve ser mais 

extenso para que se possam coletar dados precisos para descrever os aspectos 

                                                             
 

14
 Sem, no entanto prescindir de análise quantitativa em alguns momentos, especificamente nos padrões de 

atividade da Escola Itinerante, como oportunamente se verificará no plano de abordagem analítica da tese. 
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socioculturais de determinados grupos exigindo, para tanto, maior familiaridade com o 

grupo e permanência no campo de trabalho. 

Exemplifico com a citação de Lüdke & André (In. LEME, 2010, p. 28) ao 

descrever que: 

ñEm que medida se pode dizer que um trabalho pode ser caracterizado como 

tipo etnográfico em educação? Em primeiro lugar quando ele faz uso das 

técnicas que tradicionalmente são associadas à etnografia, ou seja, a observação 

participante, a entrevista intensiva e a análise de documentos. (...) o que se tem 

feito, pois, é uma adaptação da etnografia à educação, o que me leva a concluir 

que fazemos estudos do tipo etnogr§fico e n«o etnografia no seu sentido estrito.ò 

Em outro aspecto, a abordagem do ñtipoò etnogr§fica permitiu melhor refer°ncia ¨s 

situações descritivas que pude registrar durante minha trajetória com o fenômeno 

investigado. Magnani (2002), Adorno & Castro (1994) enfatizam a necessidade de 

aproximação com o método etnográfico e o cuidado para não reduzi-lo ou confundi-lo a 

uma técnica. Afinal, o método vai possibilitar novas leituras sobre a realidade, revelando a 

lógica e os desdobramentos de fatos inicialmente percebidos como fragmentados e sem 

lógica. 

Esse construto é possibilitado a partir do intercâmbio entre pesquisador e 

pesquisandos. Na concepção freireana, pesquisadores e pesquisandos são sujeitos da 

pesquisa que, enquanto pesquisam, são pesquisados, e, enquanto são investigados, 

investigam. Daí a expressão pesquisandos, visto que estes ñn«o s«o apenas objeto da 

pesquisa, alvo da análise e da enunciação alheia, mas, também, sujeitos e lugares de análise 

e enuncia­«oò (ROMëO; [mimeo], s/d, p. 04). 

Através da relação que se estabeleceu entre os sujeitos envolvidos, ao torná-los 

meus interlocutores, buscou-se um diálogo com via de mão dupla.  

O encontro com desconhecidos, com que se pode cultivar uma relação de 

alteridade, é que permite conhecer o modo de operar de sistemas simbólicos 

diversos que são postos em movimento por esta interlocução. O objeto do 

conhecimento é aquilo que nenhum dos dois conhece e que, por isso mesmo, 

pode surpreender (CARDOSO, 1986, p. 103). 

Uma relação que, de acordo com Magnani, mostra que, ainda que entre sujeitos 

diferentes, ambos trazem os mesmos processos cognitivos que lhes permitem numa 

instância mais profunda, uma comunhão para além das diferenças culturais (Ibid. p. 17). 
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1.2 - Técnicas de Entrevista 

No encontro entre sujeitos distintos foi imprescindível a utilização de técnicas de 

entrevista, de forma ampla como entrevista qualitativa, livre em profundidade, de modo a 

obter do informante uma maior consubstanciação do tema abordado. Nas ciências sociais, a 

entrevista qualitativa é uma técnica de pesquisa amplamente empregada. Para Gaskell 

(2011, p. 64), o seu emprego dá-se no sentido de mapear e compreender o mundo da vida 

dos respondentes, é o ponto de entrada para o pesquisador que introduz esquemas 

interpretativos para compreender as narrativas dos atores em termos mais conceptuais e 

abstratos.  

A pesquisa com entrevista é, pois, uma interação, uma troca de ideias e de 

significados em que várias realidades e percepções são exploradas e desenvolvidas. Desse 

modo, ña entrevista ® uma tarefa comum, uma partilha e uma negocia­«o de realidadesò 

Gaskell (2011, p. 66). Além desse autor, DôAmbr·sio e Gil da mesma forma prestam sua 

contribuição a esse respeito quando externalizam seus pensamentos: 

A pesquisa qualitativa lida e dá atenção às pessoas e às suas ideias, procura fazer 

sentido nos discursos e narrativas que estariam silenciosas, e tem como foco 

entender e interpretar dados e discurso (...) ela depende da relação observador-

observado (Dô AMBRčSIO, 2004, p. 21). 

Aqui é importante salientar que as entrevistas são muito utilizadas em estudos 

exploratórios, com o propósito de proporcionar melhor compreensão do problema, gerar 

hipóteses e fornecer elementos para a construção de instrumentos de coleta de dados. Mas 

também podem ser utilizadas para investigar um tema em profundidade, como ocorre nas 

pesquisas designadas como qualitativas (GIL, 2008). 

A entrevista qualitativa [...] fornece os dados básicos para o desenvolvimento e 

compreensão das relações entre atores sociais e sua situação. O objetivo é uma 

compreensão detalhada das crenças, atitudes, valores e motivações, em relação 

aos comportamentos das pessoas em contextos sociais específicos (GASKELL, 

2011, p. 65). 

Nesse processo no qual ocorre uma inter-relação entre entrevistador e entrevistados, 

cria-se um vínculo e grau de confiabilidade, de maneira que desse encontro resultem dados 

fidedignos para a pesquisa. 

Luna (1988, p. 71) defende a ideia de que a entrevista na pesquisa qualitativa ñ® 

uma atividade de investigação capaz de oferecer e produzir um conhecimento novo a 

respeito de uma área ou de um fenômeno, sistematizando-o em rela­«o ao que j§ se sabeò.  
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Embora haja mais de um tipo de entrevista, optei por dois modelos, ou seja, livre 

em profundidade e a semiestruturada. No modelo semiestruturado, foi necessário compor 

um roteiro de tópicos selecionados, de modo que nas situações em que o utilizei, tive de 

operacionalizar os eixos de análise em enunciados simples, de modo a dar maior liberdade 

ao entrevistado no sentido dele compor suas percepções em torno das situações abordadas. 

Outrossim, as questões elaboradas, em ambos os tipos de entrevistas, seguiram uma 

formulação flexível, cujas sequências e minúcias ficaram por conta daquele componente 

chamado por Schutz (p. 125) de Motivos Por Que do pesquisador, ou seja, meu repertório 

de experiências acumuladas que me levam a fazer determinadas indagações sobre o objeto 

que investigo. No caso das entrevistas em profundidade, o encontro face-a-face foi 

determinante para a melhor captação dos sentidos de compreensão estabelecidos entre o 

que me propunha a investigar e o que meu informante me relatava. Por esta dinâmica de 

conversação, o pesquisador ajusta os sentidos de significados ao mais próximo do universo 

de seu interlocutor (SCHUTZ, 1979, p. 189): 

Posso checar constantemente as minhas interpretações do que está se passando 

nas mentes das outras pessoas devido ao fato de que no relacionamento do Nós 

compartilho um ambiente comum com elas. Em princípio, é somente na situação 

face a face que posso endereçar uma pergunta a você. Mas não é só a respeito de 

que códigos de interpretação você está aplicando ao nosso ambiente comum que 

posso indagar. Também posso perguntar como você está interpretando as suas 

experiências e, no processo, posso corrigir, expandir e enriquecer a minha 

própria compreensão de você. Esse tornar-se consciente da correção ou 

incorreção da minha compreensão de você é um nível mais alto da minha 

experiência do Nós. Nesse nível, não só enriqueço a minha experiência de você, 

mas das outras pessoas em geral.  

Este caminho foi seguido em todos os casos sempre que foi possível, tanto naqueles 

ambientes institucionais, em que meus interlocutores interpunham protocolos e marcadores 

linguísticos informais, assumindo o ethos de seu ambiente, mas também aos cursistas do 

povo Tembé Tenetehar e outras etnias entrevistadas, para que pudessem relatar suas 

experi°ncias, expor seus ñsentimentos, valores, atitudes, razões, motivos acompanhados de 

fatos e comportamentosò (ROSA & ARNOLDI, 2006, p.21), expressando assim sua 

historicidade e seus processos culturais. 
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Neste caso em específico, a abordagem teve de considerar todos aqueles 

componentes relevantes que definissem seu campo semântico
15

 e todos os marcadores 

linguísticos e culturais capazes de informar sobre sua compreensão acerca dos processos 

pedagógicos, bem como sua trajetória de escolarização permeada de lutas e os movimentos 

que consagraram suas reivindicações por direitos educacionais (RODRIGUES, 2010, p. 

45), mas indo ao encontro não apenas de sua consciência discursiva, mas também de sua 

consciência prática que já em si, recompõe o contínuo de sua ação diante das interposições 

em que o sujeito se depara e pode ser referida como ação relatada no pretérito perfeito 

(SCHUTZ, 1979; GIDDENS, 2003/1993). De modo que, pelo viés dos métodos 

interpretativos aqui operacionalizados, se possa lançar outro olhar sobre esses fenômenos, 

e reconstruir as correlações e os sentidos latentes de casos concretos particulares 

(ROSENTHAL, 2014, p.26). 

Levando para o campo dos estudos educacionais, é nesse sentido que Gamboa 

(2012, p. 167) entende que ños fen¹menos educativos por sua natureza social s«o tamb®m 

hist·ricosò e, por isso, toda investigação cujo foco é a educação tem necessariamente que 

buscar a historicidade de seu objeto. A entrevista livre acompanhou o relato oral para 

coletar informações das ideias dos interlocutores quase sem interferência do entrevistador. 

De acordo com Rosa & Arnoldi (2006, p. 21), ñtem-se nesse caso, uma narrativa que segue 

uma sequência em função do que e como o sujeito recorda (...) e mais, do que ele pretende 

relatar.ò (Ibid, p. 22).  

A memória-evidência é aqui destacada uma vez que os sujeitos da pesquisa relatam 

suas percepções de acordo com sua situação biográfica no Agora, fato que os dispõe sobre 

o objeto de suas cogitações que pode estar tanto no momento em que a sua ação está em 

curso (e, portanto, o tempo imanente de sua consciência ainda não pode elaborar a 

experiência que vivencia em sua totalidade, como um objeto de sua reflexão a posteriori); 

mas também como ação no pretérito perfeito, objeto de uma ação já realizada e sobre a 

qual pode se debruçar em sua totalidade. 

                                                             
 

15
 A expressão campo semântico aqui é designada a partir da analítica schutziana e pode ser entendida como 

o campo de objetivações que oferecem significados para acontecimentos recorrentes, esses campos 

expressam gêneros comunicativos e tradições de criação de sentidos de caráter intersubjetivo e culturalmente 

determinados (SCHUTZ, 1979). 
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Recordamos o nosso esboço ou projeto sempre que vivenciamos diretamente o 

que estamos fazendo. Naturalmente, a memória-evidência é mais fraca e faz 

menos pressão sobre nós do que a experiência presente direta. Quanto mais perto 

dessa última estiver a memória-evidência, mais forte ela é. Os vários graus de 

evidência em que se nos apresenta as experiências, com relação às suas posições 

no tempo, foram meticulosamente estudados por Husserl. Aqui, só precisamos 

nos preocupar com essa diversidade no sentido de notar que ela existe e que é 

muito complexa. Citando um exemplo comum: podemos partir de um plano de 

ação muito claro e ficar bastante confusos na medida em que o executamos e, no 

final, não sermos capazes de explicar o que fizemos (SCHUTZ, 1979, p. 127-

128). 

Ou ainda, segundo Schröder (2006, p.15): 

Quando o sentido é gerado durante o ato de se dirigir a atenção a uma vivência 

passada, mas, ao mesmo tempo, é ligado ao fluxo de consciência atual, deve 

haver modificações atencionais do significado (attentionale modifikationen von 

sinn) produzidas pelas mudanças contínuas do fluxo de consciência dependente 

do respectivo ponto de vivência dentro da minha consciência temporal linear no 

qual a significação é produzida; automaticamente, também o sentido atribuído é 

modificado continuamente. 

No sentido de resolver nos aspectos da consciência prática as distorções elaboradas 

na consciência discursiva dos atores sociais, conforme Giddens (2003, p.22) 

O grande volume dos "estoques de conhecimento", na frase de Schutz, ou que eu 

prefiro designar por conhecimento mutuo incorporado em encontros, não é 

diretamente acessível à consciência dos atores. A maior parte desse 

conhecimento é prático por natureza: e inerente à capacidade de "prosseguir" no 

âmbito das rotinas da vida social. A linha entre consciência discursiva e 

consciência prática é flutuante e permeável, tanto na experiência do agente 

individual quanto no que se refere a comparações entre atores em diferentes 

contextos da atividade social. Contudo, não há barreiras entre estes, como as que 

se observam entre o inconsciente e a consciência discursiva. 

E resolvendo também em outro nível, por meio de triangulação de dados e 

interpretações individuais intersubjetivas e subjetivas o modelo de 

compreensão/interpretação do fenômeno estudado: 

Os métodos interpretativos possibilitam lançar outro olhar sobre esses 

fenômenos, reconstruir as correlações e os sentidos latentes de casos concretos 

particulares. (...) tendo em mira que o objetivo da pesquisa social interpretativa 

nesse sentido seria: a reconstituição do sentido subjetivamente
16

 visado e a 

reconstrução do sentido latente e, com isso, do conhecimento implícito que o 

acompanha - relativo aos atores no mundo social (ROSENTHAL, 2014, p. 26-

27). 

                                                             
 

16
 Seguindo a linha analítica schutziana, Rosenthal (2014, p.26) entende que oñsentido subjetivamente 

visado não deve ser entendido como a esfera privada e psíquica do ator, mas sim todo seu repertório social 

com o qual o ator atribui sentido ¨ sua a­«o.ò 
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A opção por esse tipo de entrevista se dá em função dos objetivos almejados, 

sabendo de antemão que a natureza da entrevista varia evidentemente de acordo com o 

propósito perseguido a que se destina. No contexto aqui apresentado, meu intuito foi 

entender e refletir sobre o processo de escolarização que resultou na formação de 

professores indígenas, seus contextos educacionais, bem como o seu significado como 

experiência sociopedagógica e histórica para os povos indígenas no estado do Pará, mais 

especificamente ao povo Tembé Tenetehar. Adotando as orientações de Rosenthal (2014, 

p. 497) referentes à narrativa dos sujeitos, em que se conduziram as interlocuções com os 

entrevistados sem um plano de questões formuladas previamente, todas as questões 

emergiram do tema geral ñEscola Itineranteò de modo que não fosse necessário formular 

questões sobre temas que não haviam sido introduzidos pelo entrevistado, pelo fluxo 

natural de sua consciência, encontrando a minha intervenção apenas nos casos em que fora 

necessário ajustar minha compreensão ao que estava sendo narrado pelo meu interlocutor.  

A experiência concreta dos sujeitos, no entanto, já se mostrava em diversos níveis 

de distanciamento temporal em relação à sua vivência na Escola Itinerante, a exemplo das 

duas turmas de estudantes da etnia Tembé que foram pesquisadas, pois já estavam 

formadas entre os anos de 2012 e 2013 e iniciando outra etapa de formação no momento 

em que os abordei
17

. Sem mencionar os atores institucionais e formadores, uns ainda 

funcionários do setor de educação escolar indígena da SEDUC-PA, lidando diretamente 

com assuntos relacionados ao processo de escolarização indígena, e outros já exercendo 

funções de natureza diversa ao tema em questão, havendo até casos mais extremos, em que 

alguns atores que exerceram importantes funções administrativas ou na formação chegam a 

recusar terminantemente a relatar sobre suas vivências por entender-se como alheios ao 

processo ou completamente esquecidos. 

Inicialmente, o critério para a seleção dos sujeitos ocorreu de forma aleatória, 

através da mediação de grupos de contatos no âmbito da Secretaria de Educação do Estado, 

na própria Coordenadoria de Educação Escolar Indígena desta instituição e também no 

Grupo de Estudos sobre Populações Indígenas, da Universidade Federal do Pará que, à 

época, sediava o projeto Observatório da Educação Escolar Indígena e a especialização 

                                                             
 

17
 No caso, já estavam cursando o ensino superior, através do curso de Licenciatura Intercultural, ofertado 

para indígenas pela Universidade Estadual do Pará. 
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sobre populações indígenas coordenados pela antropóloga especialista em educação 

escolar indígena Eneida Assis.  

Alguns contatos surgiram dessa rede e foram feitos a partir da indicação de pessoas 

que foram selecionadas por seu permanente envolvimento com distintos sujeitos que se 

relacionam com a temática da Educação Escolar Indígena no estado do Pará. A partir dessa 

rede de contatos ainda incipiente, fui refinando o plano geral de sujeitos da pesquisa e 

fechando os grupos que posteriormente pude categorizar de modo sistemático no plano 

geral de minha abordagem analítica.  

De forma ampla, posso dizer que o critério inicial para a seleção dos sujeitos seguiu 

a orientação de Rosa & Arnoldi, quando advertem que: 

Essa primeira aproximação pode realizar-se tomando como intermediário algum 

responsável institucional ou líder natural do grupo. Dessa forma, evita-se abordar 

diretamente o indivíduo, sendo a ligação feita através de um canal social (ROSA 

& ARNOLDI, 2006, p. 218). 

Assim sendo, foram selecionados como sujeitos em investigação: Coordenadores e 

técnicos, membros do setor de educação escolar indígena (atual CEEIND) da SEDUC/PA; 

alunos do já mencionado curso de especialização em populações indígenas que atuaram na 

formação de professores indígenas pela SEDUC; demais professores formadores do 

Magistério Indígena; cursistas/professores indígenas da etnia Tembé Tenetehar; membros 

do GEPI: (Grupo de Estudos em Populações Indígenas) do departamento de Antropologia 

da UFPA, ativistas de movimentos sociais e organizações não-governamentais, no caso em 

específico do Conselho Indigenista Missionário - CIMI.  

Nesse processo de seleção dos sujeitos da pesquisa, um ponto deve ser esclarecido 

especificamente sobre as lacunas que oportunamente far-se-ão notar, e isto não somente 

por sua ausência na composição dos painéis de análise, mas sobretudo pelo significado 

histórico desses sujeitos no processo aqui elucidado. Sem me exceder no sentido de querer 

compreender as causas do silêncio desses atores (de relevante significado histórico, 

reitero), cabe notar que o silêncio também constitui um ato comunicativo passível de ser 

interpretado em conjunto com as outras perspectivas discursivas aqui presentes, e isto 

porque os processos comunicativos aqui representados não estão alheios a todos os 

contextos de significados, em torno da experiência sociopedagógica e histórica da Escola 

Itinerante, que a todo momento estão sendo acionados; isto é, as arenas discursivas nascem 

em torno de uma realidade comum, e os indivíduos estão marcadamente presos às teias de 
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significados que operam em suas vidas cotidianas, essa dimensão já é em si pública, 

porque comum e intersubjetiva (GEERTZ, 2008; SCHUTZ, 1979). 

Levando em conta todos esses aspectos, o Quadro 1 (na página 43 desta tese) 

sintetiza informações sobre os sujeitos no plano geral das entrevistas feitas. Como pode ser 

visualizado, alguns desses atores aparecem com nomes de etnias indígenas aleatórias, 

expressando assim, sua vontade de não serem identificados, conforme solicitaram no termo 

de consentimento de seu relato. Inversamente, há outros atores que expressaram sua 

vontade de serem identificados, aos quais designamos nominalmente. 

1.3 - Índios de Papel e Índios de Carne e Osso: percalços, imprevistos e ajustes 

Ainda sobre o processo de seleção dos sujeitos da pesquisa, cabe esclarecer outro 

ponto fundamental. Nesse percurso teórico-metodológico, em que adotei a analítica 

interpretativista-compreensivo da sociologia fenomenológica em contextos interculturais e 

o aporte de tipo etnográfico, tive de lidar com o problema de acesso aos grupos de 

cursistas. A princípio, ainda durante a elaboração dos primeiros esboços da tese, 

vislumbrava um variado leque de etnias a ser pesquisado em meu estudo, todavia, devido a 

todas as questões relativas ao expediente jurídico para acessá-las in loco, às questões de 

ordem burocráticas e ao tempo que demandaria para resolver minhas solicitações pelo 

órgão indigenista oficial (FUNAI), e também na Coordenadoria de Educação Escolar 

Indígena devido aos inúmeros entraves burocráticos desse setor, durante o período de 

funcionamento da Escola Itinerante, decidi-me pelo grupo étnico que estava mais próximo 

de minhas reais possibilidades e que poderia estudar de forma mais completa, no caso a 

etnia Tembé Tenetehar.  

A escolha pelos cursistas da etnia Tembé deveu-se a alguns fatores de ordem prática 

como proximidade geográfica, situação linguística, cultural, histórico de contato etc.; mas, 

para além dessas questões de caráter pragmático, me chamou atenção o fato de na 

composição do painel institucional
18

 também serem eles recorrentemente citados durante 

as primeiras entrevistas que compuseram minha análise.  

                                                             
 

18
 É importante mencionar que o painel de falas institucionais foi o primeiro a se delinear no quadro geral da 

pesquisa, e que muitas das possibilidades de análise que surgiram deveram-se às irradiações de significados e 

termos que se desenvolveram a partir dele, isto não quer dizer que estas irradiações foram em sua totalidade 

consideradas, uma vez que em diversos casos nem sequer chegavam a formar uma unidade de sentido 

suficientemente clara na compreensão do informante, isto é, do ponto de vista da analítica adotada, estavam 

mais próximas das zonas relativamente irrelevante ou absolutamente irrelevantes no sistema de relevância 
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As primeiras consultas exploratórias de nuvens, mapas, e árvores de palavras
19

 do 

painel institucional, geradas pelo software NVivo
®
 (onde organizei os meus dados de 

entrevistas segundo minha abordagem analítica) associavam o termo Tembé a grupos de 

palavras como protagonismo, reivindicação, cobranças, exigências, luta, ministério 

público; esse campo semântico próprio à etnia Tembé devia-se muito ao fato de a 

Coordenadoria de Educação Escolar Indígena ter sido durante um tempo chefiada por uma 

indígena Tembé
20

, e, igualmente, as outras marcas em torno do termo Tembé diziam 

respeito a sua situação de perene demandante por direitos educacionais diferenciados. 

Sendo assim, a escolha por este grupo me pareceu relevante no plano de análise.  

Infelizmente tive de lidar com percalços de natureza prática, pois nem sempre tive 

acesso a todos os cursistas
21

, principalmente os Tembé do Gurupi: questões de acesso à 

Terra Indígena somadas ao fato de nem sempre encontrá-los agrupados em um local onde 

pudesse contactá-los me fizeram buscar outras vias que me afastavam um pouco da 

perspectiva metodológica e analítica que adotei, levando-me a fazer hora ou outra, alguns 

ajustes no plano geral da pesquisa de modo a não prejudicar sua estrutura básica, o fato que 

se apresentava, porém é que nem sempre foi possível fazer entrevistas presenciais com 

esses atores em específico, assim, nos casos em que foi necessário, tive de solicitar a eles 

seus depoimentos por meio de entrevistas semiestruturadas que encaminhei nos locais onde 

                                                                                                                                                                                         
 

dos informantes, o que denota, nesses casos, não haver suficiente clareza por parte do informante e densidade 

temática em sua memória-evidência sobre o que discorre, por tanto, para estes fins pesquisatórios, pouca ou 

nenhuma validade. 

19
 No software Nvivo

®
 há funções exploratórias de termos que ocorrem em textos. O uso que fiz desses 

recursos seguiu uma etapa inicial do tratamento de dados para no processo de análise das entrevistas, pois 

antes do processo de sistematização recorri à análise exploratória mecânica do próprio software usando em 

cada entrevista análise de nuvens (em que o programa agrupa visualmente em diagramação de palavras em 

tamanhos desiguais termos conforme fossem recorrentes para os resultados de uma consulta de Frequência de 

Palavras), e a partir daí iniciava de imediato a função de árvore de palavras do software, em que eu isolava 

os termos frequentes das análise de nuvem para agrupar os contextos em que elas ocorriam por meio da 

irradiação do termo no trecho em que ela ocorria e em seguida, ajuntava esses termos contextualizados em 

agrupamentos de Nós de análise com as categorias que comecei a observar através dos padrões que se 

tipificavam nas entrevistas. 

20
 Durante o período de 2007 a 2010 a coordenadoria de educação escolar indígena foi chefiada pela indígena 

Puyr Tembé, infelizmente não foi possível obter seu depoimento para esta pesquisa. 

21
 Houve uma ocasião, durante o curso de magistério indígena,em que tive informação por uma formadora de 

que havia desenvolvido uma disciplina com os cursistas de etnia Tembé que estavam hospedados em um 

hotel no município de Capitão Poço, no Pará. Ciente disso, me desloquei o mais breve que pude para o 

referido local, entretanto, ao chegar lá, o professor da ocasião, por ser uma sexta-feira havia liberado os 

alunos para voltarem para a aldeia mais cedo. Não posso dizer que fiz uma viagem em vão porque tive a 

oportunidade de entrevistar um único indígena cursista que ficara na cidade e que me oportunizou obter 

informações muito sólidas. Da sua entrevista foi que extraí pertinente epígrafe para o presente texto.  
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estivessem reunidos, algumas vezes nas aldeias, ou como nas ocasiões que coincidiam com 

os períodos letivos do curso de Licenciatura Intercultural da UEPA que atualmente grande 

parte deles cursam, ou seja, uma das poucas situações em que pude encontrá-los reunidos 

quase em sua totalidade em um mesmo espaço
22

.  

Foto 1 ï Travessia do Rio Guamá para chegar à Aldeia Sede 

 

Foto: MARRA, 2013. 

No entanto, mesmo diante destas situações, pude obter num primeiro momento 

interessantes perspectivas, a exemplo do primeiro questionário piloto que encaminhei a 

estes cursistas, com questões abertas e fechadas (cujos temas e questões sempre recorria, 

mesmo quando realizei entrevistas em profundidade), e que no início de meu levantamento 

me auxiliaram na construção de um primeiro quadro de categorias analíticas e percepções 

surgidas entre os Tembé que desenvolvi ao longo desse processo.  

Fora estas situações, pude abordá-los em diversas circunstâncias, seja em eventos 

públicos sobre educação escolar indígena, seja durante as minhas idas a campo, na Terra 

Indígena Alto Rio Guamá, por ocasião de algumas reuniões de lideranças na Aldeia Sede, e 

                                                             
 

22
 Fa­o men­«o a essa ñcomodidadeò de encontrá-los no mesmo local, pois estes estudantes, além de viverem 

distanciados dos centros urbanos, isto é, viverem na Terra Indígena, também moram em aldeias diferentes, 

cujo deslocamento de uma a outra torna-se inviável sem uma complexa infraestrutura logística. As aldeias em 

que foi possível visitá-los foram: a Aldeia Sede (no Guamá) e a Aldeia Cajueiro (do Gurupi). Na primeira 

localidade tive de enfrentar um largo trecho de estrada de terra, muito acidentada, sem qualquer tipo de 

sinalização; no lado do Gurupi, o veículo de meu transporte chegou a dividir a estrada, completamente 

anuviada de poeira, com grandes caminhões cargueiros que trafegavam com grandes toras de madeira. Do 

lado do Guamá, além do longo trecho de terra batida, extremamente acidentado, tive de atravessar o Rio 

Guamá em uma balsa improvisada pelos próprios Tembé no transcurso do rio. E no mesmo dia em que 

cheguei ocorria um forte conflito entre índios Tembé e alguns invasores não índios que estavam retirando 

açaí em terra indígena. Portanto, o clima era extremamente tenso.  
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na Aldeia Cajueiro no Gurupi, ou em Paragominas por ocasião dos cursos de formação de 

professores da secretaria de educação deste município, além de outras circunstâncias e 

situações fortuitas, como as que estive na Universidade Federal do Pará no Grupo de 

Estudos sobre Populações Indígenas durante a realização da especialização em populações 

indígenas, ofertada pelo Observatório da Educação Escolar Indígena, além de participar, 

desde minha entrada no programa de pós-graduação, de todos os eventos realizados pelo 

Grupo de Estudos da professora Neila da Silva Reis
23
, chamado ñTapiri Pedag·gicoò, que 

tratava de várias questões indígenas.  

Por estes motivos, tive de ajustar meu painel de falas de cursistas de modo a 

comtemplar ambas as situações de entrevistas sem prejuízo dos contextos de significados, 

das compreensões atribuídas em suas vivências e percepções. Nesse aspecto é importante 

mencionar que, no caso em que encaminhei as entrevistas semiestruturadas para as 

situações não presenciais, as perguntas abertas obedeciam ao critério de máxima 

objetividade e simplicidade do enunciado, de modo a dar maior liberdade ao depoimento 

do informante; ainda assim, as entrevistas foram exaustivamente analisadas através do 

critério de adensamento temático pelo agrupamento das categorias da analítica adotada 

para que no plano geral estas falas estivessem o mais próximo possível dos sentidos que 

esses cursistas enquadravam suas percepções e impressões acerca da sua vivência na 

Escola Itinerante. 

                                                             
 

23
 Na ocasião era professora (Adjunto IV) e pesquisadora do Instituto de Educação da UFPA. 
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Quadro 1ï Entrevistados Classificados por Categorias Tipificadas. 

N° 
Categoria 

Ampla 
Categoria por ação tipificada Entrevistado Exerceu Atividades Período na E.I. 

 01  Ator institucional Ator Institucional Direto Xacriabá Coordenadora da CEEIND 1995 a 2007 

 02  Ator institucional Ator Institucional Direto Kamayurá Coordenadora da CEEIND 1995 a 2014 

 03 Ator institucional Ator Institucional Direto Krahô  Coordenador da CEEIND 2000 

 04 Ator institucional Ator Institucional Direto Miguel Ramos Coordenador da CEEIND 2012 

 05 Ator institucional Ator institucional Indireto Arara Secretária adjunta de ensino 2013 

 05 Ator institucional Ator Político Socorro Coelho Secretária Executiva de Educação 2009 a 2010 

 06 Ator institucional Ator Político Bororo Secretária adjunta de ensino 2006 a 2009 

 07 Ator institucional Ator institucional Indireto Wilson Barroso Diretoria de Educação para Diversidade, Inclusão e Cidadania.  2006 a 2009 

 08 Ator institucional Ator institucional Direto Gerbson Nascimento Coordenador Pedagógico 2011 

 09 Ator institucional Ator Institucional Indireto Xicrin-Canela Coordenador Pedagógico  2007 a 2009 

 10 Ator institucional Ator Político 
Violeta Refskalefsk 

Loureiro 
Coordenadora Adjunta de Ensino  1995 a 2000 

 11 Formador Professor de Período Recente Suruí Aykewara Professor de Educação Artística 2007 a 2010 

 12 Formador Professor de Período Recente Anambé Professora de Língua Portuguesa 2009 a 2010 

 13 Formador Professor de Período Recente Awa-Guajá Professor de Sociologia 2011 a 2014 

 14 Formador Professor de Período Recente Elange Oliveira Professora de Psicologia de Educação 2011  

 15 Formador Professor de Período Recente Tadeu Borges Professor de Matemática 2007 a 2009  

 16 Formador Professor de Primeira Geração Rita de Cássia Professora de Língua Portuguesa/Língua Indígena 2003 a 2010  

 17 Formador Professor de Primeira Geração Leopoldina Araújo Linguística e Linguística Aplicada/ Línguas Indígenas  2002 a 2004  

 18 Formador Professor de Primeira Geração Regina Julião Professora Sociologia 1995 a 2007  

 19 Formador Professor de Primeira Geração Maxacali  Professora de História  1995 a 2007  

 20 Formador Professor Remanescente Romélia Julião Professora de História/Antropologia 1995 a 2014 

21 Cursista Cursista Tembé do Guamá Indígena 1 Professor na aldeia Sede (Guamá) 2004 a 2012 

22 Cursista Cursista Tembé do Guamá Indígena 2 Professor na aldeia Sede (Guamá) 2004 a 2012 

23 Cursista Cursista Tembé do Guamá Indígena 3 Professor na aldeia Sede (Guamá) 2004 a 2012 

24 Cursista Cursista Tembé do Guamá Indígena 4 Secretária da Escola Félix Tembé na aldeia Sede (Guamá) 2004 a 2012 

25 Cursista Cursista Tembé do Guamá Indígena 5 Professor na Aldeia Ytaputyr (Guamá) 2004 a 2012 

26 Cursista Cursista Tembé do Guamá Indígena 6 Professor de língua na Aldeia Yarapé 2004 a 2012 

27 Cursista Cursista Tembé do Guamá Indígena 7 Professor na Aldeia Frasqueira 2004 a 2012 

28 Cursista Cursista Tembé do Guamá Indígena 8 Professor na Aldeia São Pedro 2004 a 2012 

29 Cursista Cursista Tembé do Guamá Indígena 9 Professor na Aldeia 2004 a 2012 

30 Cursista Cursista Tembé do Gurupi Indígena 10 Tembé Gurupi 2008 a 2013 

31 Cursista Cursista Tembé do Gurupi Indígena 11 Tembé Gurupi 2008 a 2013 

32 Cursista Cursista Tembé do Gurupi Indígena 12 Tembé Gurupi 2008 a 2013 

33 Cursista Cursista Tembé do Gurupi Indígena 13 Tembé Gurupi 2008 a 2013 

34 Cursista Cursista Tembé do Gurupi Indígena 14 Tembé Gurupi 2008 a 2013 

35 Cursista Cursista Tembé do Gurupi Indígena 15 Tembé Gurupi 2008 a 2013 

36 Cursista Cursista Indígena 16 Cursista da etnia Karajá 2008 a 2013 

37 Cursista Cursista Indígena 17 Cursista da etnia Kaôapor 2008 a 2013 

38 Cursista Cursista da Etnia Gavião na turma da 2ª turma de Tembé Indígena 18 Professor na Aldeia Zawar Uhu 2008 a 2013 

39 informante*  - Indígena 19 Diretora da Escola Félix Tembé na Aldeia Sede - TIARG Guamá (-) 

 40 Ativista Ativista Claudemir Monteiro 
Atualmente exerce cargo de coordenador pedagógico na Escola Félix Tembé e 

Coordenador do Conselho Indigenista Missionário Regional Norte II 
1999 A 2014 

 41 Ativista Ativista Palikúr-Galibi 
Historiadora, Antropóloga e Cientista Política, coordenadora do Grupo de Estudos de 

Populações Indígenas. 

Esporadicamente entre o período de 

2007 a 2010. 

*Informante Indígena da etnia Tapajó 

Elaborado por Marra, 2014 
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1.4 - Análise Documental 

Para a análise documental deste estudo, foi imprescindível a reunião de uma grande 

quantidade de informação sobre leis, documentos, relatórios, etnografias de outros 

pesquisadores etc., o que permitiu uma investigação no processo 

constitucional/institucional/processual da educação indígena em diversos níveis e 

contextos no país, no que se refere a leis, decretos, portarias e processos.  

São considerados documentos quaisquer materiais escritos que possam ser 

usados como fonte de informação sobre o comportamento humano [...] Estes 

incluem desde leis e regulamentos, normas, pareceres, cartas, memorandos 

diários pessoais, autobiografias, jornais, revistas, discursos, roteiros e programas 

de rádio e televisão até livros, estatísticas e arquivos escolares (LÜDKE & 

ANDRÉ, 1986, p. 38). 

Na análise documental, buscou-se identificar informações factuais nos documentos 

a partir do elenco de questões da pesquisa para compor o complexo campo de 

normatizações sobre educação escolar indígena e formação de professores advinda dessas 

normas. Assim, os documentos constituem fonte inestimável de onde se pode retirar 

evidências para fundamentar afirmações e declarações de outras fontes tanto do recorte 

teórico quanto de outras fontes de dados, e isto porque documentos representam ñfonte 

natural de informação que [...] Surgem num determinado contexto e fornecem informações 

sobre esse mesmo contextoò (L¦DKE & ANDR£, 1986, p. 39). 

Existem, de acordo com Lüdke & André (1986, p. 39), pelo menos três situações 

básicas em que é apropriado o uso da análise documental, ou seja: 

a) Quando o acesso aos dados é problemático, seja porque o pesquisador tem 

limitações de tempo ou deslocamento, seja porque o sujeito da investigação não está mais 

vivo, seja porque é conveniente utilizar uma técnica não-obstrutiva, isto é, que não cause 

alterações no ambiente ou nos sujeitos estudados; 

b) Quando se pretende retificar e validar informações obtidas por outras técnicas 

de coleta, como por exemplo, a entrevista, o questionário ou a observação; 

c) Quando o interesse do pesquisador é estudar o problema a partir da própria 

expressão dos indivíduos, ou seja, quando a linguagem dos sujeitos é crucial para a 

investigação. 
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Levando em consideração estas disposições, a pesquisa reuniu um variado número 

de documentos, tanto para compor o campo de normatizações sobre a educação escolar 

indígena no Brasil, e no estado do Pará, quanto para confrontar outras fontes de dados, 

especificamente aquelas relativas aos processos educativos e curriculares, às ações do 

movimento de professores indígenas no estado do Pará que impetraram ações no 

Ministério Público Federal contra as ações da Escola Itinerante, mas também às referentes 

aos processos burocráticos propriamente dito, o que me levou a verificar relatórios 

técnicos, fluxogramas, cronogramas de execução orçamentárias e dados sobre 

financiamento da educação escolar indígena no âmbito da Secretaria de Educação do Pará 

para as linhas que financiaram as ações do magistério indígena. 

Sobre a análise documental, Lüdke & André advertem que algumas teorias 

levantam questionamentos sobre o uso de documentos na pesquisa. Uma delas é de que os 

documentos são amostras não representativas dos fenômenos estudados que podem 

apresentar falta de objetividade e podem representar escolhas arbitrárias por parte de seus 

autores de aspectos a serem enfatizados e temáticas a serem focalizadas. Eles contestam 

tais teorias lembrando que o próprio propósito da análise documental é de fazer inferências 

sobre os valores, os sentimentos, as intenções e a ideologia das fontes ou dos autores dos 

documentos. As escolhas de análise, portanto, devem ser consideradas como um dado a 

mais na análise.  

Por isso foi feita a opção pela pesquisa do tipo qualitativa em função da 

compreensão das diversas produções teóricas que tomei em alguns autores (LUDKE & 

ANDRE, 1986; GIL, 2008; ROSENTHAL, 2014; SCHÜTZ, 1978; GIDDENS, 1993/2003) 

pelas características que apresentam e que possibilitam a compreensão do objeto estudado 

pelo processo de triangulação de dados constantes no processo de pesquisa que realizo em 

minha abordagem.  

Considerando essas características neste estudo, é mister observar que relaciono 

esses aspectos sobre a política de formação de professores para a Educação Escolar 

Indígena no Pará, de forma a poder analisar pelo uso também de documentos oficiais que 

surgem como normatizações institucionais, o confronto com o modelo que se evidencia 

dos atores em seus processos discursivos, sobretudo de suas consciências práticas no 

panorama geral em que interagem, pois estes estão inevitavelmente imbrincados em um 

processo dialético, dando a ver aqueles aspectos inerentes à dualidade da estrutura em que 

nem ação nem instituições dirimem a dimensão relacional do poder e das instituições da 
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qual os atores sociais projetam recursivamente em suas interações, inclusive no sentido de 

deflagrarem sua transmutação ao longo do tempo-espaço (GIDDENS, 1993/2000/2003).  

Conforme Gil (2008, p. 70), a pesquisa documental assemelha-se muito à pesquisa 

bibliográfica, a única diferença entre ambas está na natureza das fontes. Enquanto a 

pesquisa bibliográfica se utiliza fundamentalmente das contribuições dos diversos autores 

sobre determinado assunto, a pesquisa documental vale-se de materiais que não receberam 

ainda um tratamento analítico, ou que ainda podem ser reelaborados de acordo com os 

objetivos da pesquisa.  

A análise documental consiste em uma série de operações que visa estudar e 

analisar um ou vários documentos para descobrir as circunstâncias sociais e econômicas 

com as quais pode estar relacionada. O método mais conhecido de análise documental, 

segundo Gil (1987), é o histórico, que demanda estudos dos documentos, visando 

investigar os fatos sociais e as suas relações com o tempo sócio-cultural-cronológico. Para 

Gil, o desenvolvimento da pesquisa documental segue os mesmos passos da pesquisa 

bibliográfica. Apenas é necessário considerar que o primeiro passo consiste na exploração 

das fontes documentais que são em grande número. A pesquisa documental 

tradicionalmente vale-se dos registros cursivos que são persistentes e continuados. 

Exemplos clássicos dessa modalidade de registro são os documentos elaborados por 

agências governamentais. Deste modo, a Tabela 1 (que segue na p. 49) relaciona tipo, 

categoria, documentos levantados para esta pesquisa. 
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Tabela 1 ï Levantamento de Documentos e Fonte de Dados Tipificados por Categoria para Análise 

Documental. 

Tipo Categorias Documento/Fontes* Total 

LEGISLAÇÃO  

Nacional 

Constituição da República Federativa Brasileira de 1988; Convenção 169; 

Decreto 26/1991; Diretrizes para a Política Nacional de Educação Escolar 

Indígena; Lei De Diretrizes e Bases da Educação Nacional; Resolução 

03/1999; Parecer 14/1999; RCNEI 

8 

Estadual (Pará) 

Resoluções do Conselho Estadual de Educação do Pará: Resolução n° 880; 

Resolução n° 361; Resolução n° 505; Resolução n° 257; Resolução n° 030; 

Resolução n° 325; Resolução nº 001 

7 

NORMATIVOS  
Projeto Político 

Pedagógico da Escola 

Itinerante 

Proposta Curricular do Curso Normal em Nível Médio - Formação de 

Professores Índios do Pará 
1 

ADMINISTRAÇÃO 

PÚBLICA**  

Relatórios Técnicos no 

âmbito da SEDUC-PA e 

CEEIND 

Relatório de cursos de capacitação para professores índios do Pará (1989 a 

1998); Relatório de assessoramento técnico e pedagógico nas escolas de 

aldeias (1995 a 1997) 

2 

Planos de Ação 

Plano de Aceleração de Estudos para Professores Indígenas em Formação 

CEEIND/SEDUC-PA; Propostas de OBJETIVOS E METAS NO PLANO 

ESTADUAL para Educação Escolar Indígena SEDUC-PA 

2 

Planilhas Financeiras 

FNDE e Tesouro do 

Estado 

Relatório dos Balanços de Governo do Estado (entre o período de 2000 a 

2013); Consulta de transferências site FNDE; Portal da Transparência 
15 

JURÍDICOS 

Termos de Compromisso 

e Acordos Judicializados 

Termos de Compromisso com o Desenvolvimento da Educação Escolar 

Indígena no Estado do Pará de 2007; Capítulo sobre a Educação Escolar 

Indígena da Resolução de 05 de janeiro de 2010 do Conselho Estadual de 

Educação do Pará 

2 

Ações formalizadas por 

Indígenas no estado do 

Pará*** ao Ministério 

Público Federal 

Processo Nº 1 - 1.23.000.000390/2005-81 - CÍVEL - CUSTOS LEGIS; 

Processo Nº 2 - 1.23.000.001192/2009-68 - CÍVEL - CUSTOS LEGIS; 

Processo Nº 3 - 1.23.001.000163/2006-26 - CÍVEL - TUTELA COLETIVA; 

Processo Nº Processo Nº 4 - 1.23.002.000007/2005-74 - CÍVEL - TUTELA 

COLETIVA; Processo Nº 5 - 1.23.003.000127/2007-23 - CÍVEL - CUSTOS 

LEGIS; Processo Nº 6 - 1.23.002.000524/2013-53 - CÍVEL - TUTELA 

COLETIVA; Processo Nº 7 - 1.23.002.000612/2009-79 - CÍVEL - TUTELA 

COLETIVA; Processo Nº 8 - 1.23.000.000372/2003-28 - CÍVEL - TUTELA 

COLETIVA; Processo Nº 9 - 1.23.003.000431/2011-57 - CÍVEL - TUTELA 

COLETIVA; Processo Nº 10 - 1.23.000.001878/2012-54 - CÍVEL - 

TUTELA COLETIVA; Processo Nº11 - 1.23.002.000117/2011-84 - CÍVEL - 

TUTELA COLETIVA; Processo Nº 12 - 1.23.002.000115/2014-38 - CÍVEL 

- TUTELA COLETIVA; Processo Nº 13 - 1.23.006.000019/2013-79 - 

CÍVEL - TUTELA COLETIVA; Processo Nº 14 - 1.23.003.000210/2009-64 

- CÍVEL - CUSTOS LEGIS; 

Processo Nº 15 - 1.23.006.000168/2014-19 - CÍVEL - TUTELA 

COLETIVA; Processo Nº 16 - 1.23.000.001565/2007-39 - CÍVEL - 

TUTELA COLETIVA;  

Processo Nº 17 - 1.23.000.001447/2007-21 - CRIMINAL;  

Processo Nº 18 - JF-STM-0000378-31.2014.4.01.3902-ACP - CÍVEL - 

TUTELA COLETIVA;  

Processo Nº 19 - 1.23.006.000031/2012-01 - CÍVEL - TUTELA 

COLETIVA; Processo Nº 20 - JF-IAB-0001541-28.2014.4.01.3908-ACP - 

CÍVEL - TUTELA COLETIVA;  

Processo Nº 21 - DPF/SNM/PA-00194/2014-INQ - CRIMINAL;  

Processo Nº 22 - 1.23.002.000193/2010-17 - CÍVEL - TUTELA 

COLETIVA; Processo Nº 23 - 1.23.000.001506/2010-66 - CÍVEL - 

TUTELA COLETIVA; Processo Nº 24 - 1.23.001.000003/2014-97 - CÍVEL 

- TUTELA COLETIVA; Processo Nº 25 - 1.23.003.000061/2013-10 - 

CÍVEL - TUTELA COLETIVA. 

25 

TOTAL GERAL  62 

* A separação entre os documentos na coluna Documento/Fonte está entre ponto e vírgula (;) 

** Refere-se a documentos e fonte produzidos no âmbito de órgãos oficiais, tanto nacional como estadual 

*** A consulta na base do MPF/PA foi feita a partir dos termos chave ñeduca­«o escolar ind²genaò, ñEduca­«o Ind²genaò, ñProfessor Ind²genaò, 

ñProfessores Ind²genaò, ñMagist®rio Ind²genaò; a triagem dos documentos relevantes seguiu-se etapa posterior. 

 

Elaborado por Marra, 2014. 
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Os documentos sobre Legislação compõem o campo de normatizações, os 

Nacionais basicamente são as diretrizes amplas e os estaduais o modo como elas se 

consolidaram no estado do Pará através de resoluções (analisados na Seção III ). O 

documento Normativo nesse levantamento consiste basicamente no próprio projeto político 

pedagógico da Escola Itinerante em que analiso na seção VI a partir da teoria do currículo; 

os documentos relativos à Administração Pública e os Jurídicos formam juntos outras 

fontes para a análise do campo institucional que construo a partir da Teoria da Estruturação 

e da Contemporaneidade em Giddens no intuito de mostrar aspectos da dinâmica político-

institucional da Escola Itinerante da SEDUC-PA, mas também as ações do movimento de 

professores indígenas no estado do Pará deflagrando processos contestatórios em relação à 

política de formação de professores por trás da Escola Itinerante.  

As tabelas financeiras foram construídas com informações agregadas a partir dos 

Planos de Ação no âmbito da CEEIND/SEDUC-PA e das planilhas financeiras do 

Relatório dos Balanços de Governo do Estado (consultados no site da Secretaria da 

Fazenda do Pará), bem como através de consulta de transferências no site do FNDE e no 

Portal da Transparência.  

O levantamento dos documentos jurídicos deu-se através de consulta na base do 

MPF/PA, que foi feita a partir dos termos chave ñeduca­«o escolar ind²genaò, ñEduca­«o 

Ind²genaò, ñProfessor Ind²genaò, ñProfessores Ind²genasò, ñMagist®rio Ind²genaò. Ao todo, 

a busca indicou um total de 25 processos que foram organizados primeiramente pelo 

critério cronológico, que perfaz o período entre 2003 até 2014. Após a leitura sequenciada 

desses documentos foram selecionados 8 processos que relacionavam os termos 

"professores" "indígenas" com os termos "curso de magistério" "magistério" "SEDUC-

PA", e ainda desses processos foram selecionados 4 de ações coletivas que tinham como 

demandantes mais de uma etnia. Os demais processos apenas foram utilizados nos casos 

em que complementavam o painel das ações coletivas e informavam sobre algum aspecto 

mais específico. 

Também nesta análise, foi imprescindível a análise documental dos textos 

constitucionais sobre os direitos fundamentais humanos consubstanciando-os com o marco 

legal da Constituição Federal de 1988, a partir da promulgação do direito fundamental das 

populações indígenas à garantia de uma educação diferenciada, intercultural e bilíngue, e a 

descrição dos aspectos específicos sobre a Educação Escolar Indígena elencados nos textos 

legais do Ministério da Educação, sobre a Educação Indígena, e especialmente os dados 
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documentais da Secretaria Estadual de Educação que se referem ao projeto de Formação de 

Professores para o magistério Indígena do estado do Pará. 

De maneira geral, posso dizer que o modo como a análise documental se integra 

nesta pesquisa indica que na pesquisa qualitativa os pesquisadores frequentam os locais de 

estudo porque se preocupam com o contextual. E isto para entender que as ações podem 

ser melhor compreendidas quando são observadas no seu ambiente habitual de ocorrência. 

Quando os dados em causa são produzidos por sujeitos, como nesse caso específico dos 

registros oficiais, os investigadores querem saber como e em que circunstâncias é que eles 

foram elaborados. Quais as circunstâncias históricas e movimentos de que fazem parte e 

qual o processo que circunstanciou o documento. Para o investigador qualitativo divorciar 

o ato, a palavra ou o gesto do seu contexto é perder de vista o significado. 

Cabe notar ainda nesse quesito que a pesquisa qualitativa é descritiva. Os dados 

reunidos são em forma de palavras, atos e imagens, pois considera que há uma relação 

dinâmica entre o mundo real e sujeito, isto é, um vínculo indissociável entre o mundo 

objetivo e a subjetividade do sujeito que não pode ser traduzido somente em números. A 

interpretação dos fenômenos e a atribuição de significados são básicas no processo de 

pesquisa qualitativa. Esta não requer o uso de métodos e técnicas estatísticas, embora possa 

comportá-los no processo de análise (SILVA & MENEZES, 2005, p, 20). 

No modelo de investigação qualitativa, os pressupostos teóricos vão sendo 

descobertos e formulados à medida que se dá a incursão no campo e que se vão analisando 

os dados. A complexidade é aumentada pela inclusão do contexto e não reduzida (pela 

decomposição em variáveis); as hipóteses vão sendo reformuladas e, mesmo, elaboradas ao 

longo do processo de investigação; e a amostragem pode ser conduzida na base de critérios 

teóricos que vão sendo redefinidos (DUARTE, 2009, p. 07).  

Sobre o levantamento bibliográfico segundo Barthes (1967, p. 95) citado por Bauer 

& Gaskell (2011, p. 55), o delineamento do corpus pode ser útil para a seleção qualitativa, 

o que compreende a relevância, homogeneidade, sincronicidade. Primeiro, os assuntos 

selecionados de acordo com a temática da investigação devem ser relevantes e devem ser 

coletados a partir de um ponto de vista específico. Os materiais em um corpus têm um foco 

temático específico. Ademais, estes devem ser tão homogêneos quanto possível. Isto se 

refere à substancia material dos dados. 
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Um corpus é uma interseção da história. A maioria dos materiais tem um ciclo 

natural de estabilidade e mudança. Os materiais [teóricos] a serem estudados devem ser 

escolhidos dentro de um ciclo natural: eles devem ser sincrônicos. [...] embora significados 

mais antigos do ñcorpo de um textoò impliquem a cole­«o completa de textos, de acordo 

com algum tema comum, mais recentemente o sentido acentua a natureza proposital da 

seleção (BAUER & GASKELL, 2011, p. 45/56) 

Para Gil (2008), o estabelecimento de um marco teórico, ou sistema conceitual, que 

deriva fundamentalmente de exercícios lógicos, é essencial para que o problema assuma o 

significado científico. Todavia, por si só, estas tarefas não possibilitam colocar o problema 

em termos de verificação empírica. Torna-se, pois, necessário, para confrontar a visão 

teórica do problema com os dados da realidade, definir o delineamento da pesquisa. Gil 

esclarece que o delineamento refere-se ao planejamento da pesquisa em sua dimensão mais 

ampla, envolvendo tanto a sua diagramação quanto a previsão de análise e interpretação 

dos dados. Entre outros aspectos, o delineamento considera o ambiente em que são 

coletados os dados, bem como as formas de controle das variáveis envolvidas. Com o 

delineamento da pesquisa, as preocupações essencialmente lógicas e teóricas da fase 

anterior cedem lugar aos problemas mais práticos de verificação. 

O delineamento ocupa-se precisamente do contraste entre a teoria e os fatos e sua 

forma é a de uma estratégia ou plano geral que determine as operações 

necessárias para fazê-lo. Constitui, pois, o delineamento a etapa em que o 

pesquisador passa a considerar a aplicação dos métodos discretos, ou seja, 

daqueles que proporcionam os meios técnicos para a investigação (GIL, 2008, p. 

68).  

Neste sentido, o levantamento bibliográfico, enquanto técnica de pesquisa, 

envolveu a leitura da literatura especializada, produzida sobre Educação Escolar Indígena e 

modelos teóricos metodológicos de base comum naqueles aspectos epistemológicos, seja 

pelo parentesco de suas escolas de pensamento, seja pelo leque de possibilidades 

estruturantes em suas matrizes comuns, em que busquei informações teóricas e empíricas 

fundamentais na apreensão de meu objeto de análise.  

Como sinaliza Tavares dos Santos (1993, p. 75), ñA realiza­«o do levantamento 

bibliográfico consiste na seleção de obras que se revelarem importantes e afins em relação 

¨ problem§tica investigadaò, ® ele que tem permitido definir com mais clareza os termos 

conceituais básicos de interpelação do problema, como formação docente, educação 
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diferenciada, direito à educação, interculturalidade, políticas públicas educacionais, sob a 

perspectiva da abordagem qualitativa de pesquisa. 

Neste sentido, a revisão de literatura fora fundamental ao processo de 

reconhecimento das várias categorias estruturantes que concorrem no campo de estudos 

sobre formações de professores indígenas e que já se consolidam academicamente na 

criação intelectual de outros autores. Isso permitiu abrir um espaço para evidenciar que o 

campo de conhecimento sobre formação de professores indígenas no Brasil, apesar de 

incipiente, já se encontra estabelecido, porém, fazendo jus aos autores que mencionam 

nesse plano geral de exposição de recorte metodológico sobre pesquisa bibliográfica, pode 

e deve receber novas contribuições acadêmicas, especialmente no estado do Pará devido à 

exiguidade de estudos conforme Marra (2012).  

Através da revisão de literatura, foi possível me reportar e avaliar o conhecimento 

produzido em pesquisas prévias, principalmente as realizadas entre as décadas de 1990 e 

2000, destacando conceitos, procedimentos, resultados, discussões e conclusões relevantes 

que surgiram no primeiro grande movimento de formação de professores indígenas em 

nível fundamental e médio no Brasil, devido a institucionalização e reconhecimento dos 

direitos culturais que garantiam desde a CF/1988 serviços educacionais diferenciados às 

populações indígenas no Brasil. 

Pertinentes teorizações revelam o cenário dos movimentos indígenas e políticas 

públicas na América Latina. Almeida (2011), Baquero & Baquero (2007), Urquidi, (et al 

2008); Urquidi & Grace (2012), Souza (2006), Quijano (2006) auxiliaram, nesse sentido, 

na composição do texto de tese, uma vez que esses temas são incontornáveis ao processo 

de compreensão das políticas indigenistas em nível internacional, nacional e também local, 

constituindo desde então elementos teóricos fundamentais para análise e reflexões das 

políticas de educação escolar indígena na América Latina e, no caso particular, do Brasil.  

Busquei especialmente argumentações nos estudos de Assis 

(1981/1984/1996/2009/2012), Luciano (2007), Monte (2000a ; 2000b), Silva & Grupioni 

(1995), Tassinari (2001), dentre outros estudiosos da temática indígena, cujo foco tem 

dupla intencionalidade, tanto no sentido de pensar o potencial da escola em terras 

indígenas a favor dos índios, quanto de tornar essa temática teoricamente significativa na 

academia. Seus estudos marcam trajetórias na área das políticas públicas para educação 

indígena, cujas análises são de caráter fundamental naquilo que está referenciado nas 
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grandes discussões e na realidade contemporânea no contexto da educação dos povos 

indígenas do Brasil, especialmente do Pará. 

As demais teorizações decorrem também através dos estudos de Cavalcante (2003), 

DôAngelis (2003), Gruber (2003), Grupioni, (1991/1995a/1995b/1995c), Guimarães 

(2001), Mindlin (2003), Monte (2000a/2000b/2000c; 2003), Peggion (2003), Silva & 

Ferreira (2001a, 2001b), Silva (2001a), Soares (2005), Troncarelli (2003), Weigel (1998), 

cujo teor conjuga experiências no campo da Antropologia, História e Educação, em função 

de participação direta em projetos de Educação Escolar Indígena, o que me possibilitou 

pelas propostas de debates sobre as condições e diversos contextos em que se realizaram 

experiências de magistério indígenas em nível fundamental e médio, no Brasil, localizar 

minha discussão em um quadro mais abrangente, dentro de um movimento inicial em que 

nasce dos cursos de magistério indígenas.  

Em Guimarães (2001), Silva & Ferreira (2001b), Silva (1981/2001a/2001b), 

encontrei um elenco de contextualizações que viabilizaram discussão pedagógica sobre os 

aspectos linguísticos e as tensões entre as reivindicações indígenas e os modelos correntes 

de escola; as contradições entre as tendências homogeneizadoras da educação escolar ou 

uniformizadoras e a valorização da diversidade, autonomia e cidadania indígenas em sua 

especificidade.  

O conceito de interculturalidade é discutido em Candau (1995/1997a/1998), 

Giraldin (2010), Tubino (2005), Walsh (2006/2008), cujas discussões no campo da 

interculturalidade possibilitam uma análise sobre a temática indígena. A discussão desse 

conceito central é fundamental visto que está presente nos marcos discursivos que 

envolvem esta pesquisa e também é recuperado em meus interlocutores em diversos 

momentos, possibilitando-me uma análise crítica da forma como a precisão do processo 

intercultural se apresenta para a realidade da escola indígena em face do meu objeto de 

análise.  

O caráter plural dessa proposta, presente na referência de diferentes aportes 

epistemológicos, apresenta-se na leitura complementar de diversos conceitos 

sócioantropológicos. Inspirada, dentre outras orientações teóricas, nas sugestões da 

sociologia a respeito dos sentidos da ação social e na proposta de uma interpretação de 

saberes e culturas locais apregoadas por Geertz, (2008).  
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Sua abordagem antropológica permite lançar luz na investigação dos significados, 

atribuídos aos próprios sujeitos presentes nos seus discursos a respeito de suas experiências 

e vivências coletivas, o que registrei em meu diário de campo, em cada situação dada, 

naqueles ditos imponderáveis da vida real, em uma série de situações que por vezes não 

faziam sentido quando ocorriam, mas que no processo de análise ganharam corporeidade, 

significado, levando-me muitas vezes a esclarecer pontos obscuros e lacunas.  

Nesse sentido, Severino (2006, p. 148) argumenta: 

A construção lógica do trabalho é o arranjo encadeado dos raciocínios utilizados 

para a demonstração de questões formuladas no início. [...] esses raciocínios, em 

trabalhos que comportem elementos de pesquisa, são formados a partir dos dados 

colhidos nas fontes consultadas e a partir das ideias descobertas pela reflexão do 

autor.  

Rosa & Arnoldi (2006, p. 67) demonstram que as questões advindas do problema 

de pesquisa, as formulações das abordagens conceituais e a própria realidade em estudo 

que exigem um espaço para demonstrar evidências, consistências e inconsistências devem 

ser adotadas para as interpretações dos dados. 

A análise interpretativa que desenvolvo coincide também com a linha de 

pensamento de Lüdke & André (1986, p. 45), que sugerem estratégias metodológicas que 

implicam, no primeiro momento, a organização de todo o material, dividindo-o em partes, 

relacionando essas partes, tentando identificar tendências e padrões relevantes. Num 

segundo momento, essas tendências e padrões têm de ser reavaliados, buscando-se as 

relações e inferências num nível de abstração mais elevado. 

Entre os procedimentos de análise sugeridos por Lüdke & André, inicialmente 

deve-se construir um conjunto de categorias descritivas, de primeira ordem, a partir do 

referencial teórico do estudo que oferece a base inicial de conceitos a partir dos quais é 

feita a primeira classificação dos dados, e elaborado o primeiro plano de pesquisa. Em 

segundo lugar, é preciso considerar tanto o conteúdo manifesto quanto o latente do 

material. Ou seja, a análise não deve se restringir ao que está explícito no material, daí a 

necessidade de desvelar mensagens implícitas, dimensões contraditórias e temas 

sistematicamente ñsilenciadosò (Ibid.p. 48). 
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O que se segue leva em conta responder os eixos selecionados para a análise, que 

correspondem à descrição de elementos fundamentais nesta análise, tais como:  

Á O perfil de professor: Considerar os elementos que caracterizam no Projeto 

Político Pedagógico de formação de professores para o magistério indígena; o 

perfil de professor que fora idealizado para que se desenvolvesse o referido curso 

implementado pela SEDUC/Pará;  

Á O processo de formação: A interpretação e a vivência pelos cursistas indígenas 

sobre o curso de magistério, levando em consideração a observação do contexto 

intercultural e da educação diferenciada bilíngue.  

Á As contribuições do curso: A forma como a formação para o magistério se 

materializa nas escolas de aldeia e concorre para a prática docente dos professores 

indígenas.  

Á A relevância: A importância para os povos indígenas terem professores indígenas 

para atuarem nas escolas de aldeia. O ensino e atendimento às demandas da 

comunidade frente às exigências da sociedade atual.  

Á O direito: As políticas públicas elaboradas para a Educação Escolar Indigena, 

enquanto direito fundamental, tomando o contexto do lugar de onde se fala, o 

estado do Pará, na Amazônia.  

Á A interculturalidade: A presença dos processos interculturais para a formação de 

professores em contextos de educação escolar indígena.  

Á O Processo Institucional: O fator institucional e político que interatua na política 

educacional propriamente dita. 

Considerando a realidade em questão, da análise para a teorização, é preciso que o 

pesquisador vá além da mera descrição, buscando acrescentar algo à discussão já existente 

sobre o assunto focalizado. Por isso, a recomendação de se ultrapassar os dados no sentido 

de estabelecer conexões e relações que possibilitem a proposição de novas explicações e 

interpretações, dado que a ñan§lise n«o ® um processo puramente mec©nico. Ela depende 

de intui­»es criativasò (GASKELL, 2011, p. 86). Assim, o texto aqui apresentado busca a 

partir de uma linha compreensiva tecer uma reflexão do trabalho de investigação sobre 

formação de professores indígenas desenvolvido pela Escola Itinerante da SEDUC, 

levando em conta tanto os campos teóricos sobre interculturalidade, educação escolar 

indígena, mas também sobre as instituições na contemporaneidade, aqui discutidas em 

Giddens (1991/2000/2003), para além destes elementos, é sobretudo naqueles aspectos 
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cotidianos vivenciados que procuro mostrar o significado sociopedagógico e histórico 

dessa experiência.  

Neste sentido é vital adiantar que parte considerável da interpretação que faço está 

enraizada especialmente nas próprias entrevistas, de tal modo que elas compõem a própria 

estrutura do desenvolvimento da análise no corpus da pesquisa. Tais regras e 

procedimentos adotados refletem a maneira como os dados de campo foram sendo 

dispostos e interpretados, tanto de forma teórica quanto empírica, no contexto da 

escolarização indígena pelo magistério da chamada Escola Itinerante. Ainda assim, cabe 

dizer que sustento esta proposta em procedimentos bem delimitados de análise e etapas de 

construção, tendo em mira a importância de o conhecimento estar imbuído de regras e 

procedimentos científicos em sua construção, de forma a poder recompor seu processo de 

modo coerente, mesmo no que tange a uma abordagem compreensiva-interpretativa da 

realidade investigada.  

Se a proposta desta pesquisa envolve a articulação de várias técnicas, utilizo a 

interpretação de Fernandes (2006) que diz que ao acoplar múltiplos métodos como a 

observação, entrevistas e gravações é possível se chegar a uma construção diversificada de 

realidade mais válida e confiável. Neste sentido, a triangulação de dados surge como um 

processo importante adotado por muitos pesquisadores para envolver várias interpretações 

de dados em diferentes níveis, tempos e lugares de investigadores ou pares de 

pesquisadores. No dizer de Santos ® ñum procedimento promissor na busca da perspectiva 

quanti-qualitativaò (2009, p, 01).  

A triangulação dos dados é apontada por alguns autores (YIN, 2005; MARTINS, 

2008) como procedimento fundamental à validação da pesquisa, considerando que o 

processo de triangulação garante que as descobertas serão convincentes e acuradas, 

possibilitando um estilo corroborativo de pesquisa (MARTINS, 2008, p. 80). Nesse 

sentido, é necessário que se recorra a um plano geral de coleta e operacionalização de 

dados da pesquisa. Daí a importância de selecionar métodos e técnicas que melhor se 

ajustem à investigação em questão, possibilitando analisar a problemática a partir de 

variados ângulos e dimensões.  

Com base no que foi exposto, o que se pretende aqui é que a análise possa conter: o 

objeto, os objetivos, síntese teórica dos conceitos principais que nortearam o trabalho, as 

metodologias de abordagem, a contextualização do objeto, a descrição dos processos 
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pesquisados sob a perspectiva de todos os atores; a análise dos achados, os resultados e 

conclusões que daí decorrem. 

1.5 - A Abordagem Comunicativa na Sociologia Fenomenológica 

É útil destacar que a abordagem metodológica, apesar de qualitativa, segue 

basicamente a analítica compreensiva do modelo de comunicação intercultural da 

sociologia fenomenológica de Alfred Schutz uma vez que a pesquisa investiga um 

programa específico de formação de professores indígenas, no Estado do Pará, que 

envolveu um variado leque de atores institucionais, políticos e culturais, e que, segundo 

suas percepções, traduziram um complexo painel acerca dessa experiência pedagógica da 

chamada Escola Itinerante, localizando-a em uma conjuntura específica de nossa época em 

que esteve em voga um amplo debate sobre processos interculturais na sociedade 

Ocidental. 

A analítica foi adotada em conformidade a alguns aspectos singulares desta 

pesquisa: em primeiro lugar a questão teórica em relação àqueles componentes intrínsecos 

ao tipo de atores envolvidos na complexa trama da experiência pedagógica por trás da 

Escola Itinerante. Ao elencar os sujeitos desta pesquisa, tive de categorizá-los segundo 

critérios que dessem conta de privilegiar suas falas a partir dos contextos intrínsecos de 

significados aos quais eles lançavam suas compreensões sobre seus processos frente à 

experiência pedagógica intercultural, sem, no entanto, desconsiderar sua situação no 

mundo da vida, seus contextos culturais específicos, seus repertórios cognitivos, e sua 

situação biográfica no momento em que os abordei. 

De outro modo, à medida que fui organizando os componentes de falas, discursos, 

as compreensões de sentidos de ações e consciência prática dos atores em análise, bem 

como me familiarizando com os campos teóricos que orientavam pedagogicamente e 

filosoficamente os documentos fundantes da Escola Itinerante, decidi-me por não trilhar 

uma linha analítica que enviesasse esses dados dentro de um arcabouço rígido, no sentido 

ideológico, pedagógico, político, teórico; mesmo porque, a despeito das contribuições 

teóricas acerca dos processos educativos interculturais que tratavam especificamente sobre 

a categoria que estudo, ou seja, a experiência de magistério indígena em nível fundamental 

e médio, o que observei de pronto era que essas experiências no Brasil e mesmo nos 

contextos de educação intercultural em outros países da América Latina se apresentavam 
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de forma significativamente divergentes aos processos que surgiam pela Escola Itinerante e 

justamente naqueles aspectos fundamentais dessas construções. 

Igualmente problemático me pareceu seguir os estudos sobre experiências de 

formação de professores no Brasil, pois, ao fazer o estado da arte e toda revisitação teórica 

que orientavam as abordagens, pude constatar de forma ampla experiências educativas 

interculturais muito ricas, porém muito fragmentadas, constituindo, assim, um panorama 

de estudos significativos, todavia, excessivamente diversificado e (em sentido 

fenomenológico) não sedimentado
24

 e não consolidado de modo a delinear campos teóricos 

suficientemente consistentes.  

É dentro desse quadro de referências pouco coesas que tive de fazer meu percurso 

teórico e metodológico. O empreendimento coerente dessa linha teve de levar em 

considera­«o ñtudo aquilo que se falavaò sobre processos educativos em contextos 

interculturais de forma reticente por conta da situação concreta sobre a qual eu me 

debruçava, e de modo que esta complexidade em torno da Escola Itinerante surgisse (ou 

melhor dizendo, pra fazer jus ao fenomelogismo sociológico) se revelasse num eidos
25

 

orgânico, lógico, e factível com sua correspondência concreta. 

Este traço em si, dentro dessa abordagem, constitui-se já no epoché 

fenomenológico, ou seja, naquela suspensão da crença nas características dos elementos 

ontológicos dos objetos, como fatos vivenciados, e isto, para que a compreensão sobre o 

significado da chamada Escola Itinerante, como experiência pedagógica e social, não 

estivesse enredada em suas raízes discursivas imediatas. Sendo assim, a abordagem 

compreensivo-interpretativista, operacionalizada nos processos comunicativos 

interculturais, informadas no método da sociologia fenomenológica de Alfred Schutz, 

busca na redução fenomenológica o procedimento básico de seu método analítico, ou seja, 

colocar entre aspas os elementos ontol·gicos dos objetos percebidos e de ñignorarò sua 

qualidade de únicos, isto é, reduzi-los aos seus elementos essenciais. 
                                                             
 

24
 A sedimentação pode ser compreendida como um processo pelo qual elementos de conhecimento, suas 

interpretações e implicações são interligadas às camadas anteriormente adquiridas, de modo a se fundirem 

em tipificações existentes, no caso aqui mencionado especificamente no campo do conhecimento. 

25
 Segundo a terminologia fenomenológica eidos pode ser definido como características "essenciais" ou 

gerais de qualquer objeto perceptível, em contraste com seus traços empíricos variáveis. O eidos pertence à 

esfera de significados na qual se constitui os objetos de percepção e de cogitação. Castro (2012, p.59) 

enfatiza que esse procedimento surge na analítica schutziana para superar o perigo de uma ciência armada de 

pré-julgamentos, e por outro lado, para asseverar que o fenômeno social em análise fosse compreendido 

naquelas concatenações lógicas capazes de elucidar o sentido da ação social pela assimilação das similitudes. 
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Neste estudo, esse procedimento de redução fenomelógica foi operacionalizado em 

dois níveis: em primeiro lugar, desconectando a experiência concreta vivenciada pelos 

atores na Escola Itinerante daqueles marcos (institucionais) discursivos que a realizam no 

plano institucional (Projeto Político Pedagógico, diretrizes educacionais, bases filosóficas, 

legislações sobre formação de professores indígenas etc.), de modo que o eidos da vivência 

intersubjetiva dos atores fosse o datum monotético (o objeto apreendido como unidade de 

sentido ou tese sintética) a partir do processo de síntese do objeto politético (isto é, objeto 

dado em variados desdobramentos, como a ação comunicativa que se desdobra em várias 

etapas em torno de uma unidade comum) (CASTRO, 2012, p. 57). 

Em segundo lugar, e de forma mais operacionalizada, nos procedimentos de coleta 

e tratamento de dados, ou seja, através das entrevistas em profundidade que realizei, e por 

seguinte, na extração das categorias analíticas evidenciadas no sistemas de relevância de 

cada ator. 

O que sobra do mundo depois dessa colocação entre parêntesis? Nada mais nada 

menos que a totalidade concreta da corrente de nossa experiência, contendo 

todas as nossas percepções, reflexões, enfim, as nossas cogitações (...) mas não 

devem ser, de modo algum, identificados com os objetos instituídos. São apenas 

"aparências", fenômenos e, como tais, mais "unidades" ou "sentidos" 

("significados"). O método da redução fenomenológica, portanto, dá acesso à 

corrente de consciência em si, como um reino próprio, de natureza 

absolutamente única. Podemos vivenciá-la e descrever sua estrutura interna 

(SCHUTZ, 1979, p.59). 

O uso de entrevistas em profundidade com perguntas temáticas abertas, neste 

modelo, surge para operacionalizar algumas categorias analíticas schutzianas uma vez que 

o fluxo da consciência dos sujeitos, ao ser confrontado com o objeto de suas cogitações, 

enfatiza não apenas contexto de significados com que o sujeito compreende e interpreta o 

seu ambiente, mas, sobretudo, evidencia: 

O Sistema de Relevâncias, que pode ser compreendido como a atenção seletiva do 

sujeito ao comunicar suas percepções, sua compreensão do mundo. Ao estabelecer a noção 

de "pressuposto" como aquilo que é dado, e dado como me aparece, isto é, como eu ou os 

outros em quem eu confio o vivenciaram e interpretaram, Schutz (1979) definiu que a 

partir dos pressupostos dados à nossa compreensão, todo o estoque de significados 

intersubjetivos, e que me são pressupostos e com que me relaciono no mundo da vida, é 

que eu posso me ater a zonas que passam a ser objeto de meus questionamentos e que, por 

isso, deixam de ser zonas indeterminadas (pressupostos dados) e se tornam em zonas 

determinadas da minha compreensão. 
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Sendo assim, meu interesse motiva o meu pensar por meio de uma consciência 

discursiva que se estrutura em uma consciência prática, isto é, o interesse do sujeito é que 

estabelece os campos não-problemáticos dos dados pressupostos em várias zonas, cada 

uma de relevâncias diversas, com relação a interesses visados. Sendo assim, para efeito de 

sua analítica, os sistemas de relevâncias podem ser classificados basicamente em quatro 

níveis distintos: 1. A Primeira Zona de relevância é aquela que alude ao nosso mundo 

imediato que pelo menos parcialmente, pode ser manipulado por nós - isto é, modificado 

por nossas ações; 2. O segundo nível refere-se a uma zona mais restrita ao nosso domínio, 

mas ligado à primeira zona, para esta basta estar familiarizado, conhecer as possibilidades, 

chances e riscos. 3. Em terceiro lugar, existem zonas que estão fora de nosso interesse, são 

as relativamente irrelevantes, e podemos conviver com elas a partir dos pressupostos 

dados. E, por fim, 4. Em quarto seriam as zonas absolutamente irrelevantes porque nelas 

nenhuma mudança possível iria - ou assim acreditamos - influenciar o nosso objetivo em 

questão, são áreas de nossa completa ignorância (SCHUTZ, 1979, p.112). 

Cabe mencionar que o sistema de relevância está em constante modificação, pois 

expressa a situação biográfica do sujeito no momento em que ele interpreta o mundo. As 

zonas de relevâncias não podem ser tomadas como campos homogêneos e cristalizados, 

pois o tempo da consciência, os vários papéis sociais que assumimos e todo o campo de 

interesses determinam as modulações entre as zonas. 

Por Situação Biográfica entende-se o momento específico em que o sujeito está 

imerso no Agora e todo o conjunto de situações que determinam esse momento nos seus 

aspectos cotidianos; essa categoria importa, pois: 

O conhecimento que o indivíduo aciona está baseado na sua situação biográfica 

determinada, a qual seleciona, do mundo tido como pressuposto, os elementos 

relevantes para seus propósitos à mão (SCHUTZ, 1979, p.147). 

Nessa analítica da abordagem discursiva de Schutz, os Signos são entendidos como 

artefatos ou objetos-ato que são interpretados a partir de códigos alheios aos seus aspectos 

intrínsecos (de objetos do mundo exterior, do real), pois são entendidos numa conexão 

entre signo e códigos não-adequados. A conexão e a aplicação entre signo e intérprete 

dependem da experiência passada do sujeito. Um sistema de signos é uma configuração 

formada por códigos de interpretação; o usuário do signo, ou o que o interpreta, situa o 

signo dentro do seu contexto de significados (idem. p.104). 
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Por este aspecto, o Significado surge dentro dessa conexão entre signo e códigos de 

interpretação vivenciados, assim sendo, o sujeito ao colocar um signo dentro do sistema de 

signos o faz no contexto total de sua experiência, este signo passa a integrar o estoque de 

experiências, dentro do sistema de signos com as regras em que ele é constituído e por 

seguinte significativo. A familiaridade, a vivência com aquele sistema é que o torna 

significativo à compreensão dos sujeitos, no dizer de Schutz (1979 p.105): ñSegue-se daí 

que o significado do signo, dentro de um determinado sistema de signos, tem de ter sido 

anteriormente vivenciado." 

O Significado Subjetivo não se trata de "expressões ocasionais essencialmente 

subjetivas" e desconectadas de uma dimensão intersubjetiva do social, mas sim, expressões 

relativas ao repertório cognitivo de interpretação da realidade social sedimentados em um 

complexo de expressões que o sujeito acumulou em sua vida e que o tornam singular no 

modo como comunica suas percepções. Isto é, ao núcleo objetivo do signo e do significado 

(em todos os complexos de significados sedimentados coletivamente como construção 

social e cultural) somam-se todos os contextos que o singularizam na experiência concreta 

do sujeito no mundo da vida (SCHUTZ, 1979, p.174). Deste modo, o significado sempre 

informa sobre o contexto em que ele é usado, conforme Castro (2012, p.59): 

De fato, em Schutz, o símbolo não existe em si mesmo, mas sim no processo 

pragmático do indivíduo em conferir sentido ao mundo. O que se transmite 

historicamente não são símbolos, necessariamente, mas soluções do mundo, 

poderíamos dizer, ou melhor, reservas de experiência e recursos de expressão 

(estruturas de pertinência). Em síntese, a produção da significação (a cultura) se 

daria pela conjunção operante de um Sujeito, com tradições de soluções-do-

mundo, com uma consciência doadora de sentido.  

Disso decorre uma vez que a perspectiva da sociologia fenomenológica entende a 

realidade social como realidade interpretada e Intersubjetiva ; por meio de atos 

comunicativos em que o Eu se volta para os Outros é que se dá a apreensão da realidade 

objetiva comum. No entanto, apesar de essa compreensão entre os sujeitos ser 

intersubjetiva e se realizar em uma esfera comum de significados, sedimentados na 

historicidade, na cultura e nas instituições sociais do grupo, a matriz subjetiva do sujeito é 

que organiza e interpreta o seu ambiente vivenciado. 
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Assim sendo, o sociólogo apoiou sua teoria no conceito de Lebenswelt
26

 como ño 

conjunto de todas as realidades que o indivíduo experimentaò 

Desde o princípio, a nossa vida cotidiana representa um mundo de cultura 

intersubjetivo, já que vivemos nele como homens junto com outros homens, 

ligados nele, realizando trabalhos em conjunto, compreendendo os outros, e 

fazendo os outros nos compreender; mundo de cultura porque, desde o princípio, 

o Lebenswelt representa um universo de significados, de contextos de sentido 

que devemos interpretar, e de relações de sentido que criamos somente através 

de nossas ações nesse Lebenswelt; mundo de cultura, também; porque sempre 

estamos conscientes da sua historicidade, uma historicidade que nos enfrenta 

pela tradição e pelos costumes e que é questionável pelo fato de que todas as 

coisas encontradas de forma feita remetem-se às suas próprias atividades ou 

àquelas: de um outro das quais elas são uma sedimentação ò(SCHR¥DER, 2006, 

p.16 apud SCHUTZ, 1971a, p.155). 

Seu ponto de partida irredutível são as experiências do ser-humano consciente no 

mundo da vida, que ele percebe e interpreta e que faz sentido para ele (WAGNER, 1979, 

p.8). A experiência é atenção projetada a objetos, reais ou imaginários, materiais ou ideais; 

e todos esses objetos são construções intencionadas na consciência, é aí que se realiza o 

processo imanente de toda experiência, pois o objeto é construído de modo aperceptivo
27

 

na síntese das diferentes perspectivas encadeadas que passam a formar o objeto que é de 

fato observado, ou futuramente rememorado de maneira tipificada pela consciência prática 

dos sujeitos em face do mundo que discorre como consciência discursiva. 

Isso leva ao fato de que dentro do ambiente comum qualquer sujeito tem seu 

ambiente subjetivo particular, seu mundo privado, originalmente dado a ele, e a 

ele somente. Ele percebe o mesmo objeto que o seu parceiro, mas com coloridos 

que dependem de seu determinado Aqui e seu fenomenal Agora. Qualquer 

sujeito participa de dimensões de tempo: há primeiro o seu tempo interior 

particular, o fluxo de tempo imanente, o lugar das experiências que se 

constituem; em segundo lugar, a dimensão de tempo das experiências 

constituídas, o ainda subjetivo tempo-espaço [...] Há, em terceiro lugar, o tempo 

intersubjetivo objetivo, que forma a priori uma única ordem de tempo, unindo 

todos os tempos subjetivos (SCHUTZ, 1979, p. 161). 

                                                             
 

26
 Em sentido literal, mundo da vida, isto é, o lócus cotidiano em que o sujeito vivencia e apreende sua 

realidade como esfera total de suas experiências. 

27
 Na terminologia schutziana, apercepção designa a interpretação espontânea da percepção sensorial em 

termos de experiências passadas e conhecimentos anteriormente adquiridos do objeto percebido. 
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Nesse complexo situacional intersubjetivo é que o pesquisador deve orientar o 

objeto de suas cogitações, sabendo de antemão que cada indivíduo constitui um universo 

singular, daí a noção de multi-versos
28

 adotada por Schutz (SCHRÖDER, 2005a). 

O encontro entre pesquisador e o informante, bem como a posterior análise que daí 

resulta, não se dá em um cenário neutro em que a voz do pesquisador seja esmaecida em 

uma terceira pessoa inobservada e invisível, ao invés disso, o lugar da fala, os Motivos Por 

Que do pesquisador e do informante são esclarecidos nesse processo, em linhas gerais 

pode-se entender estes Motivos Por Que como aqueles que reportam ao acúmulo de 

experiências do sujeito em sua trajetória pregressa ao seu Agora e à consciência prática que 

se realiza no pretérito perfeito da ação. A esta categoria, Schutz soma ainda os Motivos A 

Fim De que seriam os atos projetados como ação futura e que se exerce como objeto 

exterior e concreto, e não ainda totalmente apreendido como objeto da consciência 

imanente do sujeito por estar em um contínuo devir inacabado. 

Apesar de não ter surgido originalmente como uma abordagem de análise do 

discurso, o projeto metodológico empreendido por Schutz abriu uma importante 

contribuição para o entendimento do processo comunicativo, em que tanto o informante 

que desvenda sua ação no mundo da vida quanto o pesquisador surgem como intérpretes e 

mediadores de sentidos, portanto como produtores de discurso. 

[...] toda palavra retém seu próprio significado individual, no meio das palavras 

que a cercam e ao longo de todo o contexto do que está sendo dito. Ainda assim, 

na realidade, não posso dizer que compreendo a palavra enquanto não tiver 

captado o significado de toda a afirmação. Em resumo, aquilo de que preciso, no 

momento da interpretação, é o contexto total da minha experiência. Conforme a 

afirmação prossegue, passo a passo se constrói uma síntese, a partir da qual se 

pode ver os atos individuais de interpretação de significado e estabelecimento de 

significado. O discurso é, em si próprio, uma espécie de contexto de significado. 

Tanto para o orador quanto para o intérprete. Tanto para o Orador quanto para o 

Intérprete, a estrutura do discurso emerge gradualmente (SCHUTZ, 1979, p. 

109). 

Ao adotar a analítica fenomelógica para falar da experiência da Escola Itinerante e 

do seu significado pedagógico e social para as populações indígenas no estado do Pará, 

privilegiei a fala dos atores que a vivenciaram toda a sua complexidade. Deste modo, 

durante o processo investigativo em que me familiarizei com a temática e ambiente de 

                                                             
 

28
 Schutz elaborou a noção de multiverso (designada como realidades múltiplas) a partir do filósofo 

americano William James (SCHUTZ, 1983; SCHRÖDER, 2005a). 
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pesquisa, pude situar os meus informantes em três grupos de atores localizados cada qual 

primeiramente dentro de uma semântica comum, que pode ser entendida aqui como todo 

um ambiente comum de expressões sobre a Escola Itinerante nas suas diversas interfaces 

intersubjetivas, seja institucional, sociocultural ou pedagógica. Assim, pude tipificar os 

sujeitos da pesquisa em três grupos amplos, a saber: 

1. Atores Institucionais: Compreendidos como todos os sujeitos que de algum 

modo estiveram vinculados às ações de ordem político-administrativa e que 

situaram o horizonte de suas falas sobre o significado da Escola Itinerante nos 

processos de determinação institucional: neste grupo estão principalmente 

Secretários de Educação do Estado do Pará, coordenadores de secretarias 

adjuntas às quais o setor de educação escolar indígena da SEDUC/PA está 

subordinado, e os coordenadores diretos deste setor. 

2. Professores Formadores: Os professores e educadores que situaram o 

horizonte de sua fala nos processos sociopedagógicos e nos desafios da 

formação de professores índios no estado do Pará quando de suas atividades nas 

frentes do magistério indígena. 

3. Cursistas: Os estudantes indígenas, muitos dos quais professores desde antes 

da constituição da Escola Itinerante; em linhas gerais, o depoimento desses 

atores revela um complexo leque de situações desencadeadas pela Escola 

Itinerante em áreas interculturais bem como o impacto dessa instituição aos 

seus respectivos grupos. 

Importa dizer que o núcleo desta análise situa-se nestes três componentes básicos, 

todavia, apesar de haver um adensamento temático que os identifica de pronto no painel 

discursivo que eles evidenciam, a situação biográfica de cada um, se considerado 

singularmente, os leva a lançar compreensões menos óbvias sobre os processos 

diretamente ligados a sua ação objetiva através de sua consciência prática na dinâmica em 

que estavam inseridos. Deste modo, ao observar essa transitividade entre as áreas temáticas 

desvelada pelos atores, busquei ainda situá-los em subgrupos para melhor abordá-los na 

analítica proposta. Por este aspecto, o grupo dos Atores Institucionais são categorizados em 

três níveis de adensamento temático em torno do significado institucional, administrativo e 

político da Escola Itinerante, a saber: 
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1. Ator Institucional Direto:  Que situa sua fala no horizonte imediato da 

coordenação da Escola Itinerante por meio dos atos administrativos no núcleo da 

Coordenação de Educação Escolar Indígena. 

2. Ator Institucional Indireto:  Que lança sua compreensão a partir de um ponto 

de vista mediato das imbricações da administração pública e políticas por meio 

de setores institucionais diferentes da Coordenação de Educação Escolar 

Indígena, mas à qual esta se subordina no quadro geral da hierarquia da 

Secretaria de Educação do Estado do Pará. 

3. Ator Institucional Político:  Que podem ser entendidos como aqueles que 

estiveram em cargos executivos da Secretaria de Estado de Educação por 

determinado período de governo e que expediam ações direta ou indiretamente à 

Coordenadoria de Educação Escolar Indígena, e que desempenharam 

importantes e significativas atuações de ordem política no processo de execução 

do magistério indígena pela formação de professores índios no estado do Pará, 

mas que devido a sua atual situação biográfica e também pela localização de 

distanciamento dessas ações no quadro geral de suas funções, no momento em 

que realizava suas ações, apresentaram em suas compreensões pela memória-

evidência um baixo adensamento temático sobre a Escola Itinerante. 

No tocante ao grupo dos Professores Formadores, identifiquei ainda três linhas 

discursivas bem demarcadas e que traduzem a compreensão de três categorias de sujeitos 

bastante específicos que se destacam pelo olhar que lançam ao significado 

sociopedagógico da Escola Itinerante, mas a partir de sua situação biográfica, a saber: 

1. Professor Remanescente: Ou seja, os professores da primeira geração de 

formadores da Escola Itinerante e que ainda estão no quadro de funcionários da 

Coordenação de Educação Escolar Indígena. 

2. Professor de Primeira Geração: Todos aqueles que foram professores 

formadores durante, pelo menos, os cinco primeiros anos da Escola Itinerante, 

mas que daí em diante passaram a ter atuação profissional fora dos quadros da 

Coordenação de Educação Escolar Indígena. Na linha temporal os que tiveram 

atuação profissional na Escola Itinerante mais ou menos concentrada entre 2002 

até 2006 especificamente. 

3. Professor de Período Recente: Nesta categoria, situam-se todos os professores 

formadores que tiveram formação profissional entre 2007 até 2014, ou o mais 
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próximo desse espectro de tempo que remete ao mais próximo do ano de 

formação da última turma. 

Levando em conta que a Escola Itinerante durante seu período de atuação 

(especificamente de 2002 até 2014) teve demandas de formação de pelo menos 40 etnias
29

, 

para efeito deste estudo, restringi minha análise apenas à etnia Tembé Tenetehar como já 

especificado. No grupo de Cursistas, usando o critério de análise discursiva por 

adensamento temático, pude ainda verificar suas percepções através de suas falas, ao que 

reproduzi em termos categóricos pelas respectivas áreas dos cursistas, o que não quer dizer 

em absoluto apenas a situação cômoda de representá-los por seu lugar geográfico, mas pelo 

tipo de discurso e adensamento temático que esses grupos reproduziram e que está 

intimamente ligado à situação cultural de suas respectivas áreas. Além destes cabe 

mencionar ainda um tipo dissonante, mas que complementa o painel dos cursistas, são os 

índios não Tembé que foram formados juntamente com estes nas mesmas turmas. Assim 

sendo, os cursistas podem ser categorizados como: 

1. Cursistas Tembé do Guamá: Os cursistas do grupo étnico Tembé Tenetehar 

que estão situados geograficamente ao norte da TIARG e que, segundo informa 

Wagley & Galvão (1961) Arnaud (1981) e Assis (2009), passaram por uma 

longa trajetória de contato interétnico com a sociedade envolvente e que devido 

às suas ações de autodeterminação e territorialização empreenderam um 

complexo processo de afirmação identitária e empoderamento conforme nos 

informa Alonso (1999), Assis (2009), Dias (2010), Silva (2012), Ponte (2011), 

Ponte (2014).  

2. Cursistas Tembé do Gurupi: Formados pelos cursistas da etnia Tembé 

Tenetehar que estão situados geograficamente ao sul da TIARG e que, em 

relação aos seus parentes de etnia do lado do Guamá, conseguiram manter uma 

situação de contato reduzida e, portanto, um padrão cultural ñmais preservadoò, 

conforme Wagley & Galvão (1961), Arnaud (1981) e Assis (2009).  

                                                             
 

29
 Apesar de nem todos os grupos étnicos terem chegado a formar turma, ou a concluírem as que formaram, a 

demanda por formação recebida pela Escola Itinerante é de cerca de 40 etnias inicialmente, a saber: Cykiana, 

Hiskaryana, Tunayana, Kaxuyana, Katuena, Mawayana, Tiryió, Xereu, Wayana e Way Way, Arapiun, 

Apiaka, Jaraqui, Borarí, Maitapu, Tupinambá, Tapajó, Munduruku, Cara Preta, Tupaiú e Arara Vermelha, 

Kayapó, Tembé, Arara, Assurini, Araweté, Juruna, Kayapó, Kuruaya, Parakanã, Xikrin, Xipaya, Amanayé, 

Anambé, Asurini, Guarani, Karajá, Kyikatêjê, Parkatêjê e Xicrin do Cateté. 
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3. Cursistas de etnias diferentes formados com Tembé: Compreendem o 

universo dos estudantes que são de etnias diferentes (especificamente Kaôapor e 

Gavião)
30

, mas que foram formados com as turmas de Tembé, um no grupo dos 

Tembé do Gurupi e outro no grupo dos Tembé do Guamá, além de uma cursista 

da etnia Karajá que solicitou participar desta pesquisa. 

Com base nesse modelo de tipificação por adensamento temático é que elaborei as 

categorias analíticas com as quais construí minha interpretação sobre o significado 

sociopedagógico e histórico da Escola Itinerante de Formação de Professores Índios no 

Estado do Pará. Cabe ainda pontuar que o modelo apresentado buscou vários sentidos 

lógicos que coexistem de forma sincrônica competindo no arranjo sócioinstitucional da 

Escola Itinerante. Sem eximir categorias discursivas que se estruturam hierarquicamente 

neste painel (a exemplo das falas em torno do polo institucional-administrativo, ou ainda 

em relação a outros atores em situações menos óbvias), as outras lógicas de compreensão 

desvendadas neste estudo seguem padrões semânticos que focalizam muito do cotidiano 

próximo das ações em si da Escola Itinerante, seja pelo que se deliberava a partir do setor 

de educação escolar indígena da SEDUC-PA, atual CEEIND, seja pelo que ocorria das 

experiências pedagógicas, do relacionamento entre professores e cursistas, bem como as 

percepções de uns em relação aos outros atores. 

Outro ponto que deve ser esclarecido é sobre a interconexão entre os tipos aqui 

analisados, pois ao longo das entrevistas pude verificar que alguns atores que se situam em 

dada categoria tipificada estiveram institucionalmente em outras funções ao longo de sua 

trajetória como funcionários do setor de educação escolar indígena da SEDUC-PA, por isto 

deve haver áreas de transições temáticas em que os atores lançam compreensões sobre 

aspectos de outros universos que não lhes são imediatos dentro de sua experiência direta da 

Escola Itinerante, mas que também complementam contextos de significados no painel 

geral. 

                                                             
 

30
 Devido ao sigilo solicitado no termo de consentimento das entrevistas, os três componentes que formam 

essa categoria não são identificados nominalmente, todavia trata-se de um estudante da etnia Gavião, que, 

pelo fato de muito cedo ter sido levado a conviver com grupos aldeados da etnia Tembé da região do Guamá, 

passou a identificar-se como tal; o outro caso trata-se de uma estudante da etnia Kaôapor que foi formada na 

turma dos cursistas do Gurupi; neste grupo ainda complemento com uma pessoa da etnia de indígenas 

ressurgidos do grupo dos Tapajó, casada com uma liderança Tembé do Guamá; mesmo não sendo cursista da 

Escola Itinerante, ela exerce função de diretora da escola indígena da aldeia Sede e lida diretamente com os 

professores formados pela Escola Itinerante. 
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Nesse modelo, também surge um nível dissonante de discurso que comporta a fala 

de atores que direta ou indiretamente surgem na constituição da Escola Itinerante, ou nas 

articulações através do movimento social ou organização não-governamental a fim de 

apoiar o movimento indígena nas ações que veiculam junto às movimentações de 

organizações de professores indígena em diversas situações, desde a constituição das 

primeiras iniciativas de escolarização formal nas aldeias para os professores indígenas, até 

as ações junto ao Ministério Público Federal para reivindicar serviços educacionais 

diferenciados da Secretaria Executiva de Educação do Estado do Pará e denunciar o rumo 

da política de educação escolar indígena conduzido durante os governos que se sucederam 

no período em análise. 

O modelo aprsentado na Figura 1 mostra o padrão básico que utilizo para compor 

os painéis de análise, situando entre as categorias amplas os grupos discursivos que se 

evidenciam, bem como o grupo dissonante que transita entre cursistas e atores 

institucionais, sem, no entanto, exercer papel central no quadro de análise sobre a Escola 

Itinerante, apesar de tematizá-la em seus aspectos intersubjetivos, mesmo que incipiente. 
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Figura 1 - Modelo de Tipificação de Atores por Adensamento Temático. 

 
Elaborado por Marra, 2014. 
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1.6 - Tratamento e análise de dados 

Após a concepção do desenho das entrevistas seguindo o modelo de Schutz, em que 

se vão ajustando os questionamentos temáticos dos meus Motivos Por Que que traduzo 

através de questionamentos temáticos de modo a ajustar o horizonte/repertório simbólico 

dos meus interlocutores ao meu próprio repertório cognitivo, de modo a mediar 

significados e compreensões situadas no horizonte da minha compreensão, passo ao 

processo de tratamento e análise dos meus dados de entrevistas. Conforme Rosenthal 

(2014, p.14), o ponto de partida é precisamente que já na condução da entrevista, mas 

também, e especialmente no processo de análise, o sistema de relevância dos entrevistados 

seja evidenciado, de modo a se ter o máximo cuidado para não colonizar o sistema de 

relevância do interlocutor e, por outro lado, respeitando a semântica própria que se desvela 

a partir do lugar onde o sujeito expressa suas assertivas e que o situam em um ambiente 

intersubjetivo, comum (referenciado no grupo em que ele se situa), mostrando aqueles 

aspectos que Schröder discorre sobre os multiversos a partir de Schutz: 

A respectiva realidade reflete-se em uma própria língua. Obedecendo às 

gramáticas cotidianas, estas se tornam sistemas de apresentações simbólicas, 

impregnadas por palavras e expressões idiomáticas exclusivamente válidas no 

respectivo universo simbólico. Assim, a língua cria semânticas que refletem e 

manifestam a respectiva realidade (SCHRÖDER, 2005, p.9-10). 

E mesmo Schutz: 

[...] o significado subjetivo que o grupo tem para os seus membros consiste em 

seu conhecimento de uma situação comum e, com ela, de um sistema comum de 

tipificações e relevâncias (SCHUTZ, 1979, p. 82). 

Assim, na abordagem schutziana, o tratamento de entrevistas segue um 

procedimento básico que passa por sua recomposição contextual em agrupamento temático 

do sistema de relevâncias que se delineia da narrativa do informante. Basicamente deve-se 

ler a entrevista na íntegra e circunscrever tematicamente os grupos de significados que se 

evidenciam para em seguida recompor essas narrativas segundo o padrão frásico da 

consciência discursiva (Motivos a Fim De), que são projeções discursivas dos informantes 

que delimitam valores pessoais, ideações, propósitos, opiniões do seu repertório individual 

e subjetivo, e em seguida recompor o padrão frásico que enfeixa a consciência prática do 

narrador (Motivos Por Que), em que se ambienta a recomposição a posteriori dos eventos 

que vivenciou/presenciou diretamente, no pretérito perfeito, de modo a informar sobre 
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acontecimentos de sua vida diante de determinadas situações objetivas, as quais teve de 

lidar e agir diretamente, segundo sua conveniência e compreensão, mediando esses eventos 

por seu repertório simbólico/cognitivo que vai significando e se tipificando em sua ação 

pretérita, narradas no presente momento em que abordo esses informantes com minhas 

indagações.  

Assim, o modelo compreensivo da sociologia fenomenológica de Schutz 

compreende várias categorias analíticas que sistematizam procedimentos de análise do 

discurso. Cabe mencionar ainda nessa abordagem o conceito de cultura em Schutz; em seu 

famoso ensaio, ñO Estrangeiroò, o soci·logo descreve processos comunicativos em 

contextos interculturais; o padrão cultural de um grupo é definido como todo estoque de 

representações simbólicas sedimentadas dentro das interações intersubjetivas, no senso 

comum e imaginário coletivo cristalizados como instituições, linguagem, e cultura. É por 

isto que sua perspectiva mostra que: 

Sua reflexão resulta na elaboração de uma teoria da cultura não reivindicada e 

n«o proclamada. A no­«o de ñreservas de experi°nciasò se refere ao processo de 

sedimentação dos conhecimentos sociais, sejam eles saberes práticos e empí-

ricos, sejam saberes teóricos ou afetivos. A noção é completada por um segundo 

conceito, o de ñestruturas de pertinência
31
ò, que se refere ¨ forma como os 

sujeitos sociais organizam e regem as diversas situações de sua vida. Segundo 

Schutz, tanto as ñreservas de experi°nciaò quanto as ñestruturas de pertin°nciaò 

são socialmente transmitidas, herdadas dos ñpredecessoresò ï dos sujeitos que já 

as vivenciaram ï mas também são, permanentemente, elaboradas, reelaboradas, 

fundidas, desfeitas, num processo cont²nuo de ñsedimenta­«oò que se conforma 

intersubjetivamente. Ora, essa proposição vem a constituir uma teoria feno-

menológica da cultura, ainda não satisfatoriamente conhecida, ou reconhecida. 

Por meio dela se teria uma visão dos fenômenos culturais como dinâmicas 

resultantes de processos intersubjetivos do ñmundo da vidaò, ou seja, como 

dinâmicas de sedimentação contínua, visão que resulta, a nosso ver, num esforço 

importante para a superação da compreensão da cultura como uma dimensão 

metafísica e transcendente ao mundo da vida. (CASTRO, 2012, p. 54-55) 

A perspectiva de Schutz é da cultura como uma guinada pragmática, um ato social 

de contato dos indivíduos com o mundo, reconhecimento e a própria interpretação das 

situações que hoje envolvem o mundo e os sujeitos na superação de impasses constituídos. 

A entrada de um ator externo (que interpreto como o pesquisador
32

 metaforizado como 

                                                             
 

31
 Ou ñSistemas de Relev©nciaò conforme a tradu­«o sugerida em Textos Escolhidos de 1978 organizados 

por Helmut Wagner (vide bibliografia) . 

32
 Minha presença no universo espacial/temporal da pesquisa pode ser interpretada como a presença de um 

estrangeiro, que se esforça a fim de compreender contextos diversos ao seu, na tentativa de interpretá-los em 

um ambiente intersubjetivo e culturalmente situado.  
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estrangeiro) nesse meio, no entanto, far-se-á à medida que ele organiza esse conhecimento 

em termos de relevância/pertinência para suas ações, ou seja, a apreensão de significados 

não se dá em sua totalidade, mas de modo graduado, através de um sistema de relevância, 

que representa níveis de domínio de significados no contexto intersubjetivo sociocultural. 

Para Schutz (2010, p.120), o conhecimento do homem que age e pensa dentro do mundo de 

sua vida cotidiana não é homogêneo, mas sim incoerente, somente parcialmente claro, e 

não totalmente livre de contradições.  

Por este pressuposto, foi necessário retirar das entrevistas já sistematizadas aqueles 

trechos narrativos que não agrupam uma unidade de sentido estruturante dentro das 

categorias analíticas, mostrando esses aspectos mencionados por Schutz, sobre o 

ñconhecimento quebradoò e fragmentado, parcialmente dominado pelos atores sociais, e 

que revelam a própria estrutura de seu sistema de relevância, entre as dimensões de 

significados que dominam e operam com algum nível de facilidade (níveis 1 e 2 nos 

sistemas de relevâncias tipificados por Schutz)
33

 e aqueles das quais apenas faz menção 

por algum motivo subjetivo, mas que não consegue interagir por estar fora de seu 

repertório simbólico/cognitivo e que se faz presente em sua narrativa por motivos alheios 

ao tema que discorre (como nos casos das zonas 3 e 4 dos sistemas tipificados por Schutz, 

que são as estruturas irrelevantes). 

Deste modo, após a transcrição de 23h12min de gravações, perfazendo um total de 

36 entrevista diretas (face-a-face) e mais 7 questionários, iniciei o tratamento e 

sistematização dessas entrevistas, a partir dessa analítica, com apoio do software 

Nvivo10
®34 

buscando recompor contextualmente as ações tipificadas que surgiam das 

narrativas de modo a estabelecer o padrão de ações que se agruparam em três níveis 

discursivos básicos: atores institucionais, professores formadores e cursistas. E destes 

                                                             
 

33
 A Primeira Zona de relevância é aquela que alude ao nosso mundo imediato, em que interagimos por 

termos maior domínio. A Segunda Zona refere-se àquela que temos alguma familiaridade, mas já estamos 

relativamente distanciados para uma interação mais completa. Em Terceiro, as zonas relativamente 

irrelevantes, em que podemos conviver com elas a partir dos pressupostos dados. Em Quarto, seriam as 

zonas absolutamente irrelevantes porque nelas nenhuma mudança possível iria - ou assim acreditamos - 

influenciar o nosso objetivo em questão, são áreas de nossa completa ignorância (SCHUTZ, 1979, p.112). 

34
 Conforme Alex Niche Teixeira (2014, p. 2) ño software NVivo

®
 consiste num sistema de indexação e de 

categorização de informações qualitativas que possibilita a descoberta e exploração dos sentidos das 

informações alfanuméricas. Dessa forma, auxilia o pesquisador em todo o processo da pesquisa, inclusive no 

momento da definição e organização das categorias e subcategorias analíticas, da organização dos dados 

coletados em múltiplas fontes e, principalmente, no processo de análise, potencializando e intensificando 

alcance e profundidade, permitindo maior explora­«o da complexidade dos dadosò. 
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subníveis mais refinados de compreensão tipificados, a saber: no primeiro grupo, atores 

institucionais políticos, atores institucionais indiretos, atores institucionais diretos; no 

segundo grupo, professores de primeira geração, professores remanescentes, professores de 

período recente; e no terceiro grupo, cursistas Tembé do Guamá e cursistas Tembé do 

Gurupi. Além de um quarto grupo bem identificado, mas pouco coeso nesse modelo que 

informa sobre o grupo de ativistas.  

Estabelecidos os padrões de ações tipificados nas categorias de atores que se 

evidenciaram no plano geral de análise (ver Quadro 2, na página 72), iniciei o processo de 

adensamento temático construído nas falas dos sujeitos a partir da análise dos padrões 

temáticos surgidos no nível da consciência prática dos atores, seus Motivos Por Que, de 

modo a delinear pelas áreas temáticas o conjunto dinâmico das ações formando o eidos 

compreensivo/interpretativo do significado da Escola Itinerante a partir das arenas 

discursivas que surgiram dos atores em análise. Assim, elenquei estruturas temáticas nas 

quais esses significados se realizam, não em sua dimensão unitária, mas sim orgânica e 

estruturante, seguindo a percepção do modelo de dualidade da estrutura de Giddens 

(2000/2003), em que a ação não subsume as instituições (e vice versa), mas se co-realizam 

recursivamente.  

O mundo social é constituído por ações situadas, produzidas em determinadas 

situações concretas, que são acessíveis aos participantes para seu próprio 

reconhecimento, descrição e uso como bases garantidas para novas inferências e 

ações tanto nessas mesmas ocasiões quanto em subsequentes. As ações situadas 

são produzidas por meio de mecanismos de interação social livres de contexto e 

sensíveis ao contexto, e a estrutura social é usada por membros da sociedade 

para tornar inteligíveis e coerentes suas ações em determinadas situações. Nesse 

processo, a estrutura social é um recurso essencial e produto da ação situada; e a 

estrutura social é reproduzida como uma realidade objetiva que coage 

parcialmente a ação. É mediante essa relação reflexiva entre estrutura social e 

ação situada que a transparência de exposições (a inteligibilidade mútua da 

conduta) é realizada pela exploração da dependência de contexto do significado 

(GIDDENS, 2003, p.219). 

Deste modo, o processo de redução eidética aqui empreendido no conjunto da 

análise sobre o significado sociopedagógico e histórico da Escola Itinerante no estado do 

Pará, principalmente aos grupos diretamente atendidos, e especificamente ao povo Tembé 

Tenetehar, buscou compor a ñessência invarianteò que sintetiza o objeto, tal como ele se 

realizou e fora vivenciado, sem prescindir ao complexo campo de normatizações e 

instituições que atravessam essas ações, como marcos discursivos e estruturantes da ação 

por um lado, mas como uma dinâmica própria a despeito de suas atribuições discursivas 

imediatas. 
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Assim sendo, os temas em conjunto, seguindo o ordenamento que proponho, 

traduzem finalmente também minha compreensão/interpretação sobre o significado da 

Escola Itinerante como experiência sociopedagógica historicamente situado no campo das 

políticas educacionais empreendidas pela Secretaria Executiva de Educação do Estado do 

Pará para as populações indígenas nos territórios que abrangeu, conforme o Quadro 2 a 

seguir, os atores tipificados não revelam tipos ideais no sentido weberiano, porém 

expressam padrões de ações que os sujeitos relataram em seus depoimentos, acrescidos de 

suas percepções de autoimagem e opiniões; as categorias amplas nas colunas representam 

o âmbito mais geral de seu lócus e ambiente de compreensão, enquanto nas linhas há o 

desdobramento mais refinado da ação desses atores. 
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Quadro 2ïModelo de Ação Tipificada Intersubjetivamente nas Categorias de Atores. 

NÍVEL AMPLO DA 

AÇÃO TIPIFICADA  
ATORES INSTITUCIONAIS  FORMADORES CURSISTAS 
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São os principais mediadores entre a agência de educação do estado com 

os outros órgãos governamentais e a sociedade civil; respondem 
institucionalmente segundo tensões externas (Ministério Público; 
Conselho Estadual de Educação; Movimento Indígena etc.). Fragilizam 
ou fortalecem as ações de formação de professores indígenas conforme 
inputs institucionais políticos e administrativos, em nível local ou 
nacional, não tensionam diretamente com o setor de educação escolar 
indígena, mas são os principais articuladores dos quadros 
administrativos e das indicações das coordenações do setor, apresentam 

a contradição básica entre garantir o direito à educação diferenciada e 
questionar a diferença. P

R
O

F
E

S
S

O
R D

E
 P

R
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E
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A
 

G
E

R
A

Ç
Ã

O
 

Forçam para manter o padrão de atividades conforme os contextos interétnicos; 
despendem da instituição os subsídios necessários para manter o padrão de 

atividade das frentes de formação esbarrando em questões orçamentais, 
planejamento e logística; negociam com a agência de educação do estado o padrão 
de atividades da educação diferenciada e toda a infraestrutura necessária a sua 
execução; selecionam os outros perfis de professores que entram nas frentes de 
formação; identificam-se como ativistas/entusiastas da questão indígena; 
acumulam funções docentes e administrativas; atravancam ações institucionais 
externas ao setor de educação indígena diferentes de seus quadros de 
autorrepresentação sobre como se deveria proceder a política; pouco críticos em 

relação às atividades, estrutura e funcionamento da Escola Itinerante; reticentes em 
relação a conflitos institucionais, se autorrepresentação de forma idealizada como 
pioneiros. 
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O
 

G
U

A
M

Á
 

Enfatizam importância da Escola Itinerante 
como oportunidade para apropriação da 

educação indígena, por sua finalidade 
prática (titulação, formação, contratação) 
também mostra que a escola itinerante 
promoveu intercâmbio e um encontro dos 
Tembé com eles mesmos no sentido de 
revitalizar sua cultura com seus encontros 
com os parentes do Gurupi, mas dizer que 
essa ação já era subjacente a uma prática 

deles mesmos. Crítica a pouca participação 
nos processos decisórios, crítica a ações 
padronizadoras. 

A
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IR
E

T
OS

 Hierarquicamente são pressionados por atores políticos e pressionam 

atores institucionais diretos; enfatizam a importância e legitimidade da 
política de formação de professores índios como direitos educacionais 
diferenciados; chegam a articular politicamente dentro da própria 
Coordenação de educação escolar/Seção de Educação Indígena gestores 
com identidade indígena para pressionar quadro de especialistas e 
responder simbolicamente aos observadores externos (índios e não-
índios, sociedade civil organizada); lidam mais imediatamente com 
questões burocrático-administrativas, questionam o padrão de custos 

para realização da política de formação de professores indígenas e o 
tempo das formações; mesmo assim admitem não haver na agência de 
educação do estado reconhecimento em nível político e flexibilidade 
institucional na administração pública para a manutenção de custos no 
que se refere à logística, mobilização de quadros de especialistas de 
outras instituições, e ampliação de especialistas no quadro fixo, 
resolvendo por fim essas tensões a partir de soluções genéricas e 
otimizadoras. 
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S
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E 

Reproduz padrão básico dos professores de primeira geração. Intermedia a entrada 

de novos componentes nos quadros do setor de educação escolar indígena. 
Promove a dissuasão de indígenas à revogação da proposta curricular do 
Magistério da Escola Itinerante. É reticente em relação a conflitos institucionais, 
reelabora o significado da Escola Itinerante discursivamente, a partir dos marcos 
legais, desconsiderando os conflitos que emergiram durante o processo de 
formação de professores indígenas pela Escola Itinerante. Entretanto, se 
autorrepresenta como ativista da causa educacional indígena.  

C
U
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E
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É
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O
 G

U
R

U
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I 

Enfatizam importância da Escola Itinerante 
como oportunidade para apropriação da 
educação indígena, por sua finalidade 

prática (titulação, formação, contratação). 
Promove a circulação deles pela TIARG, 
disseminação da cultura Tembé entre os 
parentes, novos rumos que a Escola 
Itinerante abre para eles, aprendizagem, 
revitalização da cultura. Crítica a pouca 
participação nos processos decisórios, crítica 
a ações padronizadoras e falta de 

interculturalidade. 
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D
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E
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Em geral executam a política de governo, baixo poder de agência, tanto 
no sentido de dar continuidade ao projeto inicial da Escola Itinerante, 
como fora concebido pelos professores de primeira geração, mas 
também no sentido de promover aceleração e formação genérica para 
executar metas da administração pública. São os principais executores 
da política de formação de professores indígenas; selecionam, 
credenciam e autorizam quem entra para formar os cursistas indígenas, 

independente dos perfis de professores que assomam a essa tarefa; em 
geral alternam-se nas funções administrativas e docentes no setor de 
educação escolar indígena acumulando grande carga horária em suas 
funções, tencionam com os quadros políticos e por isso são 
desarticulados por outros perfis de coordenadores mais próximos à linha 
política da administração que está em execução. 
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R
E

C
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Assumem um dos padrões discursivos mais críticos dentre todos os atores 
tipificados; criticam padrão de atividades de professores de primeira geração, a 
ausência dos indígenas na formulação ativa da Escola Itinerante; questionam a 
ausência de política de formação para os formadores; questionam condições 
docentes: remuneração, apoio pedagógico, ausência de materiais didáticos para 
professor e cursistas, infraestrutura; situação escolar dos cursistas, pois retomam 

conteúdos de etapas de escolarização que não foram concluídas ou ministradas; 
mas também compreendem a Escola Itinerante como um espaço privilegiado para 
entrar em contato com grupos indígenas, nesse ponto, chegam a eufemizar as 
dificuldades enfrentas nas frentes de formação devido ao impacto da experiência 
intercultural que vivenciam. IN

F
O

R
M
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N

T
E
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 I

N
D
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Enfatizam importância da Escola Itinerante 
como oportunidade para apropriação da 
educação indígena, por sua finalidade 
prática (titulação, formação, contratação). 
Divergem quanto a críticas. Pouca 
oportunidade de participação. 

Elaborado por Marra, 2014 
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II  

A FORMAÇÃO DE PROFESSORES INDÍGENAS E OS SENTIDOS DA 

INTERCULTURALIDADE  

A presente seção apresenta subsídios à Formação de Professores Indígenas 

centrando-se no aprofundamento do tema do currículo intercultural. Por isso, contextualiza 

a construção de propostas curriculares para a formação e aborda especialmente algumas 

concepções teórico-metodológicas sobre a interculturalidade, enquanto marco conceitual 

contemporâneo, no intento de localizá-lo nas propostas de formação e/ou escolarização de 

povos indígenas.  

No intuito de contextualizar o termo, tomo de empréstimo as argumentações de 

Candau (2005, p. 32), ao indicar que ña interculturalidade orienta processos que têm por 

base o reconhecimento do direito à diferença e a luta contra todas as formas de 

discrimina­«o e desigualdade socialò. Seu maior argumento é tentar promover relações 

dialógicas e igualitárias entre variados grupos e pessoas que fazem parte de universos 

culturais diferentes e busca trabalhar os conflitos inerentes a essa realidade. Entretanto no 

bojo intercultural, não há como ignorar as dinâmicas de poder presentes nas relações 

sociais e interpessoais. A interculturalidade, enquanto processo social, possibilita o 

reconhecimento dos conflitos, procurando estratégias mais adequadas para enfrentá-los. 

Isso implica reconhecer que para se qualificar o processo intercultural, permanente 

e inacabado é preciso haver uma intenção deliberada de estimular a relação democrática 

entre grupos e não apenas promover uma coexistência pacífica num mesmo território. 

Concordando respectivamente com o que pensam Walsh (2008, p. 140) e Boaventura dos 

Santos (2004) sobre os processos interculturais, verifica-se que;  

La interculturalidad, en cambio, aún no existe. Es algo por construir. Va mucho 

más allá del respeto, la tolerancia y el reconocimiento de la diversidad; señala y 

alienta, más bien, un proceso y proyecto social político dirigido a la construcción 

de sociedades, relaciones y condiciones de vida nuevas y distintas. 

O [...] desafio consiste em saber como maximizar a interculturalidade sem 

subscrever o relativismo cultural e epistemológico. Em outras palavras, trata-se 

de construir uma posição ética e política sem fundá-la em nenhum princípio 

absoluto, seja ela de natureza humana ou progresso. Já que em nome deles que 

historicamente mais aspirações emancipatórias se traduziram em violências e 

atrocidades [...] (SANTOS, 2004, p.37). 
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Tais referências não se limitam apenas às condições econômicas, como pondera 

Walsh, mas está também na vida em geral, incluindo cosmologias, conhecimentos, 

memória ancestral, a relação com a natureza, a espiritualidade, dentre outras coisas, que 

compõem a história de determinado grupo. Ao levar em consideração todos esses 

elementos, estabelece-se um processo intercultural. Neste sentido, a interculturalidade se 

assenta na necessidade de uma transformação radical nas estruturas e instituições e nas 

relações sociais. 

Para Walsh (id. p. 145)
35

, analisar os aspectos interculturais implica avaliar como as 

novas constituições ressaltam lógicas, racionalidades e modos socioculturais de viver 

historicamente negados e subordinados, e de como promover uma transformação social. 

Neste sentido, Walsh em outro momento se pronuncia apontando que a interculturalidade 

não deve ser um fato dado, mas sim um caminho em permanente construção. Entendendo 

que é; 

Más que un concepto de interrelación o comunicación(como típicamente suele 

entenderse en el contexto europeo), la interculturalidad [...] indica procesos de 

construir y hacer incidir pensamientos,voces, saberes, prácticas, y poderes 

sociales ñotrosò; una forma ñotraò de pensar y actuar con relaci·n a yen contra 

de la modernidad/colonialidad (WALSH, 2006, p.35). 

Para Walsh é preciso fugir do discurso intercultural usado nas relações de poder 

político de cunho neoliberal. Visto tratar-se de uma estratégia política funcional ao sistema 

mundo-moderno e mesmo colonial, cuja inten­«o ® de ñincluirò os anteriormente excluídos 

dentro de um modelo globalizado de sociedade regido não pelo povo, mas pelos interesses 

de mercado. 

Tal estratégia não busca e nem se interessa em transformar as estruturas sociais 

racializadas, mas acima de tudo, administrar a diversidade, sem considerar os perigos da 

radicalização de imaginários e agenciamentos étnicos em favor de uma política neoliberal 

como razão única, cujos projetos levam à ilusão de melhor qualidade de vida e, por isso, 

permanece sem maiores questionamentos. Neste sentido, ñLa "interculturalidad" es, cada 

vez más, el término usado para referir a estos discursos, políticas y estrategias del corte 

multicultural-neliberal (WALSH, 2006, p. 08). 

                                                             
 

35
 Tradução minha. 



78 

A proposta de Walsh aponta para um enfoque intercultural crítico funcional cujas 

intenções colocam a diversidade como eixo central, assinalando seu reconhecimento e 

inclusão dentro da sociedade e Estados nacionais. O interculturalismo funcional responde 

em parte aos interesses e necessidades das instituições sociais em troca de uma construção 

de e para as pessoas que tenham sofrido um histórico de submissão e subalternização. 

Existem diversas formas de se pensar o conceito de interculturalidade. Embora 

Walter Mignolo sintonize alguns de seus estudos anunciando a delicada questão das 

epistemologias, vale evidenciar sua concepção sobre o que é interculturalidade, pensando 

na possibilidade de reflexões futuras. Portanto não intentamos nesse momento aprofundar-

nos nas questões epistemológicas refletidas nos estudo de Mignolo. Tomamos apenas um 

breve pensamento de Mignolo (2008, p. 316) por considerar que a interculturalidade deve 

ser entendida no contexto do pensamento e dos projetos descoloniais.  

Ao ligar a descolonialidade com a identidade em política, a opção descolonial 

revela a identidade escondida sob a pretensão de teorias democráticas universais ao mesmo 

tempo que constrói identidades racializadas que foram erigidas pela hegemonia das 

categorias de pensamento, histórias e experiências do ocidente (MIGNOLO, 2008, p. 297).  

Diferentemente do multiculturalismo, que foi uma invenção do Estado-nacional nos 

EUA para conceder ñculturaò enquanto mant®m ñepistemologiaò, interculturalidade nos 

Andes é um conceito introduzido por intelectuais indígenas para reivindicar direitos 

epistêmicos. A intercultura, na verdade, significa inter epistemologia, um diálogo intenso 

que é o diálogo do futuro entre cosmologia não ocidental (aymara, afros, árabe-islâmicos, 

hindi, bambara, etc.) e ocidental (grego, latim, italiano, espanhol, alemão, inglês, 

português). 

O pensamento descolonial é a estrada para a pluri-versalidade como um projeto 

universal. O Estado pluri-nacional que os indígenas e os afros reivindicam fica 

nos Andes, é uma manifestação particular do maior horizonte de pluri-

versalidade e o colapso de qualquer universal abstrato apresentado como bom 

para a humanidade inteira, sua própria similaridade. Isto significa que a defesa 

da similaridade humana sobre as diferenças humanas é sempre uma 

reivindicação feita pela posição privilegiada da política de identidade no poder 

(MIGNOLO, 2008, p. 300).  

Tubino (2005), para tecer suas ideias sobre a questão intercultural, aborda a crise 

das ideologias políticas, salientando que isso tem deixado uma grande lacuna no mundo 

atual. Para ele, algo semelhante está acontecendo com o nacionalismo moderno com 

espaços de identificação social e construção de identidades. O nacionalismo moderno 
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proporciona aos Estados Nacionais a coesão cultural de que necessitam para funcionar 

economica e politicamente como sujeitos coletivos e autônomos em um projeto comum. 

Entretanto, isso faz com que se construam identidades coletivas eclipsando a diversidade 

cultural que homogeneíza aos modos da língua e da cultura hegemônica. Apesar disso, mal 

ou bem, em muitos casos as identidades nacionais funcionaram na América Latina como 

um muro defensivo contra a expansão da cultura global. Portanto, como defende Tubino, a 

primeira tarefa das democracias nacionais consiste em criar espaços públicos interculturais, 

dada a diversidade, e refor­a, ñdeliberar interculturalmente na vida pública a partir do 

reconhecimento da diversidade ® a ess°ncia das democracias multiculturaisò (Ibid. p. 12).  

Tubino argumenta que a forma como têm-se ñproduzidoò esses contextos no mundo 

atual tem gerado muitos conflitos interculturais. E isso faz com que haja necessidade de 

mais recursos teóricos e práticos para que se promovam mudanças significativas no rumo 

dos acontecimentos. Por isso, assim se posiciona ao argumentar que em muitas situações o 

que se materializa são propostas discursivas necessitando de mais materialização: 

Abrigo la íntima esperanza de que estos nuevos discursos, expresión de la 

ausencia de interculturalidad en el mundo, no sean la manifestación de un 

momento efímero y pasajero sino el albor de una nueva sensibilidad que nos 

estaría permitiendo visibilizar la diversidad cultural como valiosa y el 

reconocimiento de las diferencias como un necesario principio rector de formas 

de convivencia más justas que no existen aún (TUBINO, 2009, p. 04). 

Em sua concepção, interculturalidade, mais que um conceito, ou uma categoria 

teórica, é uma maneira de se comportar, uma proposta ética. É mais que uma ideia, é uma 

atitude, uma maneira de ser necessária ao mundo paradoxalmente cada vez mais 

interconectado tecnologicamente e ao mesmo tempo incomunicável interculturalmente. 

Um mundo em que os graves conflitos sociais e políticos que os confrontos interculturais 

produzem e impedem de ocupar um lugar central na agenda pública das nações. 

2.1 - Interculturalidade e Educação 

Todo o enunciado acima, a partir do pensamento de intelectuais latinos sobre 

importantes elementos que permeiam o paradigma da interculturalidade, é que me remete a 

pensar nos contextos educativos e as recomendações dos textos oficiais, nas novas (e 

antigas) demandas sociais interpondo o discurso da interculturalidade frente à diferença.  

Na concepção de Guerrero (2007), o desenvolvimento da legislação, por si só, não 

constitui evidência do grau de desenvolvimento e do êxito da educação intercultural 

bilíngue. É simplesmente um indício do rumo que a resposta do Estado vem tomando e da 
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existência ï ou não ï de bases jurídicas que contribuam para fazer com que esse direito 

seja mais passível de exigência e de justiça naquilo que no dizer de Giddens (2003), forma 

recursos à ação social. Uma visão mais adequada dessa situação deve considerar outros 

indicadores como, por exemplo, a distribuição do investimento e do gasto, os conteúdos 

curriculares, a qualidade do ensino ou a disponibilidade de docentes qualifi cados. Para 

Guerrero, pensar em interculturalidade implica pensar em direitos culturais que são, por 

sua vez, um campo complexo que inclui vários conjuntos de direitos e garantias, entre os 

quais merecem destaque o reconhecimento da diversidade, o exercício da identidade como 

povos, o uso irrestrito do idioma, uma educação própria e o respeito pelo patrimônio 

cultural.  

Por isso, retomo a interpretação de Candau (2005), para subsidiar essa discussão, 

pela concepção de que a educação intercultural se situa em confronto com todas as visões 

diferencialistas que favorecem processos radicais de afirmação de identidades culturais 

específicas. Rompe com uma visão essencialista das culturas e das identidades culturais. 

Parte da afirma­«o de que, ñnas sociedades em que vivemos, os processos de 

hibridização
36

 cultural são intensos e mobilizadores da construção de identidades abertas, 

em constru­«o permanenteò (p.32).  

Segundo a autora, para que se possam enfrentar os desafios para a promoção de 

uma educação intercultural na perspectiva emancipatória, é importante considerar alguns 

aspectos enumerados por ela em forma de conceitos (p. 33,34): 

Á Desconstruir: reconhecer o caráter desigual, discriminador e racista da 

sociedade, da educação e de cada um de nós. Questionar o caráter 

monocultural e o etnocentrismo presentes na escola e nas políticas públicas 

educativas; 

Á Articular: igualdade e diferença no nível das políticas públicas, assim como 

nas práticas pedagógicas, o reconhecimento da diversidade cultural; 

Á Resgatar: os processos de construção de nossas identidades culturais tanto no 

nível pessoal quanto no coletivo; 

                                                             
 

36
 Cf. Candau, (2005, p. 32) onde estão as indicações teóricas e detalhamentos sobre o conceito de 

hibridização cultural (Stuart Hall (1997 a e b); Garcia Canclini (1991, 1995, 1997, 1999)).  
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Á Promover: experiências de interação com os outros para sermos capazes de 

relativizar nossa própria maneira de situarmo-nos diante do mundo e atribuir-

lhe sentido.  

Para Candau, (2005) a promoção de uma educação intercultural é uma questão 

complexa, que exige problematizar diferentes elementos do modo como hoje, em geral, são 

concebidas as práticas educativas e sociais. As relações entre direitos humanos, diferenças 

culturais e educação nos colocam no horizonte da afirmação da dignidade humana em um 

mundo que parece não ter mais a convicção como referência radical. ñTrata-se de afirmar 

uma perspectiva alternativa e contra hegemônica da construção social política e 

educacionalò (Ibid. p. 35). A proposta da perspectiva intercultural é a promoção de uma 

educação para o reconhecimento do ñoutroò, para o di§logo entre os diferentes grupos 

sociais e culturais. Ou seja, uma educação capaz de promover uma negociação cultural, 

favorecer a construção de um projeto comum pela integração dialética das diferenças. Sob 

essa perspectiva é possível, segundo Santos (2001) citado por Candau (2005, p. 35) 

orientar a construção de uma sociedade democrática, plural, humana, que articule políticas 

de igualdade com políticas de identidade.  

2.2 - Formação de professores indígenas: perspectivas interculturais? 

Eu queria falar um pouquinho pro cacique sobre essa palavra que você falou, eu 

acho que você não está entendendo bem como é o nosso trabalho, o nosso 

pensamento, o nosso interesse em ensinar os alunos pela própria língua [...], os 

alunos não conhecem as coisas do branco (Matari Kayabi)
37

 

Sobre formação de professores indígenas, o Art. 6º da Resolução nº 3/99 do 

Conselho Nacional de Educação determina que;  

A formação de professores das escolas indígenas será específica, orientar-se-á 

pelas Diretrizes Curriculares Nacionais e será desenvolvida no âmbito das 

instituições formadoras de professores.  

Parágrafo único. Será garantida aos professores indígenas a sua formação em 

tempo de serviço e, quando for o caso, concomitantemente com a sua própria 

escolarização (Art. 6º). 

                                                             
 

37
 Cf. TRONCARELLI, M.C. [et.al.]. A formação de educadores indígenas para as escolas xinguanas. 

In:__EM ABERTO, V. 20, n. 76, p. 54-73, Fev. 2003. (Expressão de um professor Kayabi.). 
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As pesquisas de (LUCIANO, 2007) indicam que formar indígenas como 

professores para atuar nas escolas indígenas é, sem dúvida, um dos maiores desafios para 

se impulsionar o modelo necessário de escola em comunidades indígenas. Os vários 

projetos de formação de professores indígenas, em andamento em diferentes regiões do 

país, têm demonstrado que isso não é só possível como desejável. As conquistas 

alcançadas pelos povos indígenas no Brasil são o resultado de muitas ações articuladas 

entre diferentes atores e ações, sociedade civil, universidades, organizações não 

governamentais, movimentos indígenas e órgãos do Estado pela implementação de uma 

educação requerida, dentre outras coisas. Quanto à formação de professores índios, as 

conquistas também se ampliaram desde que isso passou a ser responsabilidade do Estado. 

Durante a décadas de 1980 e 1990, medidas legais envolveram a Educação Escolar 

Indígena e ampliaram-se as oportunidades de formação.  

Vários programas de formação foram ofertados e gerenciados pelas Secretarias de 

Educação dos Estados, a maior parte em âmbito do Ensino Médio (Magistério Indígena), 

embora já existam iniciativas de oferta de cursos de Licenciatura Indígena. O pioneirismo 

dessa inciativa ficou por conta da Universidade do Estado do Mato Grosso (UNEMAT), 

Universidade Federal de Roraima (UFRR), Universidade de São Paulo (USP) e no Pará, 

em 2012, também iniciou-se a Licenciatura Intercultural Indígena pela Universidade do 

Estado do Pará (UEPA) para algumas etnias indígenas do Estado e que ainda se encontra 

em andamento.  

Mas, como indaga Maher (2006, p. 24), o que caracteriza a formação de um 

professor indígena? Que especificidades contemplam? Que peculiaridades diferem um 

programa de formação de professores índios de outros? A resposta está na diferença, pois, 

segundo Maher, enquanto cabe a um professor não índio formar seus alunos como 

cidadãos brasileiros, ao professor índio cabe a tarefa de ensiná-los a conhecer e exercitar 

seus direitos e deveres no interior da sociedade brasileira, garantir que seus alunos 

continuem exercendo amplamente sua cidadania no interior da sociedade indígena à qual 

pertencem e perenizem os saberes de seu povo.  

São contradições que os professores indígenas precisam constantemente refletir 

criticamente para encontrar soluções dos conflitos que permeiam sua alteridade. Um dos 

grandes desafios é o de elaborar um calendário que atenda às necessidades da comunidade 

sem prejudicar, por exemplo, as meninas que ficam reclusas durante o período que 

antecede a primeira menstruação, como ocorre culturalmente em várias etnias, já que 
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consequentemente perderiam dias de aulas se o calendário fosse rígido. ñAs compet°ncias 

acadêmicas desejadas e o respeito a esse tipo de prática cultural ilustram apenas um dos 

in¼meros desafios postos aos professores ind²genas em seus cursos de forma­«oò (Ibid, p. 

25). 

Outro agravante é que os Programas para Magistério indígena destinam-se a formar 

um tipo de professor que na maioria das vezes já atua na escola de sua comunidade e tem 

pouca experiência de escolarização formal. Sua bagagem são os conhecimentos 

acumulados pelo seu povo sendo os outros conhecimentos acadêmicos muito restritos; 

outro é a obrigação de criar na escola seu Projeto Politico Pedagógico, montar sua 

disciplina, sob uma exigência formal. E nem sempre os professores contam com recursos 

básicos como livrarias, bibliotecas, jornais, Internet, que lhes sirvam de suporte 

pedagógico, diferentemente do professor não índio que ñtemò à sua disposição todos esses 

elementos que auxiliam para que a sua prática tenha mais resultados positivos. O que 

implica a necessidade de os cursos de formação investirem na produção de materiais 

didáticos específicos. 

O leque de obrigações de um professor indígena como comenta Maher, é muito 

maior, considerando que a grande maioria deles atua em comunidades bilíngues e 

frequentemente se veem envolvidos em atividades de tradução do seu cotidiano escolar, o 

que demanda o domínio de uma habilidade muito específica, ño fato de terem acesso aos 

códigos da sociedade brasileira faz com que se percebam e sejam percebidos, como 

elementos cruciais na interlocução cultural e política de seu grupo ®tnico com a sociedadeò 

(Id. p.26) 

Grupioni (2006c, p. 54) argumenta que é preciso registrar que, ao lado dos avanços 

significativos no processo de qualificação profissional dos professores indígenas 

verificados nos últimos anos, persistem muitos obstáculos para a generalização dessas 

práticas, pois muitas Secretarias de Educação ainda não se estruturaram para o trabalho 

com a Educação Indígena, não contando nem com recursos financeiros, nem com equipe 

técnica qualificada para essa ação, situação que piora quando essas ações ficam sob a 

responsabilidade dos municípios. 

Para cotejar o magistério indígena pela Escola Itinerante (cuja análise se dá nas três 

últimas seções desta tese) com outras experiências do magistério indígena pelo Brasil, 

mostro quatro propostas de magistério indígena em outros estados brasileiros.  
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Como resultado disso, observam-se as inovadoras metodologias que contribuíram 

para o uso e fortalecimento das línguas indígenas a partir da escola, através: de produção 

de material escrito em línguas indígenas e em português para registro e divulgação dos 

conhecimentos tradicionais; metodologias para acompanhamento e assessoramento aos 

professores ind²genas em servi­o nas escolas; em especial a produ­«o dos ñdi§rios de 

classeò de professores e dos ñprojetos pol²tico-pedag·gicosò para a constru­«o de 

currículos específicos e diferenciados. Procedimentos e resultados foram progressivamente 

incorporados e legitimados como política de Estado e influenciaram o trabalho de outras 

entidades da sociedade civil no país e na América Latina.  

2.2.1 - Experiências de magistério indígena pela Comissão Pró-Índio do Acre 

(CPI/AC) 

Nieta Lindenberg Monte (2003), a partir de seus estudos, relata sobre práticas 

educacionais e políticas plurais que ocorreram para a escolarização indígena no Brasil, 

especialmente a partir da década de 1980. Segundo a autora, parte integrante de uma rede 

de entidades não governamentais, a Comissão Pró-Índio do Acre (CPI-AC), formada no 

período da ditadura militar brasileira, protagonizou amplos processos de luta política para a 

reordenação dos espaços territoriais e das fronteiras culturais que separam e unem as 

sociedades indígenas e as sociedades nacionais, ajudando a inscrever no Estado brasileiro, 

por meio de um conjunto de textos legais, o conceito jurídico de terras indígenas e de 

educação intercultural e bilíngue (p. 19). Parte integrante desta rede de programas 

educacionais civis para populações indígenas no Brasil nos últimos 20 anos, a Comissão 

Pró-Índio do Acre, foi responsável por formular, sistematizar e regularizar uma das 

primeiras propostas curriculares alternativas às vigentes nas escolas indígenas até aquele 

momento, respeitando as demandas políticas e as orientações culturais linguísticas das 

sociedades indígenas participantes (MONTE, 2003, p. 17). 

A partir desse novo cenário, Monte toma como exemplo a experiência do estado do 

Acre, cujas comunidades indígenas, as novas formas de territorialidades locais e 

identidades linguísticas e culturais se materializaram com a demarcação de 28 terras 

indígenas e com a implantação de uma centena de escolas da floresta, que passaram a 

praticar proposta pedagógica e curricular própria, mediante um terreno de luta e conflito 

com currículos hegemônicos das escolas urbanas e rurais do país. 
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Conforme Monte (2000c), alternativo ao Estado, o projeto educacional da CPI/AC, 

durante seu trajeto contínuo de duas décadas, buscou a conquista, desde seus primórdios, 

do reconhecimento de órgão público de estados federais. Lutou pela incorporação de 

"monitores indígenas" e de suas escolas na rede estadual de ensino público, mas 

esforçando-se por assegurar-lhes a autonomia curricular e administrativa. Em 1985, o 

estado do Acre firmou Convênio com a CPI/AC a fim de garantir, em médio prazo, o 

projeto de formação de professores indígenas, assim como a continuidade das publicações 

de materiais didáticos destinados às escolas da floresta, de autoria dos professores 

indígenas em formação, além das viagens de acompanhamento pedagógico às escolas das 

aldeias, entendidas como importante momento de formação dos professores indígenas e da 

própria equipe de docentes e assessores educacionais do projeto.  

No intuito de estabilizar o projeto, foi imprescindível a participação de instituições 

da esfera federal e estadual, dentre elas a Fundação Nacional do Índio (FUNAI), naquele 

momento ainda responsável pelas ações educacionais dos indígenas, e da Fundação Pró-

Memória, do Ministério da Cultura, que apoiava na época algumas ações de educação 

escolar culturalmente relevantes. 

Seus programas de formação de professores se integraram às atuais políticas 

educacionais dirigidas à população indígena, o que resultou em transformações 

pedagógicas e organizacionais nas práticas iniciais da escola intercultural e bilíngue na 

região norte e em todo o pa²s, de seu car§ter comunit§rio e civil, dos primeiros anos ñna 

década de 1980, à sua progressiva regulamentação, regulação e controle pelo Estado 

brasileiro, ainda que sob a bandeira política e o amparo legal da diversidade pedagógica, 

curricular e linguístico-culturalò (p.19). 

Neste sentido, destaca-se a experiência do Programa de Formação de Magistério 

Intercultural da CPI-AC, desde 1983, com recursos federais e estaduais com perspectivas 

para continuidade em nível superior
38

, conhecido como ñuma experiência de autoria
39
ò. A 

                                                             
 

38
 No ano de 2001, teve início o primeiro curso universitário, no Brasil, de Educação Intercultural, na 

Universidade Estadual de Mato Grosso, destinado a 180 professores indígenas do próprio Estado e com vinte 

vagas para professores indígenas de outras regiões do País. Três professores indígenas do Acre foram 

selecionados. (MONTE, 2003, p, 19) 

39
 ñUma Experiência de Autoria", expressão que quis significar uma concepção política e pedagógica, ao 

refletir a ideia de serem professores e seus alunos os novos sujeitos dos processos educacionais e culturais 

que se desencadeariam a partir da escola, além de produtores e difusores de uma nova estética e literatura 
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autoria foi realizada e difundida pelos professores e seus alunos em práticas de uso das 

linguagens verbais, plásticas, audiovisuais, de línguas indígenas e o português, nos cursos 

de formação e no cotidiano da aldeia, permitindo com que os atores educacionais fossem 

autores de produtos culturais que ganharam a forma de textos escritos, ilustrados por 

desenhos figurativos ou geométricos sobre papel, considerando o valor que a chegada da 

escrita tem nessas comunidades indígenas do Acre. 

Essa produção teve grande importância na proposta curricular da formação, 

resultando em atividades que os professores desenvolviam com seus próprios alunos sobre 

temáticas interculturais de interesse, que foram publicados como livros de pequena tiragem 

e outros materiais (folders, cartazes, calendários, jornais, revistas etc.) para as escolas da 

floresta, além de obras produzidas a partir de suas narrativas orais e memórias
40

. Tais 

produtos passaram a compor novos significados para as áreas de estudo e o currículo 

escolar.  

A produção linguística, cultural, e política foi complementada pelo uso de outras 

linguagens eletrônicas e audiovisuais usadas para registros históricos de temas 

selecionados, roteirizados, filmados e montados por seus autores. Narrativas etnográficas 

captadas do cotidiano das aldeias pela câmera de vídeo (festas tradicionais, encontros e 

reuniões, viagens, cursos etc.), que formam uma nova série de produtos culturais em 

línguas indígenas, com apoio na imagem, para finalidade de documentação, interpretação e 

difusão de sua cultura nos dias de hoje.  

Na experiência, um dos pontos importantes são os produtos culturais advindos dos 

diários de trabalhos indígenas, tratados como documentos históricos com o propósito de se 

conhecer como é atualizado e concretizado o currículo passado nos cursos de formação de 

professores índios. Neste sentido, os diários assumem finalidades singulares, distintas 

daquelas que os padronizam na rede pública de ensino ou em situações de trabalho de uma 

realidade social letrada. Considerando o processo ainda recente de aquisição social da 

língua escrita, eles têm servido como um mecanismo para o aprendizado autônomo de uma 

                                                                                                                                                                                         
 

indígena a ela relacionada, por meio da elaboração dos livros e outros materiais, que se incentivaria desde o 

primeiro curso de formação de professores. (MONTE, 2003). 

40
 Os textos foram produzidos a partir de depoimentos sobre as práticas culturais da tradição oral, elaborados 

pelos professores como textos e editados pelo projeto da CPI-AC. E ainda fazem parte de uma política 

cultural e de apoio ao currículo das escolas. Alguns títulos: Estórias de hoje e de antigamente dos índios do 

Acre (Monte, 1984); Nuku mimawa: cantos Kaxinawá (Kaxinawá, Ibã, 1995); Shenipabu miyui: história dos 

antigos (Kaxinawá, Monte, 2000); História indígena (Piedrafita, Ochoa, 1997) etc. (MONTE, 2003, p. 20) 
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segunda língua, fora de situações de ensino formalizadas, uma vez que o diário é escrito e 

lido geralmente em português, devido à sua função comunicativa em contextos 

interculturais. 

Os diários de professores indígenas eram escritos ao longo de cada ano nas aldeias 

e trazidos nas ocasiões dos cursos de formação para leitura sistemática e didaticamente 

organizada de outros professores das escolas da floresta, assim como de seus assessores e 

formadores, definidos como parte do currículo de sua formação na etapa "não presencial". 

As atividades de sua produção escrita eram complementadas na etapa presencial por 

atividades de leitura coletiva nos cursos da cidade, especialmente na unidade de estudo de 

seu currículo denominada Prática Reflexiva. Os diários compunham informações diversas; 

Organização e o uso do tempo, o perfil de alunos, seu agrupamento por níveis e 

faixas etárias: os dias em que o professor deu aula e os dias em que não deu, o 

número e os nomes dos alunos presentes e dos que faltaram e as razões para tal, a 

situação da escola, as aulas dadas, o uso das línguas indígenas e portuguesa para 

a transmissão dos conteúdos, as matérias e conteúdos selecionados, seja do 

currículo "oficial" ou do currículo intercultural, os saberes construídos em 

processos de pesquisa pelos próprios professores e alunos, as estratégias de 

ensino e tipos de atividades desenvolvidas, os dispositivos de avaliação dos 

processos de aprendizagem (MONTE, 2003, p. 23).  

Nos diários, eram relatados tipos diversos de informações e uma variedade de 

notícias sobre a prática do professor, desde as mais administrativas e organizacionais às 

mais pedagógicas e políticas, assim como comentários, percepções implícitas ou explícitas 

sobre a função social da escola e do professor, o papel que desempenha na transformação 

das condições da vida social, as ideias e os dilemas que aparecem ou se escondem dentro 

do texto sobre a prática, cumprindo assim importante papel social. 

Monte, ao tomar de empréstimos conceitos da literatura educacional
41

, afirma que 

os textos que compunham os diários de trabalho são entendidos como parte dos percursos 

pessoais e profissionais de membros de sociedades indígenas em que seus pensamentos 

operam e recuperam, durante sua elaboração escrita, pelo menos quatro níveis de reflexão: 

o conhecimento-na-ação, a reflexão-na-ação, a reflexão-sobre-ação e a reflexão sobre a 

reflexão-na-ação. O registro do conhecimento-na-ação era comum no conjunto dos diários 

indígenas exemplificando uma unidade narrativa mais simples que as demais, colada à 

narração do acontecimento. Por este mecanismo, os membros das sociedades indígenas 

                                                             
 

41
 Schön, ( 1992) citado por Monte (2003, p. 24).  
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realizavam a operação de memorizar e informar sobre eventos significativos do mundo do 

trabalho, com reflexão manifesta no discurso escrito. 

Um segundo nível de discurso registra fragmentos de reflexão-na-ação, em que 

professores dão significados e tomam decisões no curso das ações cotidianas, fazem 

escolhas conscientes relativas ao seu trabalho e as transformam em elementos enriquecidos 

da unidade narrativa. Funcionam como narrativa de um pensamento, contendo 

considerações reflexivas extraídas da prática. São assim trazidos à tona mais tarde pelo 

ator, tornado autor, na formulação do texto para explicar ou tecer considerações sobre suas 

escolhas, para si mesmo e para outros. Isso possibilita com que operem suas reflexões na 

ação, reorganizando estratégias da aula, uma vez examinadas as condições de seu trabalho, 

nas escolhas que podem fazer, quotidianamente, nas fronteiras de seu currículo 

intercultural, assim podem mudar de acordo com o momento, os objetivos de ensino e/ou a 

organização do currículo em relação ao tempo dedicado a cada matéria. Havia também 

outros tipos de diários relatando momentos de natureza, formulados como "pesquisas", 

relacionadas com a prática de estudos dos professores.  

Monte cita como exemplo o relato de um professor indígena sobre as aulas de 

Ciências que ocorreram na interface entre escola e meio ambiente, e entre dois trabalhos 

profissionais relacionados - professores e agroflorestais. O professor propôs um plano de 

continuidade do tópico da aula com a pesquisa a ser feita pelos alunos, dando continuidade, 

por sua vez, aos levantamentos feitos pelos agroflorestais dos alimentos cultivados em 

cada comunidade.  

Além da inerente dimensão reflexiva dos professores, podem ser encontradas nos 

diários diversas operações de reflexão-sobre-ação. Era comum, por exemplo, o texto do 

diário, servir para descrições, em tempo futuro, dos eventos em forma de planejamentos. 

Estes eram incentivados como parte das tarefas de estudo, antes de executarem o trabalho, 

como importante aspecto do seu desenvolvimento profissional, enunciando inclusive 

concepções políticas sobre a responsabilidade do professor e do agro, integrando sua 

atividade profissional à vida social e a uma função pública mais ampla. 

O último nível de conhecimento que os diários favoreciam foi denominado na 

literatura educacional voltada à formação profissional de reflexão sobre a reflexão-na-

ação, possibilitando operações de leitura e interpretação das ações e reflexões contidas 

nesses documentos, a partir de categorias formuladas para a análise na interação 

educacional com outros saberes vindos da teoria e do saber de outros, o que possibilita uma 
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perspectiva crítica dos aspectos observados, dos significados atribuídos, abrindo 

possibilidades para os autores reverem seus pensamentos, sentimentos, valores tácitos ou 

explícitos e transformarem seu repertório de alternativas e enriquecerem suas ações. 

Nesse contexto de ações, o estado do Acre começava a se preparar para a 

contratação de professores indígenas formados pela CPI-AC e a inclusão de escolas no 

sistema estadual do Acre, como categorias diferenciadas e específicas, abrindo 

jurisprudência para a flexibilização e regulamentação dos currículos indígenas e a 

contratação de professores indígenas pelos estados brasileiros, tornando-se referencial 

político educacional no Acre e em outros estados da federação com algumas implicações: a 

aceitação do princípio da autonomia curricular e da descentralização do estado com relação 

a uma parte das políticas públicas educacionais, garantindo a responsabilidade e apoio de 

uma organização não governamental e dos movimentos indígenas; os "nascentes" 

professores indígenas passaram a atuar como funcionários públicos sem perderem seu 

vínculo e compromisso com as comunidades; terem seus cursos de formação diferenciados 

do magistério regular; ter respaldada sua formação a partir da responsabilidade técnica de 

uma entidade da sociedade civil de cunho laico. Além disso, os professores passaram a ser 

incentivados a tomar consciência e a reagir aos modelos educativos condenados, assim 

como a propor e desenvolver uma prática pedagógica sem precedentes na historia indígena 

nacional e regional. 

Assim desencadeava-se o início de um ainda muito restrito e frágil modelo de 

política pública, segundo Monte (2000b), com base na parceria entre órgãos 

governamentais, movimentos indígenas e ONGs, juntando responsabilidades de poder 

distintas de âmbito federal, estadual e municipal, a partir dos princípios de uma educação 

diferenciada dos modelos de integração e cristianização anteriores. A proposta deste e de 

outros projetos definiam naquele momento as possibilidades de flexibilização curricular 

que se fundamentavam nas especificidades étnico-linguísticas das sociedades indígenas 

envolvidas nos diversos contextos e histórias de contato e no potencial de participação 

política dos atores envolvidos neste contexto.  
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2.2.2 - Experiência de magistério no Projeto Tucum e Haiyô no Mato Grosso 

Dentre as experiências de formação de professores indígenas, outra experiência a se 

destacar é o Projeto Tucum
42

, desenvolvido no estado de Mato Grosso, a partir de 1995, 

com a participação de prefeituras municipais, universidades e entidades civis leigas e 

religiosas que durou até o ano 2000. Embora sua elaboração tenha sido iniciada em 1995, 

as formações ocorreram somente a partir de janeiro de 1996.  

O objetivo desse projeto era capacitar e habilitar professores indígenas em nível de 

magistério que atuavam ou iriam atuar em suas comunidades a partir de um processo 

educativo multi-referencial. O currículo primava por desenvolver o estudante em seu 

universo cultural, através da abordagem da cultura indígena, nas formas de pensamento e 

outras, fundado nas línguas indígena e no português, permitindo uma apropriação seletiva e 

crítica de elementos de outras sociedades. No currículo deu-se ênfase à construção da 

investigação como suporte do processo educativo, formadora e capacitadora do professor 

indígena para conhecer sua própria cultura no espaço e no tempo, de modo a conhecer e 

dominar referenciais do próprio saber e o fortalecimento do processo interativo escola/ 

comunidade. A ação pedagógica foi baseada em três eixos: terra, língua e cultura. Esses 

eixos são círculos de toda cultura integrada. O modo como se vive nesse sistema de 

relações caracteriza cada um dos povos indígenas envolvidos no programa. 

O projeto pretendeu a formação de indivíduos das sociedades indígenas como 

pesquisadores, alfabetizadores, escritores e redatores, administradores e gestores, 

assessores e professores, além da intenção de formar técnicos e assessores não índios para 

as Secretarias de Educação e para a FUNAI, como descreve Peggion (2003, p. 45). O 

debate para a elaboração e execução do projeto iniciou-se em 1987, quando a 

Coordenadoria de Educação de Primeiro e Segundo Graus, ligada à Secretaria de Estado da 

Educação (SEDUC/MT), dava assistência às aldeias. Nesse momento criou-se o Núcleo de 

Educação Indígena de Mato Grosso (NEI-MT), um fórum não-oficial de discussões que 

congregava diversas instituições (Secretaria de Estado de Educação, Fundação Educar, 

Museu Rondon/Universidade Federal de Mato Grosso - UFMT, Conselho Indigenista 

                                                             
 

42
 Tucum, Palmeira comum em muitas regiões que é utulizada na produção de artesanato pela maioria dos 

povos indígenas do estado. Simboliza força e resistência, por isso, os professores escolheram esse nome para 

o projeto (Rodrigues, 2010. p.2). 
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Missionário - Cimi, Operação Amazônia Nativa - Opan, Missão Salesiana e Coordenadoria 

de Assuntos Indígenas do Estado de Mato Grosso - Caiemt). A partir do NEI, desenvolveu-

se uma série de discussões, gerando a criação, em 1995, do Conselho de Educação Escolar 

Indígena. 

O Projeto, ao promover periodicamente a articulação da ação do estado e 

municípios na realização das etapas de planejamento e de formação intensiva ensejou no 

âmbito das Prefeituras Municipais e de setores da Secretaria de Educação do Estado uma 

prática educativa esclarecedora acerca da questão indígena e dos deveres dos setores 

públicos e dos seus funcionários em relação ao direito à diferença e à cidadania dos povos 

indígenas locais. 

Concebido inicialmente como um projeto coletivo, envolvendo várias instituições, 

o Tucum caminhou para se tornar um programa de governo, que contou com a 

legitimidade das instituições referidas. Tal tendência começou a se configurar a partir da 

Conferência Ameríndia de Educação Escolar Indígena realizada em Cuiabá no mês de 

novembro de 1997. Na ocasião, o governo do estado fez um grande investimento para 

patrocinar o evento através do Banco Mundial e lançou em sua abertura a proposta do 

curso de terceiro grau para os povos indígenas.
43

 

O Projeto Tucum possuiu uma estrutura que articulava as diferentes instâncias 

envolvidas. A Coordenação-Geral realizou a articulação entre os municípios que 

participaram do projeto, os encaminhamentos coletivos e os contatos com instituições e 

assessorias necessárias. A Coordenação Regional preparou as etapas de formação nos 

municípios e garantiu o registro da avaliação individual do cursista tanto nas etapas 

intensivas quanto nas etapas intermediárias. Assim ficou a formatação desse projeto
44

, 

cujos assessores/consultores eram os especialistas nas diferentes áreas do conhecimento e 

participavam das discussões do projeto e nas etapas de formação iriam ministrar as 

disciplinas nos polos. Os docentes eram graduados em diversas áreas e ministravam aulas 

em períodos intensivos.Os assessores pedagógicos foram eleitos em concurso e deveriam 

realizar atividades de implementação das etapas intensivas, que ocorriam duas vezes ao 

                                                             
 

43
 Atualmente, o Terceiro Grau para Professores Indígenas está em desenvolvimento na Universidade de 

Mato Grosso. (UNEMAT).  

44
 O modelo de formatação desse Projeto em alguns aspectos assemelha-se ao da Escola Itinerante, 

especialmente, no primeiro momento cujos docentes especialistas que participaram da elaboração do Projeto 

da Escola Itinerante, alguns vindos inclusive de outros estados, também ministravam as aulas nos polos.  
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ano. Essa categoria posteriormente foi suprimida, ficando a cargo dos funcionários das 

Secretarias Municipais de Educação.  

Conforme Peggion, o Projeto desenvolveu-se de forma parcelada e contava com 

etapas intensivas nos períodos de férias e recessos escolares; etapas intermediárias, 

desenvolvidas entre uma etapa intensiva e outras, sob supervisão dos monitores e etapas de 

capacitação, que reuniam docentes e monitores para discutir com assessores o 

encaminhamento dos trabalhos. A formação caracterizou-se pela modalidade suplência e 

previa uma duração de oito semestres (quatro anos). Como requisito de admissão, ficou 

estabelecido que o professor tivesse, no mínimo, 16 anos, não fosse titulado, que estivesse 

em sala de aula e tivesse sido indicado pela comunidade. 

No Pólo I eram 30 professores e 21 substitutos, para atender a uma população 

maior do que 793 alunos nas escolas dos municípios de Campo Novo do Parecis, 

Barra do Bugres, Brasnorte, Juara, Sapezal e Tangará da Serra. Este polo 

envolveu uma grande diversidade cultural, tendo como cursistas professores 

Pareci, Umutina, Nambikwara, Rikbaktsa, Irantxe, Munduruku, Apiaká e 

Kayabi. No Polo II, de Água Boa, que se dirigiu aos Xavante, eram 37 

professores e 23 suplentes, que atendiam a 2.251 alunos dos municípios de Água 

Boa, Barra do Garças, Campinápolis e General Carneiro. A população Xavante 

atual, com base nos dados apresentados no Projeto Tucum, é de 9.836 

indivíduos, com 54 aldeias distribuídas nos municípios de Canarana, Novo São 

Joaquim, Paranatinga, Poxoréu, Ribeirão Cascalheira, além de Água Boa, Barra 

do Garças, Campinápolis e General Carneiro. O Polo III possuía 12 professores e 

20 suplentes, reunindo professores Bororó dos municípios de General Carneiro, 

Rondonópolis, Barão de Melgaço e Santo Antônio do Leverger. Além dos 

professores e suplentes (PEGGION, 2003. p. 45) 

O Projeto habilitou 176 professores dos povos Xavante, Pareci, Irantxe, Bakairi, 

Bororo, Rikbatsa, Kayabi, Munduruku, Apiká, Nambikwara, Umutina, num processo 

iniciado em 1996 e concluído em 2001, a partir de proposta curricular específica, aprovada 

pelo Conselho Estadual de Educação.  

O Tucum foi uma grande conquista do movimento indígena do estado de Mato 

Grosso e reflete hoje na formação universitária, segundo Peggion, analisá-lo e criticá-lo é 

demonstrar sua ação positiva sobre a formação de todos e não somente dos professores 

indígenas. 

Entretanto, devido à enorme diversidade de comunidades indígenas da região, o 

referido Projeto não foi capaz de atender a todas as demandas, sendo necessária a criação 

de outro Projeto que fosse capaz de atender a outras etnias que não aquelas que já estavam 

sendo atendidas por este.  
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O Projeto Tucum habilitou 176 professores indígenas num processo iniciado em 

1996 e concluído em 2001, a partir de proposta curricular específica, aprovada pelo 

Conselho Estadual de Educação. No entanto, parte da diversidade dos povos indígenas do 

estado de Mato Grosso não foi atendida pelo Projeto Tucum, existindo assim, professores 

indígenas atuando sem a habilitação necessária. Neste contexto se insere o Projeto Haiyô
45

 

ñForma­«o de Professores Ind²genas para o Magist®rio Interculturalò, atendendo ¨ 

demanda dos povos Tapirapé, Myky, Arara, karajá, Cinta-larga, Guató, Chiquitando, Zor, 

Nambikwara, Kaiabi, Paresi, Munduruku, Apiaká, Rikbaktsa, Irantxe, Bororo e Xavante, 

que não foram contemplados, mas agora estão com maior participação da comunidade 

indígena na formatação de suas matrizes curriculares. Essa discussão teve por objetivo 

garantir nas escolas indígenas os direitos gerais da Educação Pública, respeitando as 

especificidades das diferentes etnias. E isso tem contribuído para que o estado de Mato 

Grosso, ainda na atualidade, seja referência na formação de professores indígenas. 

A Secretaria de Educação do Estado de Mato Grosso, através da Coordenadoria de 

Assuntos Indígenas, em parceria com 25 municípios e outros órgãos do estado que 

trabalham com questões indígenas, elaboraram e desenvolveram o óProjeto Haiy¹ô ï que, à 

época tinha como objetivo habilitar 300 professores índios para o exercício do magistério 

nas séries iniciais até 2010. 

O curso específico para a Formação de Professores Indígenas em Mato Grosso tem 

sido referência para iniciativas em outros estados brasileiros. A proposta do Haiyô 

consistiu em habilitar indígenas para a docência da Educação Infantil, 1º e 2º ciclos, 

professores indígenas, beneficiando assim mais de 9.500 alunos nas escolas das aldeias, 

que já atuavam em sala de aula. O estado é um dos pioneiros na implementação de 

programas de formação específica para professores indígenas que atuam nas escolas das 

aldeias, a exemplo do Projeto de Licenciatura Específico para a Formação de Professores 

Indígenas ï 3º Grau Indígena, ofertado pela Universidade do Estado de Mato Grosso.  

O estado de Mato Grosso vem firmando um modelo de educação fundado em 

práticas de convivência democrática e estimuladora de relações sociais plurais e inovando 

em suas propostas educativas, rompendo com concepções e práticas de educação escolar 

homogeneizante, buscando construir uma educação que dialogue com a diversidade 
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Haiy¹ ® uma palavra afirmativa de origem Nambikwara que significa ñbomò, ñmuito bomò, ñquero 

aprenderò. (RIECHELMANN, 2010).  
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cultural, tendo como eixo constituidor os interesses e perspectivas dos povos indígenas. O 

projeto Tucum foi pioneiro, na década passada, na formação de professores indígenas, mas 

ainda hoje o estado continua com uma educação indígena inovadora, agora não só na 

formação, mas também na escolarização de suas populações.  

2.2.3 - Experiências de magistério indígena entre os Krenak, Maxacali, Pataxó e 

Xacriabá no âmbito do Projeto Uhitup em Minas Gerais 

Em diferentes regiões do Brasil, o movimento para a educação indígena ao longo 

das décadas tem ocorrido de forma diferenciada. Parte das conquistas pela escolarização, 

pela escola para a formação de professores indígenas nasce a partir de movimentos de 

povos indígenas no intuito de reivindicar direitos sobre a terra, o respeito à cultura 

tradicional e especialmente à educação. 

De acordo com Silva (2001a), movimentos que ocorreram especialmente na Região 

Norte
46

 do país, desde a década de 1970, foram fundamentais para que os indígenas 

avançassem na garantia de direitos. Através de reflexões e discussões com objetivo de 

encontrar formas originais de educação, a educação formal decorrente da situação de 

contato com a sociedade nacional de cada um dos povos indígenas que se representam.  

No estado de Minas Gerais, desde a década de 1970, ocorreram vários movimentos 

e encontros indígenas possibilitando a diferentes povos indígenas troca de ideias, mais 

conhecimentos e maior articulação em suas lutas e estratégias políticas. Mas o ponto 

culminante ocorre na década de 1990 no intuito de discutir os rumos da educação escolar 

indígena no estado e as necessidades de cada etnia. Foram tomadas como referência 

experiências de educação de outras regiões do país, especialmente do Acre.  

Em novembro 1995, foi realizado um seminário no Parque Estadual do Rio Doce 

com a participação de dois representantes de cada uma das etnias para que fosse 

apresentada uma proposta inicial de trabalho para apreciação das lideranças.  

No seminário discutiram-se os seguintes temas: a) as bases legais e conceituais da 

educação escolar indígena; b) a construção de uma pedagogia indígena e currículos 

diferenciados; e c) uma proposta curricular experimental para formação dos professores 

indígenas (DUTRA, 2003, p. 75).  

                                                             
 

46
 Ver maiores detalhes sobre esses movimentos em Silva (2001a). 
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Assim criou-se o Programa de Implantação das Escolas Indígenas de Minas Gerais, 

efetivamente articulado pelo estado, buscando responder, ainda que parcialmente, as suas 

reivindicações históricas. A Secretaria de Estado da Educação de Minas Gerais (SEE-MG), 

a partir de um pequeno grupo de consultores, organizou, em 1995, o primeiro diagnóstico 

educacional das áreas indígenas Krenak, Maxacali, Pataxó e Xakriabá. 

Essa proposta foi consolidada a partir de dois encontros para se discutir o assunto e 

o projeto. O primeiro movimento foi um diagnóstico feito em cada área indígena, quando 

se procurou levantar e discutir a expectativa de cada povo em relação à sua educação 

escolar. O Programa nascia de uma parceria entre os Xakriabá, Krenak, Maxacali e Pataxó 

e a SEE-MG, a Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG), o Instituto Estadual de 

Florestas (IEF) e a Fundação Nacional do Índio (FUNAI). Em seu desenvolvimento, 

tiveram ainda como parceiros o Instituto Estadual do Patrimônio Histórico e Arquitetônico 

(IEPHA), o Conselho Estadual de Educação de Minas Gerais (CEE), o Ministério da 

Educação e as Secretarias Municipais de Educação.  

De acordo com Dutra, o diagnóstico apontou a necessidade inicial de formação de 

36 professores Xakriabá, 3 Krenak, 4 Pataxó e 9Maxacali. Ao longo do processo, esse 

número aumentou para 66, total dos que se formaram em dezembro de 1999. Foram dois 

os critérios definidos pelos Pataxó, Krenak e Xakriabá, que orientaram a escolha dos 

futuros professores: ser alfabetizado e ser indicado pela comunidade. O Programa 

objetivava apoiar a autodeterminação dos povos indígenas de Minas, e propôs criar e 

colocar em funcionamento escolas indígenas nas quatro áreas do estado, procurando 

construir democraticamente uma proposta experimental, diferenciada, bilíngue e 

intercultural para formação específica do professor de cada povo indígena mineiro. Para 

isso, foi necessário habilitar o professor em formação para o exercício do magistério e 

viabilizar seu ingresso na carreira e sua integração no Plano de Cargos e Salários da Rede 

Estadual de Ensino de Minas Gerais. 

No escopo do Programa, o projeto Uhitup
47

de formação de professores pelo 

magistério, cujo primeiro módulo
48

 iniciou-se em janeiro de 1996, ocupou o espaço 
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 ñUhitupò nome com que os ²ndios batizaram o projeto de forma­«o de professores cujo significado ® 

ñalegriaò em Maxacali (DUTRA, 2003, p. 75). 

48
 Para as primeiras quatro semanas de ensino presencial foram escolhidas as seguintes áreas do 

conhecimento: Português, com ênfase em leitura e discussão sobre as diversas formas de leitura, os diversos 

tipos de livros (literatura, livros técnicos, álbuns, apostilas dicionários, etc.); Ciências, com maior atenção à 
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central. No entanto, outras ações seguem paralelas, tais como: a realização de estudos e 

pesquisas sobre educação escolar indígena, a criação de um banco de dados sobre a 

história, especificamente sobre a cultura e a educação indígena em Minas e no Brasil, a 

elaboração de uma proposta curricular específica de Magistério Indígena e propostas 

curriculares específicas para cada escola indígena, a edição de materiais didáticos 

específicos (elaborados pelos professores índios em formação) e a edificação dos prédios 

escolares indígenas, bem como o encaminhamento de autorização e funcionamento dessas 

escolas.  

Um destaque para o êxito do Programa como um todo, além da Coordenação pelo 

Conselho de Representantes, que garante a participação paritária dos índios nas decisões 

relevantes a serem tomadas, foi o fato de ser um programa governamental, que contava 

com uma equipe fixa de consultores, e integrava a equipe da Secretaria de Educação. A 

existência dessa equipe fixa de consultores foi um fator decisivo para o bom andamento do 

Programa, garantindo a continuidade e o aprofundamento das ações em direção aos 

objetivos propostos, num processo contínuo de reflexão e compromisso com a realidade da 

execução desse programa.  

No Curso de Magistério Indígena formaram-se 66 professores Xakriabá, Krenak, 

Maxacali e Pataxó, em quatro anos. O processo de formação desses professores aconteceu 

por meio de três modalidades de ensino: ensino presencial no Parque Estadual do Rio 

Doce, ensino presencial em Área Indígena e ensino não presencial, além de estágios 

supervisionados. O "divisor de águas" da trajetória do curso de formação dos professores 

indígenas de Minas pode ser visto como o momento da criação das coordenações por etnia, 

quando começam a se configurar quatro cursos de formação diferentes, específicos, e 

geradores de processos distintos de escolas indígenas, refletindo o que o projeto chamou de 

"pedagogia indígena" (DUTRA, 2003, p. 76). 

Ao todo foram realizados no Parque Estadual do Rio Doce oito módulos com 192 

horas/aula cada, com a presença dos cursistas. O planejamento e a realização desses oito 

módulos refletem o processo de amadurecimento do projeto, desde o debate da proposta 

curricular (o que ensinar/aprender? Por quê?) até a forma do trabalho (aulas comuns para 

                                                                                                                                                                                         
 

questão ambiental (produção e processamento de lixo, poluição, contaminação do meio ambiente etc.) e de 

proteção à saúde; Matemática; e Uso do Território. Este primeiro módulo tinha o objetivo fundamental de 

iniciar o processo de construção do currículo para a formação dos professores indígenas (Idem).  
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todos? Que instrumentos didáticos usar? Como organizar o cotidiano dos cursos?). Tudo 

era objeto de atentas discussões no início de cada semestre. Os professores desses módulos 

eram, em geral, professores da Universidade Federal de Minas Gerais, contando também 

com instrutores do IEF e com outros especialistas e professores especialmente convidados. 

As áreas do saber trabalhadas foram escolhidas a partir das demandas e de acordo com o 

processo de construção da educação escolar de cada etnia, e os conteúdos e métodos de 

ensino foram sendo formulados e reformulados a partir da prática e do amadurecimento de 

todo o grupo - professores formadores e professores em formação (DUTRA, 2003, p. 77).  

Entre os intervalos dos módulos, também havia o exercício do ensino não 

presencial, quando eram delegadas tarefas de pesquisas aos cursistas pelos professores-

formadores de cada área do conhecimento. Um propósito claro do curso de formação era 

formar professores com habilidades de pesquisadores, estimulados pelas atividades do 

ensino não presencial. Muitos trabalhos foram produzidos dessa maneira pelos cursistas. 

Esses trabalhos revistos, ampliados e conjugados com outros realizados nos módulos no 

Parque, começaram a se transformar no material didático específico para cada escola 

indígena.  

O processo de avaliação do curso de formação de professores foi desenvolvido a 

partir de três vertentes: uma avaliação feita pela comunidade, a ser conduzida pela 

coordenação por etnia; a avaliação processual, que ocorreu ao longo de todos os módulos; 

e uma avaliação pelo Conselho de Formadores, baseada em um Memorial e em um 

Trabalho Final. A avaliação pela comunidade acontecia por meio de reuniões, registradas 

em fitas de áudio e/ou vídeo. Um dos propósitos dessa avaliação era que a comunidade 

assumisse, cada vez mais, sua responsabilidade pelos professores selecionados, contratados 

e, agora, formados. 

A avaliação processual ocorreu principalmente através de fichas de autoavaliação 

aplicadas ao final de cada etapa de trabalho, pesquisa ou módulo. Essas fichas surgiram 

referenciadas no modelo elaborado pelos cursistas para o acompanhamento das crianças 

nas escolas das aldeias. As fichas eram preenchidas tanto pelos cursistas como pelos 

formadores, avaliando diferentes aspectos. O Memorial consistia na descrição, pelo 

cursista, de sua história de vida inserida no contexto de sua formação como professor. O 

trabalho final era desenvolvido em grupo (por aldeias ou outros critérios) e ocorria a partir 

de visitas de acompanhamento aos professores indígenas durante a realização desse 

trabalho que consistiu em: escolher um ou mais temas para desenvolver com seus alunos; 
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planejar em grupo as aulas sobre esses temas; registrar todo o planejamento, adaptando 

para cada caso (série ou ciclo); desenvolver o planejado em cada escola; recolher as 

avaliações e trabalhos dos alunos sobre os temas; avaliar, em grupo, a aplicação e os 

resultados obtidos por cada um, preparando um único relatório crítico de todo o trabalho. 

Os Maxacali formataram esse trabalho final através de gravação em vídeo sobre sua 

cultura.  

Cabe lembrar que o curso incialmente juntava todas as etnias em um mesmo espaço 

para que os módulos fossem desenvolvidos, entretanto, ao longo de seu percurso e de 

acordo com as demandas e necessidades de cada etnia, as equipes gestoras em parceria 

com os próprios cursistas foram criando estratégias para que cada grupo étnico recebesse 

formação adequada às suas culturas específicas. Entretanto, o convívio entre grupos 

distintos possibilitou um intercâmbio intercultural entre os sujeitos envolvidos em todo o 

processo, efetivando uma das propostas do Programa que consistia em tornar-se um espaço 

de diálogo intercultural, já que permitiu aos diferentes povos indígenas de Minas Gerais 

dialogarem através da aceitação das suas diferentes práticas educativas, escolares ou não. 

Tal experiência se tornou enriquecedora para cada cursista em sua individualidade e para o 

conjunto poder conhecer outros povos e reafirmar, dessa maneira, sua própria identidade.  

2.2.4 - Projeto educação Ticuna da Organização Geral dos Professores Ticuna 

Bilíngues no Amazonas 

Conforme Lima & Pereira (2001), a situação socioeconômica da Região do Alto Rio 

Solimões no estado do Amazonas foi sempre marcada por elevados níveis de pobreza e 

falta de alternativas econômicas, associada ao baixo índice de escolaridade e aos 

antecedentes históricos de exploração dos povos indígenas, dentre eles os povos Ticuna, o 

que tem contribuído para práticas de violação dos direitos indígenas.  

No âmbito educacional, a escolarização das comunidades Ticuna em sua maioria, 

atendidas pela rede educacional dos municípios, ocorria através de um processo 

educacional caracterizado pelo distanciamento dos conteúdos oferecidos em relação à 

realidade do povo Ticuna, bem como a dificuldade de comunicação entre professores não-

índios e alunos Ticuna, inclusive no que se referia à língua, reforçando uma tendência mais 

geral de enfraquecimento da cultura dessa comunidade indígena, do qual fazia parte a 

perda do domínio de sua própria língua. Em vista desse panorama, nasceu o Projeto 

Ticuna, implementado em 1993, pela Organização dos Professores Ticuna Bilíngues 
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(OGPTB) 
49

, junto a professores Ticuna que atuavam em 93 escolas indígenas, distribuídas 

nas aldeias Ticuna, do Alto Rio Solimões, no Amazonas, nos municípios de Tabatinga, 

Benjamim Constant, São Paulo de Olivença, Amaturá e Santo Antônio do Içá.  

O projeto agrupou um conjunto de ações cuja principal meta era formação, em 

magistério, dos professores Ticuna
50

. Grande parte dos professores que iniciaram o curso 

de formação foram escolhidos pela comunidade. O curso nivelou todos os professores, 

independente de sua escolaridade. O Programa de Formação de professores foi 

desenvolvido em três fases. Na primeira e segunda fase realizaram-se os cursos nos níveis 

fundamental e médio, ministrados em módulos, no período das férias escolares. A terceira 

fase foi composta por três módulos que incluíram cursos destinados à recuperação de 

alunos, formação continuada para os que já haviam concluído o ensino médio, 

aperfeiçoamento em educação indígena daqueles que estudaram em escolas da cidade e 

continuação dos cursos de ensino fundamental e médio. O curso de ensino fundamental 

desenvolveu-se em sete etapas, duas vezes ao ano, cumprindo um total de 1.600 horas de 

ensino presencial e 120 horas de estágio.  

O ensino médio foi realizado no mesmo sistema, em 8 etapas, com 2.400 horas-aula 

e 300 horas de estágio. O período de cada etapa variou de 30 a 40 dias, e para que todos os 

professores pudessem acompanhar o curso, em 1993 a OGPTB construiu o Centro de 

Formação de Professores Ticuna Torü Nguepataü, na aldeia de Filadélfia, situada no 

município de Benjamin Constant (AM). Ao término da primeira fase, 212 professores 

receberam certificados expedidos pela OGPTB, com base na autorização prevista na 

Resolução 51/97 do Conselho Estadual do Amazonas
51

, e 201 destes completaram o 

Ensino Médio em 2001 e 2002.  
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 A organização é uma entidade eminentemente indígena, criada em 1986 por iniciativa dos professores 

Ticuna, como meio de articular e se fortalecerem como movimento organizado para tratar da educação 

escolar indígena diferenciada nas comunidades Ticuna (LIMA; PEREIRA, 2001, p. 06). 

50
 Na década de 1980 as prefeituras pagavam professores não índios para atuarem nas escolas indígenas. A 

maioria desses professores não tinha formação exigida pelos órgãos competentes. Geralmente possuíam 

escolaridade de nível médio e alguns tinham cursado o segundo grau. A partir da criação da OGPTB, em 

1986, as comunidades passaram a escolher professores entre os próprios indígenas. Essa foi uma das causas 

da valorização do curso de formação. A escolha levava em conta a escolaridade e a afinidade com a atividade 

de educador. (Idem, p. 05).  

51
 A resolução nº. 51/97 do Conselho Estadual de Educação do Amazonas reconheceu os estudos ministrados 

pela OGPTB, no período correspondente a 1993/1994, em nível de 1º grau (ensino fundamental) com 

habilitação para o magistério. A mesma Resolução autorizou, ainda, a OGPTB a expedir os certificados do 

referido curso (Idem).  
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O Projeto Ticuna possibilitou a realização de outros programas voltados para a 

formação dos professores indígenas para as áreas de saúde e meio ambiente, direitos 

indígenas e cidadania, arte e cultura, linguística, gestão escolar, produção de materiais 

didáticos, acompanhamento nas escolas, construção da proposta curricular e do projeto 

político pedagógico das escolas Ticuna.  

Na área da saúde, diversos conteúdos foram trabalhados, dentre eles a prevenção de 

doenças sexualmente transmissíveis DST´s, saúde bucal, como parte da disciplina de 

Biologia e como tema de outras disciplinas. Ao lado dos conteúdos relativos às doenças 

sexualmente transmissíveis e a Aids, os professores tiveram noções de biologia e 

estudaram a prevenção das doenças mais comuns na região. Em conjunto com a equipe de 

consultores, os professores prepararam O guia de saúde: doenças sexualmente 

transmissíveis e Aids
52

e o cartaz Vamos evitar a Aids, lançado em todas as aldeias. 

A questão ambiental teve um espaço importante no Projeto Educação Ticuna por ter 

sido um tema amplamente tratado nos cursos de formação. A organização de O livro das 

árvores
53

, que se deu já no começo do curso, possibilitou uma série de atividades e 

discussões sobre a temática ambiental. Após sua publicação, o livro passou a ser usado nos 

cursos e nas escolas Ticuna de diversas maneiras, em diferentes contextos, motivando a 

produção de outros materiais didáticos. 

A arte sempre foi uma referência central na cultura Ticuna e teve uma função 

decisiva no processo de formação dos professores. Constituiu-se como uma disciplina e 

permeou as demais áreas. Foram vistos, no decorrer das diversas atividades, os princípios 

da linguagem visual como equilíbrio, contraste, linha, cor, textura, volume, luminosidade, 

entre outros. Ampliando-se as discussões, foram estudadas as relações entre arte e 

identidade, arte e pluralidade cultural, e os aspectos políticos e éticos que envolvem a 

valorização e defesa do patrimônio artístico e cultural. Os demais temas como direito, 

cultura, cidadania etc. transversalizavam as disciplinas por um processo de integração 

curricular.  

                                                             
 

52
 De acordo com Gruber (2003, p. 142), esse material era mimeografado. 

53
 ORGANIZAÇÃO GERAL DOS PROFESSORES TICUNA BILÍNGÜES. O livro das árvores. Benjamin 

Constant: OGPTB, 1997.  
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Essa integração surgiu da própria motivação dos professores pelos temas, exigindo 

dos consultores muita flexibilidade no planejamento de suas aulas e competência na 

adequação dos conteúdos. Embora houvesse linhas gerais de orientação, o programa 

curricular dos cursos era construído, em cada etapa, em função das propostas dos 

professores ou das dificuldades observadas nas avaliações, com a preocupação de 

estabelecer uma continuidade entre uma etapa e outra. Tratando-se de um curso modular, 

com intervalos de quatro a cinco meses, havia necessidade de retomar os conteúdos 

ministrados na etapa anterior, discutir os trabalhos e pesquisas desenvolvidos nos períodos 

intermediários e, principalmente, levantar as dificuldades e avanços relativos à prática do 

professor em sala de aula.  

Esses e outros procedimentos contribuíram para imprimir nos cursos um caráter 

flexível e participativo, estabelecendo-se, ao mesmo tempo, uma interação altamente 

profícua entre a formação do professor e sua prática. Nesse sentido, como afirma Gruber 

(2003), foi muito importante a contribuição dos consultores, atuando em suas áreas de 

competência específicas, tornaram a experiência muito particular e enriquecedora nos 

aspectos pedagógicos, alguns por atuarem em instituições de ensino e pesquisa dedicadas a 

projetos educacionais inovadores, outros pela experiência na formação de professores tanto 

do ensino regular quanto de projetos especiais de educação indígena. 

Além do perseverante trabalho dos consultores e da coordenação pedagógica no 

sentido de tentar transformar esse modelo, criando espaços que favoreciam a 

crítica e a análise da questão, uma providência que colaborou substancialmente 

no processo de mudança de postura dos professores foi o estudo da legislação 

referente à educação escolar indígena, terra, saúde, meio ambiente e educação 

em geral. Para apoiar esses estudos, foi preparada uma apostila intitulada 

Direitos indígenas e cidadania, contendo diversos documentos (leis, resoluções, 

decretos) das esferas federal, estadual e regional (GRUBER, 2003, p. 33).  

Gruber ressalta ainda que a adoção do Referencial curricular nacional para as 

escolas indígenas
54

 também teve um importante papel nesse processo, tanto por suas 

orientações, na medida em que os professores podiam identificar os temas e procedimentos 

já vistos nos cursos, e ainda por se tratar igualmente de um documento oficial. Neste 

sentido, a autora afirma que o estudo desses documentos, além dos aspectos políticos, 

trouxe mudanças também na prática pedagógica dos professores, conferindo maior 

legitimidade ao curso e às propostas metodológicas aí desenvolvidas. Apesar das 

                                                             
 

54
 RCNEI: Referencial curricular nacional para as escolas indígenas (publicado pelo MEC, em 1998).  
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orientações o programa curricular dos cursos era construído, em cada etapa, em função das 

propostas dos professores ou das dificuldades observadas nas avaliações, com a 

preocupação de estabelecer uma continuidade entre uma etapa e outra. Tratando-se de um 

curso modular, com intervalos de quatro a cinco meses, havia necessidade de retomar os 

conteúdos ministrados na etapa anterior, discutir os trabalhos e pesquisas desenvolvidos 

nos períodos intermediários e, principalmente, levantar as dificuldades e avanços relativos 

à prática do professor em sala de aula. Esses e outros procedimentos contribuíram para 

imprimir nos cursos um caráter flexível e participativo, estabelecendo-se, ao mesmo 

tempo, uma interação altamente profícua entre a formação do professor e sua prática.  

O programa curricular e a metodologia dos cursos orientaram-se na direção de 

oferecer aos professores os instrumentos necessários que lhes permitiriam identificar 

problemas e buscar soluções criativas e inovadoras, fortalecendo-se nos aspectos políticos 

e pedagógicos para poder reinterpretar e atualizar, permanentemente, as funções da sua 

escola.  

No que tange à formação de professores e ao reconhecimento das escolas 

indígenas, o Projeto tem mérito de apontar que é possível o estabelecimentos de 

um modelo de educação diferenciado dos modelos implementados pela escola 

pública. Neste sentido, dois aspectos sobressaem positivamente. [...] o Projeto 

indica um modelo que pode ser transformado em política pública de educação 

[...] e é uma forma de proteger a cultura indígena, ao evitar que o modelo das 

escolas públicas mantidas pelas prefeituras e pelo estado amplie a propagação 

exclusiva da cultura da sociedade envolvente (LIMA; PEREIRA, 2001, p.12).  

No período intermediário dos cursos, os professores desenvolveram diversas 

pesquisas e trabalhos relacionados com os temas articuladores das etapas. Também 

elaboraram planejamentos, diários de sala de aula e outros registros. Esses materiais, em 

conjunto com os trabalhos produzidos pelos alunos das escolas, trouxeram subsídios 

importantes para as orientações curriculares e metodológicas dos cursos, para a formulação 

do Programa Curricular das Escolas Ticuna e preparação de materiais didáticos. A 

produção de materiais didáticos acompanhou o processo de formação dos professores.  

Durante os cursos foram preparados, em oficinas ou nas próprias escolas, a 

produção de livros, apostilas, cartazes, jogos e outros. Os livros resultaram de minucioso 

trabalho de pesquisa, em que as pessoas mais idosas, conhecedoras da tradição, tiveram um 

papel muito importante junto aos professores, auxiliando-os na definição dos temas, 

orientando suas ilustrações, contando histórias, colaborando com informações detalhadas, 
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enfim, ampliando os conhecimentos dos professores com relação à sua cultura, ao mesmo 

tempo resgatando e valorizando-a em todos os sentidos.  

Neste sentido, os moradores das comunidades Ticuna e suas lideranças consideram 

o Projeto de formação de professores como o principal promotor do reconhecimento dos 

professores indígenas. Um indicador expressivo dos resultados obtidos é o fato de mais de 

80% dos professores indígenas que participaram do curso serem contratados pelas 

prefeituras locais, e o restante por outras instituições como a FUNAI, por exemplo. Graças 

ao Projeto, consolidou-se um novo modelo de educação indígena nas escolas Ticuna 

situadas nos cinco municípios da Região do Alto Solimões, ampliando o reconhecimento 

da educação diferenciada. Além disso, o encontro dos professores durante cada etapa do 

curso representou um valioso momento de articulação do movimento dos professores 

Ticuna.  

O fato de esse Projeto de formação ser proposto e executado por uma organização 

indígena representa uma inovação, sobretudo porque a formação está associada à luta pelo 

reconhecimento da educação indígena diferenciada, bandeira dos povos e organizações 

indígenas em toda a Amazônia. 
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II I  

A ESCOLA ITINERANTE DE PROFESSORES ÍNDIOS DO PARÁ: O CURSO DE 

FORMAÇÃO DA SEDUC/PA 

Se considerarmos que o complexo de diretrizes e normatizações sobre educação 

escolar indígena (deflagrado com a CF/1988 em âmbito nacional e também local) surge 

como modelo estruturante das ações públicas dos governos e por outro lado como 

ñestoquesò recursivos (ou seja, recursos) para ação social do próprio movimento indígena, 

poderemos entender que as lógicas que competem para os diversos formatos em que se dá 

a implementação das políticas de educação escolar indígena no Brasil estão profundamente 

imbrincadas de processos institucionais e políticos que irão, dependendo do contexto, se 

aproximar ou não das reais necessidades reivindicadas no campo da educação diferenciada.  

A instituição nesse caso deve ser considerada como uma importante variável que 

antecede as experiências pedagógicas de formação de professores indígenas, 

principalmente no caso em que a política surge de uma ação governamental, e para além 

disso, o próprio conteúdo normativo deve ser compreendido como recurso estruturante da 

ação, seja ele no campo das leis, seja no âmbito de diretrizes como um projeto político 

pedagógico. A instituição nesse caso surge dentro de uma ambivalência, tanto como a 

estrutura ñcristalizadaò que regula processos sociais pol²ticos e culturais sedimentados, 

quanto dinâmica da ação recursiva que reelabora a estrutura e a pereniza pela ação social 

em sua contínua transformação. 

Assim, ao identificar os problemas epistemológicos incutidos na dicotomia entre 

ação e estrutura, que se consolidou na teoria sociológica entre as escolas de inspiração 

estruturalista/funcionalista e nas ciências hermenêuticas, a teoria da estruturação de 

Giddens levou os debates para um campo teórico que, observando os aspectos relativos à 

dualidade da estrutura (ação social e função/estrutura), logrou uma nova abordagem que se 

efetiva como enfoque teórico-metodológico, pois comporta um modelo que parte do 

conhecimento acerca da estrutura e por seguinte da interpretação dos desdobramentos da 

ação social tendo em vista a atuação do agente.  

Esse modelo amplifica as soluções para as análises de corte institucional mais 

abrangentes e por outro lado traz um refinado aporte teórico para construção de cenários 

situados em ambientes microssociais como o que é proposto nesta tese. Ao acessar o 

agente da ação por meio de sua consciência discursiva e também de sua consciência 

prática, a tarefa de observá-lo em seu cotidiano traz ao modelo a possibilidade de analisar 
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outras influências dos sistemas sociais que operam sobre as situações que se evidenciam da 

ação de forma a esclarecer os processos pela concretude da vida social e por outro lado 

permite maior reflexividade sobre os eventos deflagrados pelos atores a partir de sua 

cognoscibilidade prática. 

Em Giddens, a capacidade reflexiva do ator social está tipicamente envolvida em 

uma continuidade de eventos, no fluxo da própria conduta dos sujeitos no dia a dia, em 

seus contextos socialmente referenciados. Porém a reflexividade atua somente de forma 

parcial no nível discursivo. O que os agentes discorrem e sabem sobre o que fazem e do 

motivo por que o fazem ï sua cognoscibilidade de agentes sociaisï está profundamente 

incrustrado em sua consciência prática. No modelo de Giddens, a consciência prática 

incide em todas as situações que os atores conhecem apenas implicitamente sobre modos 

que dinamizam para ñcontinuarò nos contextos sociais sem, no entanto, serem capazes de 

comunicá-la por uma expressão discursiva mais efetiva, consciente e em um enunciado 

direto, estando esta circunstanciada como ação pretérita na fala do sujeito, o que difere da 

percepção de inconsciente em Freud (GIDDENS, 2003, p. 25). 

Esses aspectos desvelam a dualidade da estrutura, os atores em suas práticas 

recursivas reproduzem no tempo e no espaço as instituições que se sedimentam na vida 

social. Teoricamente, Giddens busca na recomposição das propostas estruturalistas e 

funcionalistas ou dos recortes behavioristas, das teorias de corte neoinstitucionalistas, bem 

como as que deflagraram dos modelos da teoria dos jogos e das sociologias compreensivas, 

entendendo um novo modo de conceber as analíticas que centram o foco na totalidade do 

objeto social e nos constrangimentos que as estruturas e regras imprimem à vida social, 

mas também naquelas que buscam no pressuposto de que a ação social planeia o universo 

das interações em todas as instância por meio das compreensões e atribuição de sentidos da 

ação (GIDDENS 2000/2003). 

Sendo a estrutura, em sua teoria, um contínuo de regras e recursos implícitos, que 

de forma recursiva reproduz o universo social, os aspectos institucionalizados dos sistemas 

sociais possuem em si características estruturais de modo que as interações tendem a se 

sedimentar no tempo e no espaço. Conceitualmente, a estrutura pode ser definida de modo 

abstrato a partir de duas feições que subjazem às regras, sendo elas tanto os componentes 

normativos quanto os códigos de significados que são acionados nos sistemas de 

interações. Os recursos também possuem dois aspectos: ou são impositivos e derivam dos 

arranjos das atividades dos agentes sociais, e também os recursos de caráter alocativos, que 
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derivam do domínio de produtos de ordem material. No modelo da teoria da estruturação, o 

que deve ser de imediato observado é a análise das interações que são rotinizadas e que 

derivam das práticas que compõem os pontos de transformação que se realizam nas 

relações estruturantes; importante também são as formas como a rotinização de práticas 

institucionalizadas fundamentam a ligação entre a integração social e o sistema.  

A natureza da estrutura é essencialmente processual, pois surge de práticas 

recorrentes que se rotinizam em padrões estáveis e que se situam no tempo e espaço. Por 

este aspecto, a organização social dos indivíduos se dá através de dinâmicas de constante 

interação, de modo que todos os sujeitos têm seus potenciais desenvolvidos. Todavia, 

mesmo havendo na conduta dos atores sociais dimensões subjetivas operando 

consideravelmente nesses processos, há também limites à liberdade da ação que é 

empreendida pelo indivíduo: a própria regularidade de sua conduta.  

Assim, a conduta dos sujeitos não se realiza mecanicamente pelos 

constrangimentos, tampouco de forma caótica por um encadeamento de eventos aleatórios, 

uma vez que há o fator que deflagra a padronização no tempo e no espaço. A conduta 

social também não é reificada por qualquer traço de rigidez totalizante, pois mesmo aí 

coexiste um fator de autonomia das ações ante os processos que ela dinamiza e que se 

impõe. Assim sendo, a estrutura é um tipo de prática social construída por meio da 

interação no tempo-espaço, a estruturação é ela própria a reprodução complexa dessas 

práticas que se padronizam no meio social. Giddens avalia as motivações e razões pelas 

quais os atores agem de determinado modo; especificamente, o ideal é que se considere a 

ação e a estrutura como mutuamente influentes entre si no seu processo de reprodução e 

transmutação reflexiva (2003, p.23).  

Portanto, em primeiro lugar, interessam os componentes relativos à ação em curso 

seguidos dos aspectos referenciados na estrutura. Assim, Giddens identifica três dimensões 

básicas da ação social: a intenção, a racionalidade, e a reflexividade, que não estão dadas 

em sua forma imediata ao observador social. A intenção trata do fenômeno social baseado 

no fato de os indivíduos serem eles próprios os fatores determinantes na transformação de 

suas vidas no conjunto social. A racionalidade por sua vez traz a noção de que atuar nos 

sistemas sociais implica agir com um relativo grau de racionalidade (da consciência 

abstrata discursiva e da ação pragmática) reformulando as rotinizações mecânicas do 

hábito. O último aspecto, da reflexividade, trata especificamente de um componente mais 

refinado da análise em que se verifica a parte não premeditada da ação social, enfatizando 
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assim que, embora a ação se direcione em uma consecução de objetivos, de modo 

contingente, se insinua nos contextos dinamizando outros componentes da intencionalidade 

que ocorrem de modo indireto ou até não-premeditado. 

A dinâmica social das interações ocorre de dois modos, sendo tanto no face-a-face 

ou de forma sistêmica. A interação face-a-face se realiza como processos de contato 

imediato, por interação, em que os indivíduos efetivam suas práticas em situações de co-

presença (2003, p.75). No modo sistêmico, há as relações de reciprocidade aos que 

fisicamente estão ausentes, tornando a dinâmica da prática social (auto) reprodutora de seu 

ordenamento, mesmo sem a presença dos indivíduos, autônoma em seus processos, não 

havendo necessidade de os atores terem de participar de uma constante interação social.  

Outro aspecto é sobre a categoria poder na teoria da estruturação social de Giddens, 

que se refere a uma dimensão relacional dada nas interações entre os sujeitos sociais. Sua 

analítica segue a linha de que o poder refere-se a um dado constitutivo e próprio da vida 

social, não assumindo necessariamente um caráter repressivo ou contraproducente nas 

práticas do ordenamento da sociedade; para Giddens, os indivíduos se realizam na 

dimensão do poder, por meio da qual eles agem segundo um variado campo de 

possibilidades de ação.  

Especificamente o poder na teoria da estruturação diz respeito à capacidade de 

alcançar meios de intervir e gerar consequências em relação aos seus próprios recursos e 

tipos, que traduz tanto as instituições quanto a agência, o poder de agência propriamente 

dito (2003, p.301). Mesmo intrínseco à vida social, o horizonte onde também não raro se 

realiza é nas arenas de conflito, o que não significa em absoluto que apenas coexista 

segundo uma perspectiva conflitiva. Cabe notar que o poder enquanto dimensão da vida 

social não está necessariamente ligado a constrangimentos nem à liberdade dos sujeitos.  

Ser capaz de "atuar de outro modo" significa ser capaz de intervir no mundo, ou 

abster-se de tal intervenção, com o efeito de influenciar um processo ou estado 

especifico de coisas. Isso pressupõe que ser um agente é ser capaz de exibir 

(cronicamente, no fluxo da vida cotidiana) uma gama de poderes causais, 

incluindo o de influenciar os manifestados por outros. A ação depende da 

capacidade do indivíduo de "criar uma diferença" em relação ao estado de coisas 

ou curso de eventos preexistente (GIDDENS, 2003, p.17). 

Assim, tendo em vista o lócus e natureza da agência, se faz necessário situar 

conceitualmente estrutura pelo modelo de Giddens (2003, p. 213) conforme explicita, há 

alguns componentes fundantes para compreender a ñnatureza e funcionamentoò da 

estrutura, a saber: as instituições que se sedimentam de modo prático no tempo e espaço; a 
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agência, que aparece neste modelo significando a própria ação dos atores sociais que 

tendem a realizar diferença por suas atividades; e o outro componente fundamental é a 

contingência, que são aqueles desdobramentos impremeditados da ação social, em que os 

indivíduos agem de modo diverso da ação e meios da ação, e que desnaturaliza a 

previsibilidade e o ordenamento cristalizado das ações que se monitorizaram como padrão.  

Pela contigência é que as relações sociais não assumem uma padronização 

demasiadamente rígida no mundo social, objetivamente, porém, são dinâmicas no tempo e 

espaço, estão em constante transformação, visto que são praticadas recursivamente. Como 

se pode ver, principalmente em situações de ausência, a estrutura surge como um 

ordenamento virtual, e os sistemas se materializam das próprias estruturas sociais que 

reproduzem. Todavia, determinados aspectos dos componentes estruturais permitem um 

contínuo de práticas sociais análogas por dimensões relativas ao tempo-espaço, conferindo 

assim uma dinâmica sistêmica. 

Logo, os sistemas sociais não são exatamente dotados de estruturas, eles, pelas 

ações recursivas, tão-somente exprimem características estruturais. Essas características se 

exercem como meio e fim das próprias práticas sociais dos sujeitos e, consequentemente, 

do ponto de vista de uma ação motivada por fins, como no modelo weberiano, inexistem 

imbricações teleológicas puras na ação, não chegam a existir em sua totalidade, e isto 

porque meios e fins surgem como competentes dialéticos da própria estrutura social. De 

modo simples, pode-se dizer que a conjugação desses fatores nos leva a entender que a 

mudança social surge do campo de interação de práticas recursivas, que se somam à 

contingência do mundo social (GIDDENS, 2003, p. 291). No dizer de Giddens (2003, 

p.22), uma das principais proposições da teoria da estruturação é que as regras e os 

recursos esboçados na produção e na reprodução da ação social são, ao mesmo tempo, os 

meios de reprodução do sistema (a própria dualidade da estrutura). 

Por este modelo, o veio institucional que constrange a ação não está cristalizado, 

mas em constante processo de transformação-transmutação pelo poder de agência dos 

sujeitos, mas também pelos fatores contingentes que reverberam dos complexos sistemas 

que se dinamizam no processo social. Assim, levando em consideração a analítica 

schutziana fenomenológica da ação social da microssociologia e a abordagem 

compreensiva-interpretativista, o modelo de análise ora apresentado não prescinde o 

complexo institucional que permeia a constituição desses processos. Se o objeto deste 

estudo implica analisar as práticas de formação de professores indígenas em nível de 
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magistério desenvolvidas por uma instituição do estado, a Secretaria de Estado de 

Educação do Pará, isto significa desde já não reduzir a análise a contextos restritos, mas, 

compreender tanto o sentido da uma instituição e suas competências, bem como relacioná-

la às políticas públicas de governo para educação escolar indígena mediante as propostas 

de políticas nacionais e o poder de agência deflagrado entre os diversos atores sociais que 

realizam esse processo a partir de suas respectivas referencialidades.  

Para chegar exatamente a este local, há de se considerar, ainda que essencialmente, 

as políticas públicas indigenistas no Brasil que se encontram ñpulverizadasò 

(GONÇALVES, 2010) em diversos órgãos, tanto na esfera federal quanto na estadual e 

municipal, nesse quadro de relação entre as agências de governo, os povos indígenas e os 

múltiplos inputs que eles trazem à esfera pública. A relação entre o Estado e os povos 

indígenas tem sublinhado uma gama de problemas levantados em inúmeros estudos acerca 

das populações indígenas no Brasil. Tal relação inicia-se com o contato interétnico entre 

povos indígenas e não indígenas, a partir do projeto europeu moderno, colonizador, 

capitalista e racializado revelado pela historiografia indigenista oficial desde o ano de 

1500. 

O realce feito sobre as conjunturas históricas auxilia na compreensão dos fatos 

relacionados à educação e a outros fatores, e da necessidade de incorporação das 

instituições no intuito de garantir aos indígenas os direitos constitucionalmente adquiridos 

em suas inúmeras movimentações e representados pelas políticas indigenistas brasileiras 

até o presente momento.  

Neste sentido, esta parte do texto, e as seções subsequentes abrigam teoricamente a 

designação de instituição, pelo modelo da teoria da estruturação de Giddens, relacionando 

brevemente os aspectos históricos das políticas indigenistas no Brasil, com realce para as 

políticas de governo do Estado do Pará para a educação escolar indígena, quanto à 

formação de professores pela Escola Itinerante, considerando as determinações legais, de 

forma a possibilitar um recorte mais significativo sobre o programa de formação de 

professores indígenas através da Escola Itinerante.  

No intuito de compreender a estrutura Institucional da Secretaria de Estado de 

Educação do Pará e sua responsabilidade sobre a formação de professores indígenas, 

enquanto uma instituição de educação do Estado e de governo, é necessário compreender 

teoricamente o conceito de instituição a partir do enfoque da Teoria da Estruturação de 

Giddens, por este não prescindir as tradições da teoria social que operam os modelos 



110 

compreensivos e hermenêuticos da ação social, no sentido de subsumir na regra as ações 

dos indivíduos e coletividades que monitorizam reflexivamente as estruturas e as 

transformam também nesse processo pelo seu poder de agência. Assim sendo, o conceito 

de instituição por ele definido adapta-se à análise que desenvolvo sobre a SEDUC-PA 

enquanto instituição de governo e por outro lado encontra o processo de formação de 

professores ind²genas ñpor ela articuladoò.  

£ importante mencionar que Giddens distingue ñestruturaò como termo gen®rico de 

ñestruturasò no plural e a estas ele distingue das ñpropriedades estruturais de sistemas 

sociaisò. Quando nos remete ao termo ñestruturaò, ele alude não só às regras envolvidas no 

processo de produção-reprodução dos sistemas sociais, mas sim aos recursos dos agentes 

no processo de monitorização reflexiva da ação. Sem prescindir ao uso comum do termo 

nas ciências sociais, utiliza-se nessa abordagem a designa­«o de ñestruturaò como os 

aspectos mais duradouros dos sistemas sociais. Todavia em sua analítica, os aspectos mais 

fundamentais da estrutura são as regras e os meios recursivamente envolvidos em 

instituições (2003, p.34).  

A instituição em Giddens abrange uma dimensão relacional entre estrutura e ação, 

mesmo o poder sendo relacional e não esteja exatamente localizado em um agente 

específico nessa dinâmica: 

Nessa concepção, o uso do poder não caracteriza tipos específicos de conduta, 

mas toda a ação, e o poder não é em si mesmo um recurso. Os recursos são 

veículos através dos quais o poder é exercido, como um elemento rotineiro da 

exemplificação da conduta na reprodução social. Não devemos conceber as 

estruturas de dominação firmadas em instituições sociais como se de alguma 

forma produzissem laboriosamente ñcorpos d·ceisò que se comportam como os 

autônomos sugeridos pela ciência social objetivista. O poder em sistemas sociais 

que desfrutam de certa continuidade no tempo e no espaço pressupõe relações 

regularizadas de autonomia e dependência entre atores ou coletividades em 

contextos de interação social (GIDDENS, 2003, p.29). 

É por este aspecto que se subtende que a Constituição Brasileira de 1988 determina 

em seu texto artigos que propõem assegurar aos povos indígenas um conjunto de direitos 

fundamentais para a garantia da condição de cidadãos brasileiros e promover sua inserção 

no processo democrático nacional, a possibilidade aí expressa não tem a ver com o 

expediente de um benemérito paternalista do Estado em relação à outorga de direitos, mas 

sim ao próprio processo relacional de empoderamento através do reconhecimento 

institucional dos cidadãos indígenas como sujeitos de direitos, quando de seus processos de 

mobilização em diversas esferas de poder. 
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Mesmo havendo certas limitações na sua abordagem funcionalista, as instituições 

na perspectiva durkheimiana (DURKHEIM, 2004) surgem da necessidade de o ser humano 

precisar se sentir seguro, protegido e respaldado. Neste sentido, a instituição social torna-se 

um mecanismo de proteção social estabelecida por um conjunto de regras e procedimentos 

que se padronizam no tempo e no espaço, (re)conhecidos, sancionados socialmente, cuja 

importância estratégica é manter a coesão social e satisfazer as necessidades dos indivíduos 

que dela participam. 

Ora, as populações indígenas no Brasil encontram-se num recente processo de 

inserção e busca de autonomia e capacidade de decidir sobre seus destinos. Entretanto, 

muito há de ser feito para que seus direitos sejam amplamente reconhecidos e garantidos e 

saiam da condi­«o de ñinvisibilidadeò em que muitos ainda vivem. Como bem expõe o 

próprio documento que institucionaliza o Curso de magistério indígena da Escola 

Itinerante: 

Uma prática pedagógica que considere o saber/fazer de cada povo constituir-se-á 

em um processo de troca (instituição presente em todas as sociedades humanas e, 

de modo particular, nas sociedades tradicionais, como ensinou Marcel Mauss), 

pois terá no aluno/sociedade indígena os construtores, também, dessa prática 

pedagógica (SEDUC/PA, 2002, p. 10). 

Além dos pressupostos sobre as instituições mencionados, acrescento ainda outras 

abordagens desse mesmo conceito, muito embora algumas operando nas dicotomias 

observadas por Giddens, indo entre divergências da ação/estrutura. Os estudos de 

Conceição (2002) apresentam abordagens sobre o institucionalismo, seu texto revela 

correntes de pensamentos e conceitos diversificados, mas que de certa forma se inter-

relacionam ao modelo apresentado. O referido autor faz uma análise do conceito a partir de 

Veblen, Coase & Williamson
55

. Ao usar a abordagem de Veblen, define instituição como 

um conjunto de normas, valores e regras e sua evolução, indicando que esses fatores 

resultam de uma situação presente que molda o futuro através de um processo seletivo e 

coercitivo, orientado pela forma como os homens veem as coisas, o que altera ou fortalece 

seus pontos de vista.  

Entretanto, as instituições não são imutáveis, mesmo resistindo por longos 

períodos, elas estão igualmente sujeitas a rupturas e consequentes mudanças nas maneiras 
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 Cf. Conceição (2002). 
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de pensar e nas ações que são cumulativamente reforçadas. As instituições constituem 

formas de mediação e enquadramento dos conflitos, antagonismos e sua normalização; em 

termos de normas e regras, são dotadas de certa soberania que lhes permite promulgar 

normas e elaborar referências convencionais que transformam os antagonismos em 

diferenciações sociais dotadas de uma estabilidade mais ou menos sólida. Segundo sua 

abordagem ñ® esse sistema que assegura a reprodu­«o do sistema de maneira relativamente 

duradoura ou reguladaò (CONCEI¢ëO, 2002, p. 133). 

Assim, as instituições de governo existem com a finalidade de prestar serviço 

público, mas também de prolongar seus governos na administração pública. Os governos, 

por critérios jurídicos, técnicos e econômicos, definem e estabelecem quais os serviços que 

serão prestados diretamente por seu expediente e quais poderão ser delegados a terceiros. 

Os serviços públicos, propriamente ditos, são aqueles prestados diretamente à comunidade 

pela Administração Pública depois de definida a sua essencialidade e necessidade. Assim 

sendo, o sistema de governo de um Estado pode ser considerado como um conjunto 

organizado institucionalmente, como poder político único, para prestar serviço à sociedade 

ou defender seus interesses nas relações com outros Estados. Pode-se dizer que entre as 

organizações governamentais de um mesmo Estado o ambiente deve ser de cooperação.  

No que se relaciona à educação e às instituições, a Lei nº 9.394/96, que estabelece 

as diretrizes e bases da educação nacional, em seu Art. 10º, item nº I, estabelece que cabe 

aos estados, organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições oficiais dos seus 

sistemas de ensino. O Art. 16 estabelece que as instituições de ensino devem ser mantidas 

respectivamente pelo Poder Público estadual e pelo Distrito Federal. O Art. 19 indica que 

as instituições de ensino em diferentes níveis classificam-se em categorias administrativas 

distintas, e o item nº I relaciona-se às instituições públicas, assim entendidas aquelas 

criadas ou incorporadas, mantidas e administradas pelo Poder Público.  

A matriz constitucional, em seu Art. 37, § 6º, estabelece que: 

A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de 

legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência § 6º. As pessoas 

jurídicas de direito público [...] responderão pelos danos de seus agentes.  

Para os estados e municípios, a LDB reservou uma série de competências, inclusive 

baixar normas complementares para os seus próprios sistemas. No caso do Pará, 

especialmente, dada a especificidade da região Amazônica, esses sistemas deveriam 

contemplar a heterogeneidade de seus complexos sociais. Visto ser este destacado no 
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cenário nacional e internacional por sua heterogeneidade em vários aspectos: a imponência 

de suas florestas pelos extensos e volumosos rios, pela variedade da biodiversidade, pelo 

conjunto de etnias e culturas, pelos índices educacionais (baixos, se considerar os demais 

estados brasileiros). 

Para Hage & Corrêa (mimeo, s/d, p.2-3), é neste cenário paraense (com povos 

indígenas, brancos, quilombolas, pescadores, ribeirinhos, camponeses, povos das florestas, 

sem terra, assentados, pequenos agricultores, imigrantes e colonos, cujas identidades, 

apesar de ricas, se contradizem em termos culturais e históricos) que as instituições devem 

pautar sua proposta de educação. Assim, as Secretarias Municipais e Estadual de Educação 

em inter-relação a esses sujeitos sociais devem garantir a condição dos direitos adquiridos.  

Considerando que as experiências de educação empreendidas por estes sujeitos, 

institucionalizadas em suas práticas sociais já em si constituem modelos a ser observados, 

e por outro lado, tendo em vista que esses atores suscitam ações públicas em suas 

comunidades de modo a efetivar implicitamente políticas não-estadocêntricas por meio de 

suas escolas, associações e tantos outros modos de organização social que envolvam 

processos educativos próprios e autônomos em seus respectivos grupos sociais, refletindo 

ainda assim, possibilidades a serem contempladas e no âmbito das ações de governo serem 

institucionalizadas por sua dinâmica já instituída e funcional ao grupo que a dinamiza. 

A instituição escolar ganha com isso novos papéis e significados. No caso indígena, 

buscando abandonar de vez a perspectiva integracionista e negadora das especificidades 

culturais indígenas pela ação recursiva, municiada de novas perspectivas e direitos, 

reelabora a instituição escola junto ao seu grupo identitário. Neste sentido, a escola 

indígena tem se tornado um local de afirmação de identidades e de pertencimento étnico. O 

direito à escolarização nas próprias línguas, a valorização de seus processos próprios de 

aprendizagem, a produção de materiais didáticos específicos, a valorização de saberes e 

práticas tradicionais, além da autonomia pedagógica e a formação de professores da 

própria comunidade devem ser exemplos desses novos papéis e significados assumidos 

pela escola enquanto instituição, e das instituições adequadas para que esse processo se 

dinamize.  
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3.1 - Diretrizes para formação: bases legais no estado do Pará 

Em 22 de maio de 2003, no Governo de Almir José de Oliveira Gabriel, através do 

até então presidente do Conselho Estadual de Educação Raimundo Alberto Papaléo Paes, 

em sessão realizada no dia 08 de maio de 2003
56

, foi promulgada a Resolução nº 257 que 

aprovou a proposta curricular de Curso Normal em Nível Médio ï Formação de 

professores índios do Pará ï pela Escola Itinerante da Secretaria Executiva de Estado de 

Educação do Estado do Pará (art. 1º). Na ocasião, os professores índios não possuíam a 

titulação requerida para o exercício do magistério, mesmo tendo esse direito adquirido da 

formação em serviço
57

. 

A Escola Itinerante da SEDUC é um nome genérico dado a seu aspecto itinerante, 

já que não havia local específico para reunir um contingente tão grande de alunos de etnias 

diversas. Os formadores se deslocavam para os municípios polos, cuja localização 

geográfica atendia ao maior número de etnias. As frentes de formação pela aproximação 

em polo, segundo depoimentos de seus idealizadores, deram-se em função do histórico de 

contato entre os grupos e aproximações de tronco linguísticos. Assim, as aulas foram 

realizadas em módulos, divididos em seis municípios polos. O referido curso tinha por 

objetivo atender aos seis polos distintos para acolher a demanda para formação de 

professores indígenas do Estado do Pará: Marabá, Oriximiná, Redenção, Altamira, Região 

Metropolitana (Etnia Tembé) e Jacareacanga. {Paragrafo único} da resolução.  

Art. 2º A certificação do Curso Normal [...] será expedida pelo Instituto de 

Educação do Pará (IEEP). 

Art. 3º A entidade mantenedora do curso deverá encaminhar ao Conselho 

Estadual de Educação a documentação dos cursos que forem organizados nos 

diversos polos e regiões. 
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 Fonte: SEDUC - Processo 623/02 ï CEE e Parecer nº 245/03 ï CEE. 

57
O Estado do Pará tem uma população de aproximadamente 23.000 índios, divididos em 40 etnias em 

diferentes situações de contato, residentes em 39 Terras Indígenas. Mesmo antes do Decreto n° 26 de 04 de 

fevereiro de 1991 que atribuiu ao Ministério da Educação a incumbência de coordenar as ações referentes à 

educação escolar indígena no país, a SEDUC/PA desde 1989 já vinha desenvolvendo um projeto de educação 

junto à Comunidade Indígena Parkatêjê com uma escola de 5a a 8a séries, um Convênio entre a Comunidade 

Parkatêjê, SEDUC e CVRD. Fonte: SEEL/SEDUC. 
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A resolução entrou em vigor na data da sua aprovação (Art. 4º), ou seja, em 22 de 

maio de 2003, apesar de sua formulação datar de 2002. A proposta do Curso Normal em 

Nível Médio e Formação de Professores Índios do Pará cumpriu um plano de etapas que 

envolveu, no ano de 2003, além dos técnicos da Seção de Educação Escolar 

Indígena/DENF/DEN, o Departamento de Ensino Médio/DEME e consultores 

credenciados que faziam parte do Cadastro Nacional de Consultores da Educação Escolar 

Indígena do MEC. A justificativa para a elaboração da proposta do curso Normal em nível 

de magistério atendia a vários dispositivos legais que garantiam aos indígenas brasileiros o 

direito à educação diferenciada.  

Dentre eles, destacam-se o Art. 210, da CF/1988 inciso 2, que garante o ensino 

fundamental regular ministrado em língua portuguesa, assegurando às comunidades 

indígenas a utilização de suas línguas maternas e processos próprios de aprendizagem; o 

Decreto n° 26, de 04 de fevereiro de 1991, que define as competências institucionais e 

administrativas; a Portaria Interministerial n° 559, de 16 de abril de 1991, que estabelece o 

disposto na Constituição no que diz respeito à garantia dos processos próprios de 

aprendizagem e de organização sócio-político-cultural pelo estado, atribuindo às 

Secretarias Estaduais de Educação a competência e a responsabilidade na coordenação das 

ações em educação escolar indígena; a Lei n° 9394/96 (LDB), no Cap. V, Título VII - Das 

Disposições Gerais, Art. 78, que trata da oferta da educação escolar bilíngue e intercultural 

aos povos indígenas e Art. 79, que prevê apoio técnico e financeiro da União para os 

sistemas que promoverem a educação das comunidades indígenas; o Parecer n° 14, de 14 

de setembro de 1958 da Câmara de Educação Básica do Conselho Nacional de Educação, 

que traça as Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação Escolar Indígena que reza ser 

"necessário que os profissionais que atuam nas escolas pertençam às sociedades envolvidas 

no processo escolar", além de um currículo diferenciado nos cursos de formação. 

O Parecer considera ainda que a formação do professor índio requer a participação 

de especialistas com formação adequada, não tanto em função de sua titulação acadêmica, 

mas por meio de um conjunto de outras habilidades e competências, tais como experiência 

e sensibilidade para trabalhar aspectos próprios da educação indígena. E lembra também 

que os Conselhos Estaduais de Educação devem constituir critérios próprios para a 
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Nas páginas 15 a 17, trata da formação do professor indígena. 
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autorização e regulamentação dos cursos de formação de professores indígenas, os quais 

devem basear-se na qualidade do ensino a ser oferecido e na sua coerência com os 

princípios definidos na legislação referente à educação escolar indígena; a Resolução CEB 

n° 03, de 10 de novembro de 1999, que estabelece a estrutura e o funcionamento das 

Escolas Indígenas, define também critérios para a formação dos professores indígenas, que 

deverá ser - específica - e orientada ñpelas Diretrizes Curriculares Nacionais" (art.6Á).  

No art. 7º reza que os cursos de formação de professores indígenas deverão dar 

ênfase à constituição de competências referenciadas em conhecimentos, valores, 

habilidades e atitudes, na elaboração, no desenvolvimento e na avaliação de currículos e 

programas próprios, na produção de material didático e na utilização de metodologias 

adequadas de ensino e pesquisa. A Lei n° 10.172, de 09 de janeiro de 2001, aprova o Plano 

Nacional de Educação e trata no item 9 da Educação Indígena, traçando as metas gerais 

para esta modalidade de ensino.  

Atualmente a Secretaria Executiva de Educação do Estado do Pará conta com uma 

Coordenação de Educação Escolar Indígena, inserida na Divisão de Currículo do 

Departamento de Ensino Fundamental, ligado à Diretoria de Ensino. Durante o período de 

funcionamento da Escola Itinerante, a coordenação por vezes realizou Cursos de 

Capacitação para professores, promoveu assessoramento técnico-pedagógico para técnicos, 

publicou material didático específico para as escolas indígenas e desenvolveu ações 

articuladas entre o estado e municípios no atendimento à demanda das sociedades 

indígenas do estado no que diz respeito à educação escolar. Este foi um dos motivos para 

que a Secretaria Executiva de Educação do Estado do Pará propusesse o Curso Normal em 

Nível Médio - Formação de Professores Índios do Pará para atender as etnias do estado. 

Todos esses aspectos contribuíram para a concretização de disposições legais no 

âmbito estadual para a formação de índios. Inicialmente a proposta buscava não apenas a 

formação de professores para o Ensino Fundamental, mas também pesquisadores, 

escritores e produtores de material didático-pedagógico (em suas línguas maternas e/ou 

português) de suas sociedades, assim como administradores e gestores da escola e dos 

processos educativos próprios. O objetivo inicial do curso era formar índios para atuar em 

escolas indígenas, de modo que pudessem ser agentes, autores e coautores de todo o 

processo educacional que lhes diz respeito, conforme Art. 9º da Resolução CEB/CNE N° 
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02, de 19 de abril de 1999
59

, e parágrafo único do Art. 10 da Resolução CEE/PA n° 271, de 

02 de maio de 2000
60.  

A elaboração da proposta curricular do curso ficou sob a responsabilidade de 

professores, técnicos, gestores e coordenadores de diversos setores da SEDUC-PA, como 

Edilza do Socorro Melo Correa e Simone do Socorro Brochado Palheta, da Divisão de 

Avaliação do Departamento de Ensino Fundamental; Maria Conceição Dias Souto e 

Ricardo Augusto Gomes Pereira, do Departamento de Ensino Médio; Alberto Santana 

Corrêa Martins e Wilza Maria de Pinho Moraes, da Divisão de Currículo do Departamento 

de Ensino Fundamental, todos esses setores ligados administrativamente à Secretaria 

Adjunta de Ensino (SEDUC-PA, 2002). 

Também fizeram parte da equipe técnica da elaboração da proposta do curso 

Leopoldina Maria Souza de Araújo e Maria Risolêta Silva Julião, ambas da Universidade 

Federal do Pará, juntamente com André Vasconcelos Alvarez Rodrigues, Edilene Furtado 

Costa, Maria Regina Aparecida da Silva Julião, Moises David das Neves e Sandra Helena 

Araújo de Mendonça, que participaram de forma efetiva na elaboração da proposta do 

Curso Normal de Formação de Professores Índios. Como pode se observar, diferentes 

setores da SEDUC-PA foram articulados para compor o corpo administrativo-pedagógico 

na oferta do curso, sob a chefia de uma coordenadoria específica, a Coordenadoria de 

Educação Escolar Indígena (CEEIND), subordinada hierarquicamente à Diretoria de 

Educação para a Diversidade, Inclusão e Cidadania (DEDIC) da Secretaria Adjunta de 

Ensino (SAEN), localizada no interior da Secretaria de Estado de Educação do Pará 

(SEDUC), como mostra a Figura 2. 

                                                             
 

59
Art. 9º:  As escolas de formação de professores em nível médio na modalidade Normal poderão organizar, 

no exercício da sua autonomia e considerando as realidades específicas, propostas pedagógicas que preparem 

os docentes para as seguintes áreas de atuação, conjugadas ou não: I ï educação infantil; II ï educação nos 

anos iniciais do ensino fundamental; III ï educação nas comunidades indígenas; IV ï educação de jovens e 

adultos; V ï educação de portadores de necessidades educativas especiais. 

60
 Dispõe sobre o funcionamento do Curso Médio Normal. Art. 1  ï Curso Normal em nível médio destinado 

à formação de professores para atuar na educação infantil e nas quatro primeiras séries, ciclos ou etapas 

correspondentes do ensino fundamental, previsto no artigo 62 da Lei Federal 9394/96, será admitido no 

Sistema de Ensino do Estado do Pará, enquanto for insuficiente o número de docentes provenientes do 

Ensino Superior e até esgotar-se prazo legal estabelecido para tal. Disponível em: Disponível em: 

http://29reuniao.anped.org.br/trabalhos/trabalho/GT08-2089--Int.pdf Acesso em 09 de fevereiro de 2014 às, 

16h32min. 

http://29reuniao.anped.org.br/trabalhos/trabalho/GT08-2089--Int.pdf
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Figura 2ï Organograma Institucional/SEDUC. 

 
Fonte: Lisboa, 2013  

 

O curso traçou outros objetivos mais específicos no intuito de: (i) Garantir, nas 

Terras Indígenas, o acesso e a permanência na escola à população escolarizável por meio 

de uma educação diferenciada, específica, transcultural, bilíngue e de qualidade que 

respondesse aos anseios e necessidades das populações indígenas, dando suporte para a 

autoafirmação e determinação desses povos; (ii) Oferecer condições para a construção do 

Projeto Político Pedagógico como elemento norteador do processo educativo que, fundado 

nas culturas e formas de pensamento das sociedades indígenas do Estado, pudesse também 

estar orientado para a melhoria de suas condições de vida por meio da apropriação crítica 

de bens e recursos tecnológicos advindos de outras culturas; (iii) Oferecer condições de, no 

exercício da profissão, produzir conhecimentos a partir da observação, da pesquisa, da 

experimentação e da prática da leitura de forma que os conhecimentos produzidos dessem 

aos professores índios condições de ampliar a visão de mundo, possibilitando o 

enfrentamento com a sociedade envolvente; (iv) Oferecer condições para que houvesse 

interação escola/sociedade indígena, fazendo com que o processo educativo fosse 

apropriado por todos, contribuindo para a reafirmação do princípio da autodeterminação 

dos povos indígenas (SEDUC-PA, 2002). 
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A proposta inicial de implementação do Curso, em cada um dos Polos, era de que 

na medida em que houvesse demanda de estudantes que concluíssem o ensino fundamental 

e que decidissem ingressar na carreira docente, o Curso de Magistério seria ofertado. A 

Tabela 2 sintetiza essa demanda inicial do curso. Como pode ser observado, o número era 

de 723 alunos de 40 etnias distribuídos em 8 polos. Os resultados sobre o padrão de êxito 

dessas demandas ao cabo das atividades da Escola Itinerante em 2014 são discutidos nas 

próximas seções. 

Tabela 2ï Calend§rio e N¼mero Inicial de Alunos por Etnia 

Início 
Previsão De 

Término 
Polo Povos/Etnias Nº Alunos 

2004 mai/2012 ORIXIMINÁ  

Cykiana, Hiskaryana, Tunayana, 

Kaxuyana, Katuena, Mawayana, Tiryió, 

Xereu, Wayana e Way Way. 

36 / 37 

2007 jul/2012 SANTARÉM 

Arapiun, Apiaka, Jaraqui, Borarí, 

Maitapu, Tupinambá, Tapajó, 

Munduruku, Cara Preta, Tupaiú e Arara 

Vermelha. 

85/89 

2010 jul/2014 
SÃO FELIX DO 

XINGU 
Kayapô 38/ 38 

2004 dez/2011 
BELÉM; 

CAPITÃO POÇO; 

PARAGOMINAS 

Tembé Alto Rio do Guamá, Tembé Alto 

Mariquita e Tembé Alto Turiaçu. 
37/ 43 

2008 mar-jul/2012 

2010 jul/2014 ALTAMIRA  
Arara, Asurini, Araweté, Juruna, Kayapó, 

Kuruaya, Parakanã, Xikrin e Xipaya. 
130 /135 

     

2010 mar/2013 MARABÁ  

Amanayé, Anambé, Asurini, Guarani, 

Karajá, Kyikatêjê, Parkatêjê e Xicrin do 

Catetê. 

25 / 30 

Total 8 40 723 

Fonte: SEDUC/PA, 2014 

Elaborado por Marra, 2014. 

 

3.2 - Organização Escolar e Currículo 

No que diz respeito à organização escolar das sociedades indígenas, esta se 

encontra respaldada no art. 8º da Portaria Interministerial N° 559, de 16 de abril de 1991
61

.  

                                                             
 

61
Art. 8º  - Determinar que, no processo de reconhecimento das escolas destinadas às comunidades indígenas, 

sejam consideradas, na sua normatização, as características específicas da educação indígena no que se refere 

a: conteúdos curriculares, calendário, metodologias e avaliação adequadas à realidade sociocultural de cada 

grupo étnico; materiais didáticos para o ensino bilíngue, preferencialmente elaborado pela própria 

comunidade indígena, com conteúdos adequados às especificidades socioculturais das diferentes etnias à 

aquisição do conhecimento universal; cumprimento das normas legais e respeito ao ciclo de produção 

econômica e às manifestações sócio-culturais das comunidades indígenas; funcionamento de escolas 

indígenas de ensino fundamental no interior das áreas indígenas, a fim de não afastar o aluno índio do 
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O grande desafio em implementar diretrizes para uma política de educação para 

povos indígenas do Pará está na construção de um ensino que leve em conta os saberes 

tradicionais desses povos, aliados à aquisição de novos conhecimentos. Para tanto, o 

currículo do curso assentou-se em três concepções fundamentais: Terra, Língua e Cultura. 

A opção por essas concepções direcionava-se a uma proposta pedagógica trabalhada a 

partir dos seguintes eixos temáticos: Meio Ambiente, Sociedade e Trabalho, Sociedade e 

Comunicação e Panorama do Mundo Atual, como realça a estrutura abaixo (Figura 3): 

Figura 3 ï Eixos Temáticos 

 
Fonte: SEDUC/SEEIND, 2002 

 

De acordo com o que consta no documento da SEDUC:  

Esses eixos temáticos possibilitarão aos professores formadores, a cada ano, a 

seleção conjunta de conteúdos dos componentes curriculares, articulando assim - 

em um exercício transdisciplinar - os conhecimentos que compõem as diversas 

áreas da estrutura curricular, bem como os saberes tradicionais das sociedades 

indígenas envolvidas no processo educacional (SEDUC, 2002, p. 10).  

Tal perspectiva é apregoada por Gadotti (2003, p. 54), ao anunciar que o professor 

deve atuar "[...] como mediador do conhecimento sensível e crítico, aprendiz permanente e 

organizador do trabalho na escola, um orientador curioso e, sobretudo, um construtor de 

sentido". O documento indica que as atividades escolares propostas pelos professores 

formadores devem estar relacionadas ao cotidiano da aldeia, revestidas de 

                                                                                                                                                                                         
 

convívio familiar e comunitário; construção das escolas nos padrões arquitetônicos característicos da cada 

grupo étnico. Fonte: http://lise.edunet.sp.gov.br/paglei/notas/portInter559_91.htm Acesso em 10 de fevereiro 

de 2014, às 18h22min.  

http://lise.edunet.sp.gov.br/paglei/notas/portInter559_91.htm
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contextualizações e comparações com os afazeres, tecnologias e outros itens da existência 

e dos relacionamentos intersocietários não indígenas, ampliando assim visões de mundo, 

compreensão e produção de conhecimentos. Essas atividades, portanto, consolidam o 

processo educacional diferenciado, uma vez que as especificidades são matéria prima para 

a prática pedagógica (Idem, p.11). Neste sentido, é importante atentar para a organização 

da estrutura curricular detalhada no Quadro 3. 

Quadro 3ïEstrutura Curricular do Curso Normal N²vel M®dio 

B
A

S
E

 N
A

C
IO

N
A

L
 

C
O

M
U

M
 

Áreas de Conhecimento Componentes Curriculares Carga Horária 

Linguagem, Códigos e suas 

Tecnologias. 

Língua Indígena, Língua 

Portuguesa, Cultura Indígena: 

Atividades Físicas e Jogos, Ensino da 

Arte. 

960 

Ciências Humanas e suas 

Tecnologias 

História, Geografia, Filosofia, 

Sociologia e Antropologia. 
430 

Ciências da Natureza, 

Matemática e suas Tecnologias 

Matemática, Biologia, Física e 

Química. 
640 

P
A

R
T

E
 D

IV
E

R
S

IF
IC

A
D

A
 

F
O

R
M

A
Ç

Ã
O

 

P
E

D
A

G
Ó

G
IC

A 

Didática 

História da Educação, História da 

Educação Escolar Indígena e Filosofia 

da Educação. 

250 

Fundamentos da 

Educação 

Legislação Educacional, Prática 

Pedagógica Indígena, Metodologia do 

Ensino Fundamental, Psicologia da 

Educação, Linguística Aplicada e 

Informática na Escola Indígena. 

770 

Estágio Supervisionado 360 

Total Geral 3.410 

Fonte: SEDUC, 2002. 

A organização da proposta pedagógica para o Curso Normal em Nível Médio - 

Formação de Professores Índios do Estado do Pará, segundo indica este mesmo 

documento, atende ao que está disposto no Art. 3
o
, parágrafos 1º, 2º e 3 ° e em seus incisos 

I, II e III da Resolução CEB N° 02, de 19 de abril de 1999
62

.  

Na ocasião em que foi elaborada a proposta de formação de professores índios, o 

estado do Pará caracterizava-se por uma demanda de 8.000 alunos, dos quais cerca de 

                                                             
 

62
 Institui Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação de Docentes da Educação Infantil e dos anos 

iniciais do Ensino Fundamental, em nível médio, na modalidade Normal. Fonte: MEC. Disponível em: 

http://portal.mec.gov.br/cne/arquivos/pdf/CEB0299.pdf Acesso em 19 de janeiro de 2014, às 22h23min.  

http://portal.mec.gov.br/cne/arquivos/pdf/CEB0299.pdf
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6.500 estavam efetivamente em atividades escolares, distribuídos em 88 escolas/salas de 

aulas de 1ª a 4ª séries e uma escola de 1ª a 8ª série 
63 

. Contava com 167 professores entre 

índios e não índios, pertencentes aos sistemas estadual e municipal de ensino, e os 

professores indígenas que atuavam nessas escolas não possuíam a titulação requerida para 

o exercício do magistério.  

Todavia, há aspectos problemáticos nesta proposta curricular, apesar de a 

perspectiva e anseio de seus idealizadores ter sido um currículo flexível em que as 

determinações curriculares de uma base comum fossem acionadas sob os conhecimentos 

tradicionais indígenas em cada etnia, o fato que fora evidenciado ao longo do 

desenvolvimento das ações do magistério indígena fora justamente a insuficiência desta 

proposta curricular em se adequar aos grupos étnicos. É lamentável o fato de se conceber 

uma única proposta curricular para 40 povos indígenas, levando em consideração todas as 

especificidades socioculturais que estes grupos apresentam. O sentido de uma proposta em 

aberto, ou mesmo de um currículo flexível não se realiza enquanto prática principalmente 

pelo fato de haver poucos ou nenhum especialista para facilitar um processo formativo 

intercultural que possibilitasse aos grupos atendidos uma efetiva construção de uma 

educação firmada em seus processos identitários e culturais. 

Se levarmos em consideração o campo teórico dos estudos culturais na 

contemporaneidade sobre identidade e diferença, não se pode abordar os pressupostos da 

interculturalidade em educação apenas como uma questão relativa à importância da 

diversidade cultural ou a uma postura que apregoe a tolerância em relação ao diferente (por 

vezes como uma performance social em face de discursos socialmente difundidos). Essas 

posturas por vezes impedem que se perceba a questão da identidade e da diferença como 

construções sociais, no dizer de Silva (2008, p.9), e isto porque os processos de produção 

social estão no horizonte das relações de poder na sociedade.  

                                                             
 

63
 Até 2012, havia 2.872 escolas indígenas espalhadas por 385 cidades brasileiras. Destas, 2.864 eram 

públicas. O número de estudantes matriculados no total de estabelecimentos chegava a 205.787 alunos, para 

um total de 12.362 professores, dos quais apenas 3.430 tinham licenciatura. A legislação brasileira estabelece 

que nas escolas indígenas o exercício da docência deve ser preferencialmente realizado por professores 

indígenas. 96% das escolas indígenas têm em seus quadros a totalidade de professores indígenas. A maioria 

está localizada no Norte do País, principalmente na região amazônica. Fonte: MEC. Disponível em: 

http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_content&view=article&id=19275:governo-anuncia-

construcao-de-120-escolas-indigenas-ate-2014&catid=222 Acesso em 10 de fevereiro der 2014, às 

18h31min.  

http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_content&view=article&id=19275:governo-anuncia-construcao-de-120-escolas-indigenas-ate-2014&catid=222
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_content&view=article&id=19275:governo-anuncia-construcao-de-120-escolas-indigenas-ate-2014&catid=222


123 

Entender identidade e diferença como produção quer dizer sobretudo compreender 

que o sentido das interações entre culturas não se resolve no campo do consenso, 

possibilidades dialógicas enquanto ações de comunicação, porém como relações de poder 

com todas as assimetrias subjacente a este processo. Seguindo uma perspectiva pós-

metafísica (ou pós-moderna), é importante a percepção de que a identidade e a diferença 

não são elaborações sociais reificadas, também não são processos passivos da cultura, e 

isto justamente por elas terem de ser constantemente construídas e reproduzidas. A 

identidade e a diferença no dizer de Silva têm a ver com a atribuição de sentido ao mundo 

social e com disputa e luta em torno dessa atribuição (2008, p.10).  

O currículo enquanto materialidade ativa dessa produção/reprodução social da 

identidade e diferença não foge a estes aspectos, e isto principalmente por sua 

ñfuncionalidadeò de projeto de controle do ensino e aprendizagem, que ambientam 

construções disciplinares, concepções de educação, conteúdos, métodos e tantos outros 

aspectos. Se pensarmos essas questões acerca da produção social da identidade e da 

diferença no caso das culturas indígenas em face do Estado brasileiro, estaremos diante de 

um campo ainda muito problemático, pois pensar a dimensão linguística, cultural e todos 

os etnoconhecimentos que realizam a educação escolar indígena sob a égide de 

conhecimentos universalmente difundidos ainda nos parece um horizonte muito distante se 

considerarmos todos os pressupostos necessários ao diálogo intercultural.  

Entender que é sobretudo ao grupo indígena que cabe a tarefa de decidir sobre seus 

processos culturais, inclusive no sentido de acatar ou não conhecimentos de outra cultura 

em suas escolas, parece ser um dos mais importantes sentidos que a pesquisa sobre 

educação escolar indígena tem trazido às claras quando se debruça sobre experiências 

interessantes de educação ou mesmo no caso de processos invasivos (SILVA, 2001a; 

GRUPIONI, 2008; DôANGELIS, 2003, TRONCARELLI et.ali., 2003/2010; ASSIS, 

1981). 

Sem desconsiderar as inúmeras dificuldades no sentido de realizar essa produção 

social da identidade e da diferença do currículo de uma escola indígena frente as dinâmicas 

do Estado Nação brasileiro, cabe situar essa produção no horizonte da ação social 

recursiva, ou seja, a reelaboração dessas construções/instituições etnocentradas passa pela 

própria relação que o grupo assume em sua prática reflexiva.  
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A falácia de uma educação escolar indígena que não se realiza pelo intercâmbio 

mutuamente enriquecedor entre as culturas em contato desvenda uma série de lógicas que 

estão intimamente relacionadas ao não reconhecimento do outro por um lado, mas para 

além disso, está diretamente ligada à reprodução de uma identidade que não é 

problematizada, pois já em si esta se institui enquanto universal; faço menção a essas 

problematizações no campo do currículo ao pensar o magistério indígena no estado do Pará 

por considerar que essas lógicas dissolventes do outro precedem qualquer ato no sentido de 

se pensar/construir/agir numa perspectiva intercultural de educação escolar indígena.  

Digo isto porque é principalmente o currículo do magistério da Escola Itinerante 

que me ocorre pensar nessa primeira grande inviabilidade de uma única proposta aos 40 

grupos étnicos atendidos (levando em conta a própria exiguidade de todos os recursos 

necessários para atender a esta proposta), e isto não no sentido de se pensar uma crítica a 

este currículo e às pessoas que assim o conceberam (sem a participação direta dos 40 

povos indígenas em sua elaboração), pois para além de sua ñfactibilidade discursivamente 

municiadaò de educação escolar indígena, mas concretamente distante de qualquer grupo 

étnico, é que observo que há lógicas por trás desse currículo, em que o etnocentrismo se 

processa como reprodução da identidade hegemônica do não-índio, fato que não 

desautoriza ou inviabiliza dinâmicas próprias aos grupos étnicos atendidos pela Escola 

Itinerante, mesmo que ignoradas, não conhecidas, e até não reconhecidas. 

Essa problematização se torna importante principalmente devido a um campo de 

reflexões que os estudos sobre educação escolar indígena trouxeram para o campo da 

educação, o fato de os grupos étnicos indígenas trazerem para dentro do espaço da escola 

um desdobramento de sua organização social e parentesco aponta o quanto a interrelação 

entre educação escolar e organização social determina o significado social cultural do 

espaço escolar aos povos indígenas, e para além desse aspecto, a sua própria cosmologia e 

modos de produção do conhecimento devem ser observados no horizonte das visões de 

mundo que são engendradas, as racionalidades etc. A reflexão sobre o currículo da 

educação indígena deveria passar por esses processos, a fim de traduzir e/ou criar pontes 

para promover uma educação diferenciada e, de fato, intercultural. 

Por isto que, na contramão desses processos, o currículo da Escola Itinerante é 

sobretudo o currículo possível para legitimar a educação do Outro-étnico indígena frente à 

impossibilidade de seu reconhecimento pleno em uma sociedade multicultural.  
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3.3 - Diagnósticos da Educação Escolar Indígena no Estado do Pará 

Troncarelli & Rocha (2010) apresentam em linhas gerais o diagnóstico sobre a 

educação Escolar Indígena no Pará e Formação de Professores Indígenas. Como se sabe, o 

Pará é um estado grande e além da Secretaria Estadual de Educação, são 27 municípios 

responsáveis por escolas indígenas, sendo 11 escolas indígenas estaduais e 105 municipais 

conforme fora informado pela equipe da Secretaria Estadual de Educação do Pará, 

coordenação CEEIND, técnicas do mesmo departamento da SEDUC que forneceram 

informações, dados, textos legislativos, relatórios e a proposta curricular do Curso de 

Magistério, além de outros documentos que subsidiaram a pesquisa.  

Os dados da pesquisa de Troncarelli & Rocha (2010) dão a informação de que o 

estado do Pará possui uma população indígena de cerca de 50.000 pessoas, pertencentes a 

55 etnias, com povos falantes de 28 línguas catalogadas pelo Museu Emílio Goeldi. Como 

ocorre em outras regiões do Brasil, algumas terras indígenas são atendidas por outros 

estados, como as Terras Indígenas Parque do Tumucumaque (Tiriyó e Kaxuyana) e Rio 

Paru DôEste (Apalai, Wayana e Tiriyó), cujas escolas estão vinculadas à Secretaria 

Estadual de Educação do Amapá.  

Em 2007, a equipe da SEDUC-PA fez uma visita à Missão Tiriyó, na TI Parque do 

Tumucumaque e, em dezembro de 2009, promoveu um curso de 10 dias, sendo depois 

realizada uma prova de 5ª a 8ª séries para conceder aos professores certificação de ensino 

fundamental. A SEDUC-PA não pretendia realizar outras ações nessa área, pois os 

recursos do Plano de Ações Articuladas (PAR) que financiariam essas ações foram 

direcionados pelo MEC para a Secretaria Estadual de Educação do Amapá. 

Outros povos não contemplados pelo atendimento da SEDUC-PA são os Panara, 

da TI Panara, cujo território abrange os estados de Mato Grosso e Pará e os MΒb°ng¹kre 

MΒkragnotire, das aldeias Pykany, Kamau e KubΒk¨kre, da TI MΒkragnotire, cujas escolas 

são vinculadas ao município de Guarantã do Norte em Mato Grosso. A SEDUC-PA possui 

unidades de apoio em alguns municípios que são chamadas de Unidade Regional de 

Ensino (URE). A 4ª URE de Marabá, a 5ª URE de Conceição do Araguaia e a 17º URE em 

Capitão Poço atendem às escolas indígenas. 

Uma das maiores dificuldades enfrentadas pelos povos indígenas com as políticas 

governamentais de municipalização é que em muitos casos os prefeitos são madeireiros, 

latifundiários, garimpeiros ou mineradores, representando setores que têm interesses nas 
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terras indígenas, dotados de uma visão preconceituosa acerca destes povos. Este é um dos 

componentes do quadro em que se configura a política de educação escolar indígena no 

Pará. 

Troncarelli & Rocha (2010) tecem algumas avaliações sobre o Programa de 

Formação de Professores desenvolvido pela SEDUC. A equipe da SEDUC-PA elaborou 

uma proposta curricular de Magistério única para todas as etnias do estado, aprovada pelo 

Conselho Estadual de Educação em 2003.  

Em 2003 e 2004, a SEDUC desenvolveu cursos para professores indígenas através 

de convênio com o programa FUNDESCOLA no valor de R$103.128,00 atendendo a 134 

professores índios e indiretamente a 7.661 alunos indígenas. Em 2005, através de convênio 

com o Programa de Melhoria do Rendimento Escolar ï FUNDESCOLA, foi realizado o 

curso de formação para 45 professores índios dos Polos Belém e Marabá, beneficiando 

indiretamente 2.191 alunos indígenas, com um valor de R$ 33.180,00 e em 2006 realizou 

cursos de formação nos Polos de Jacareacanga e Oriximiná, atendendo a 89 professores 

índios, beneficiando 4.059 alunos indígenas, com um valor de R$ 52.979,10 
64

. Ainda em 

2005, através de convênio com o FNDE no valor de R$22.829,40, a SEDUC realizou curso 

para professores indígenas nos Polos de Belém e Redenção e fez parceria com o Programa 

Raízes
65

, da Secretaria Executiva de Justiça que liberou R$ 9.367,40 para assessoramento 

técnico-antropológico às Secretarias Municipais de Altamira, Santarém e Paragominas. As 

etapas intensivas de cursos foram realizadas com recursos do Programa de Ações 

Articuladas - PAR. O projeto do PAR foi elaborado em 2007, os recursos liberados em 

2008 e, a partir de julho 2009, a SEDUC-PA conseguiu utilizá-los com o valor 

aproximadamente de 4 milhões.  

                                                             
 

64
 Relatório da Coordenação de Educação Escolar Indígena da Secretaria Estadual de Educação, Belém, 

2005. 

65
 O Programa Raízes foi criado no Governo de Almir Gabriel no estado do Pará em 12 de maio de 2000 por 

meio do Decreto Nº 4.054. Sua missão era articular dentro do governo estadual o atendimento às demandas 

dos povos indígenas e das comunidades quilombolas. Tratou-se de uma iniciativa pioneira que buscou a 

estruturar uma política governamental específica para esses setores da sociedade. O Programa Raízes foi 

responsável por receber as reivindicações das comunidades indígenas e quilombolas, avaliá-las, discuti-las 

com os interessados e encaminhá-las para o órgão estadual competente para tratar da questão. Além disso, o 

Programa Raízes coordenou e acompanhou a execução das ações do governo do Pará dirigidas aos povos 

indígenas e às comunidades remanescentes de quilombo. Disponível em: 

http://www.cpisp.org.br/htm/leis/pa06.htm.Acesso em 21 de novembro de 2014, às 17h25min.  

http://www.cpisp.org.br/htm/leis/pa06.htm


127 

Durante alguns anos, a SEDUC não conseguiu realizar duas etapas de curso 

anualmente, conforme o previsto, havendo interrupções no processo de formação
66

. Com o 

apoio do FNDE, conseguiram retomar em 2007 a formação de professores Tembé, de 

professores dos povos da TI Nhamunda/Mapuera e de povos da região de Santarém que 

havia sido interrompida por falta de recursos financeiros.  

Segundo Troncarelli & Rocha (2010), os cursistas da região de Santarém e os 

Tembé, que falavam e compreendiam bem a língua portuguesa, sua primeira língua, 

comentaram que gostavam das aulas do Curso de Magistério. No entanto, vários cursistas 

MΒb°ng¹kre, que têm a língua materna como primeira língua, explicaram que não 

compreendiam bem o conteúdo das aulas no Curso de Formação, que são ministradas na 

língua portuguesa, em geral por professores que não tinham experiência no ensino de uma 

segunda língua.  

Este é um dos problemas da elaboração de uma proposta curricular única para 

todos os povos indígenas do Pará, pois não contempla situações específicas em 

relação ao domínio da língua portuguesa (TRONCARELLI & ROCHA, 2010, p. 

67).  

Segundo a visão de Troncarelli & Rocha, a equipe da SEDUC deveria aperfeiçoar e 

buscar no contexto do curso de formação metodologias e estratégias de ensino, que não 

fossem necessariamente as mesmas para todos os povos de modo a contemplar as 

diferenças. A equipe da Coordenação da Educação Escolar Indígena havia dado os passos 

mais difíceis em relação ao processo de formação, sistematizando uma proposta inicial de 

Magistério e obtendo a sua aprovação no Conselho Estadual de Educação. Porém, a 

proposta deveria ser discutida e aperfeiçoada com a colaboração das comunidades das 

diferentes etnias e de especialistas consultores, que pudessem contribuir para seu 

enriquecimento.  

Conforme pôde ser observado no desenho curricular do curso no Quadro 3, a 

proposta curricular apresenta áreas de conhecimento e temas importantes para a formação 

dos cursistas indígenas. Uma importante ação que era prevista na proposta curricular da 

SEDUC-PA foi a participação de especialistas indígenas para atuar como professores, 

dando aula para os cursistas.  

                                                             
 

66
 Como será analisado pormenorizadamente nas seções VII e VIII desta tese. 
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Na opinião de Troncarelli & Rocha, para viabilizar estas aulas recomendava-se que 

a equipe da SEDUC-PA realizasse reuniões com os cursistas, lideranças e comunidades de 

cada etnia, para definir temas que estes especialistas iriam tratar, bem como quem seriam 

estes(as) especialistas escolhidos dentro da comunidade, o que não se deu em sua 

totalidade durante o período de atividade do magistério indígena como será analisado nas 

próximas seções. 
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IV  

ESCOLA ITINERANTE : UMA INSTITUIÇÃO EM DESENCAIXE  

Compreender o significado da Escola Itinerante representa um esforço no sentido 

de recompor um complexo cenário institucional sobre o qual ela se realizou como 

importante projeto da agência de educação do estado do Pará ï SEDUC-PA ï em um único 

corpus pedagógico, para a escolarização em ensino médio, e formação de professores 

indígenas, para cerca de 40 etnias, durante o trecho aproximado de uma década, 

especificamente o período que vai de 2002 a 2014. Como proposta pedagógica e 

institucional de oferta de serviços educacionais para povos indígenas, essa experiência 

surge no bojo de um movimento mais amplo, internacional, nacional e local, pois nasce em 

uma conjuntura específica, em um contexto de abertura democrática e reconhecimento de 

direitos culturais.  

Em âmbito internacional, a Convenção 169 da Organização Internacional do 

Trabalho, de 1989, tem sido celebrada como um marco no processo de superação do 

assimilacionismo e integracionismo sobre o qual incidiam os arranjos constitucionais que 

privavam as populações indígenas de seus movimentos por autodeterminação e controle 

sobre suas próprias instituições. Cabe mencionar que a Convenção 169 surge em revisão à 

Conven­«o 107, modificada para rever a °nfase no ñdireito ¨ igualdadeò no sentido de 

reconhecer o direito à diferença, o valor da diversidade cultural, igualdade de direitos, 

povos indígenas e autodeterminação (CUNHA, 1995, p. 135). Assim, com a adoção da 

Convenção 169, durante a 76ª Conferência Internacional do Trabalho, passou-se a 

reconhecer o princípio da autodeterminação dos povos, consagrando-se o direito dos 

indígenas de participar dos processos decisórios que lhes afetam diretamente
67

.  

No contexto latino americano, as inúmeras reformas constitucionais
68

 que 

decorreram desse marco seguiram num crescente reconhecimento do pluralismo jurídico e 

                                                             
 

67
No texto da Convenção 169, na parte VI da Educação e Meios de Comunicação, art. 27, o documento 

afirma: 1. Os programas e os serviços de educação destinados aos povos interessados deverão ser 

desenvolvidos e aplicados em cooperação com eles a fim de responder às suas necessidades particulares, e 

deverão abranger a sua história, seus conhecimentos e técnicas, seus sistemas de valores e todas as suas 

demais aspirações sociais, econômicas e culturais. 2. A autoridade competente deverá assegurar a formação 

de membros destes povos e a sua participação na formulação e execução de programas de educação, com 

vistas a transferir progressivamente para esses povos a responsabilidade de realização desses programas, 

quando for adequado.  

68
 Colômbia, Peru Bolívia, Equador, Venezuela são exemplos. 
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que, de igual modo, possibilitaram importantes alterações nos sistemas de justiça em seus 

países (MENDONÇA & MARONA, 2012, p. 27). Quijano (2006, p.55) problematiza esse 

decurso de eventos como conquistas das lutas anticoloniais e controle local da autoridade 

coletiva das populações indígenas na América Latina. 

Esse fenômeno pode ser entendido dentro de um paulatino processo por 

reconhecimento próximo à acepção empregada por Honneth (2009, p.36), uma vez que os 

sujeitos afetados pelas injustiças históricas atuaram na modificação dos padrões 

normativos das próprias interações sociais
69

, mas, para além disso, também como uma 

situação de reflexividade cognitiva
70

, etnicamente situada, que incidiu sobre a 

compreensão local dos padrões de sentidos em torno de uma semântica fundada na 

colonialidade
71

 do poder, no que tange às relações de dominação eurocêntricas e 

racializadas que se estruturaram no contexto latino americano. 

No Brasil, esse movimento em torno do reconhecimento impulsionado pelos povos 

indígenas remonta à década de 1970 e 1980 quando se delineou uma ampla articulação de 

lideranças indígenas dentro de uma identidade supra étnica no sentido de interpor ao 

modelo de política integracionista do Estado brasileiro (concretizado nas Constituições de 

1934; 1946, 1964; e na Ementa Constitucional nº 1 de 1969) um novo sentido de 

resistência, conforme Matos (1997, p.26). É nesse quadro de referencialidades que a 

Constituição Federal de 1988 surge como reflexo de uma conjuntura mais ampla de 

tensões entre o Estado e os povos indígenas.  

A CF/1988 marca um período de fundamental importância, pois a capacidade 

processual civil reconhecida às comunidades indígenas ensejou a formação de 

                                                             
 

69
 Honneth centra o reconhecimento dentro de uma esfera de eticidade e emotividade intersubjetiva além da 

semântica de categorias de interesses, a resistência social surge em um quadro de experiências que procedem 

da infração de expectativas de reconhecimento profundamente arraigadas nos sujeitos. (HONNETH, 2009, p. 

258) 

70
 Conforme Lash, na reflexividade cognitiva pressupõe-se um sujeito (fora de um mundo) para quem o 

mundo é (conceitual ou mimeticamente) mediado. A ciência humana reflexiva depende da emergência de 

uma tradução entre nossos esquemas e os esquemas de nossos referentes. Implica que entendamos 

reflexivamente que nossos "conceitos" são apenas outro conjunto de esquemas privilegiados (por um 

acidente do Ocidente). (LASH, 1997, p. 187). 

71
 Quijano chama atenção para o quadro de referencialidades da colonialidade que deve ser posto às claras no 

momento em que se debruça sobre esses povos tradicionais, uma vez que esse padrão semântico ao tecer suas 

relações cognitivas não deixa de ser colonizador (QUIJANO, 2006, p.53) 
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organizações através de associações, federações e conselhos indígenas
72

 (LIMA &  

BARROSO-HOFFMANN, 2010) e por outro lado, articulou vários atores da sociedade 

civil organizada em torno de uma agenda política do movimento pan-indígena
73

. 

Outrossim, a emergência dos discursos dos direitos diferenciados e de uma 

sociedade plural nesse cenário traduz as tensões entre Estado e povos indígenas no 

horizonte de um processo de reflexividade
74

 como autoconfrontação das instituições 

modernas nas trincheiras da resistência cultural, e isso numa era de profundo 

questionamento das bases epistemológicas da verdade, e do status do poder nas sociedades 

contemporâneas.  

Se pensarmos como se dá o redimensionamento dessas questões, suas implicações 

sociopolíticas e efetivação, poderemos verificar que o inegável protagonismo das 

populações indígenas, reelaborando suas relações com o Estado e dele demandando 

direitos educacionais diferenciados, está na raiz discursiva dos marcos legais do nosso 

objeto de análise (não querendo dizer isto que a ação dos sujeitos não esteja dissociada 

dessas estruturas normativas, inclusive quando reclama por esses direitos); e isto porque 

toda a semântica da educação escolar indígena, dessa passagem de época, atesta 

criticamente sobre o significado da instituição escola e de sua importância como condição 

sine qua non aos projetos societários de autodeterminação.  

Conforme Tassinari (2001, p.50), a escola indígena surge nesse contexto como um 

espaço de fronteira, de trânsito, articulação e troca de conhecimentos, mas também como 

espaço de incompreensões e redefinições identitárias dos grupos envolvidos, tanto 

indígenas como não indígenas.  

                                                             
 

72
 Aracy Lopes da Silva (2003, p.103) informa que o movimento indígena intensificou-se no Brasil em 

termos de organicidade, pode-se verificar que em meados dos anos 1980, havia somente quatro associações e 

organizações indígenas conhecidas no País, enquanto que já em 1995 esse número passou para 109. 

73
 A designação dada por Matos (1997) de Pan-Indígena a esse movimento deve-se ao fato de envolver várias 

etnias em torno de uma agenda indígena e que contou com apoio de vários tipos de atores que se assomaram 

a este movimento entre as décadas de 1970/80. 

74
 Na acepção dada por Ulrick Beck, o conceito de "modernização reflexiva" pode ser diferenciado em 

contraposição a um equívoco fundamental. Este conceito não implica (como pode sugerir o adjetivo 

"reflexivo") reflexão, mas (antes) autoconfrontação (BECK et al, 1997 p.16). 
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Apesar desses traços incógnitos e de disputas, a escola agora traz consigo a 

semântica do direito conquistado, pois não mais deve ser homogeneizadora, destituída das 

tradi­»es e significados culturais, ou ñcivilizat·riaò, mas sim intercultural, bilíngue (ou 

multilíngue), específica, diferenciada e mediadora. É nesse contexto de cristalização de 

significados flutuantes que a Escola Itinerante surge. 

No curso dessa época, é importante frisar que, mesmo não sendo um ponto pacífico, 

o princípio da interculturalidade que orientou todas as determinações para a educação 

escolar indígena, acenado na CF/1988 no Art. 210, mas apenas especificado em 1993, por 

meio das Diretrizes para a Política Nacional de Educação Escolar Indígena, deflagrou uma 

modificação fundamental, pois suprimiu dessas ações escolares aos povos indígenas o 

conceito de aculturação
75

 (entendido como perda da cultura ind²gena no ñprocesso de 

assimilação") que orientou durante muito tempo a visão sobre o contato entre sociedades 

indígenas e comunidade nacional (GIRALDIN, 2010; CUNHA, 1995). Assim, 

interculturalidade como ñinterc©mbio positivo, mutuamente enriquecedor ¨s culturas das 

diversas sociedades
76

 , passou normativamente a ser uma das particularidades da educação 

escolar indígena. 

Desde então, a situação de contato, não sendo mais entendida como assimilação e 

perda cultural, integrou o próprio conceito de interculturalidade. A noção subjacente a esse 

princípio, nesses marcos regulatórios, advém do entendimento de que a cultura constitui 

sistema dinâmico, não estático ou essencialista, portanto, mesmo em meio às inter-relações 

com outros padrões societários, as populações, em face do contato, negociam os elementos 

componentes dessa troca, e atuam ativamente nesse intercâmbio (LARAIA, 2001; 

CUNHA, 1995). Mindlin (2004, p. 135), porém, chama atenção ao fato de essas 

                                                             
 

75
 Giraldin chama atenção para o fato de no Brasil haver uma generalização do conceito de aculturação como 

mudança cultural, mas em contextos multiculturais como via de mão única com o povo dominado, que nesta 

compreensão deixava sua cultura para integrar-se na sociedade envolvente. Nessa tradição no Brasil ele 

aponta os estudos da década de 40, 50 e 60 do século XX. Dentre os quais, Egon Schaden, em Aculturação 

Indígena, Herbert Baldus nos seus Ensaios de Etnologia Indígena, Eduardo Galvão e Charles Wagley sobre 

os grupos Tenetehara e Tapirapé, Darcy Ribeiro com sua noção de transfiguração étnica são exemplos de 

variações do conceito de aculturação. Estes trabalhos revelam a influência dos estudos culturalistas norte-

americanos nos estudos etnológicos sobre os povos indígenas que viviam no Brasil (GIRALDIN, 2010, p.7) 

Mas também cabe mencionar, conforme Laraia que, desde o início do século XX, o conceito de aculturação é 

utilizado pela antropologia alemã e a partir de 1928 pelos antropólogos anglo-saxões. Mas só será 

amplamente popularizado no Brasil na década de 50 por ocasião da I Reunião Brasileira de Antropologia, 

com a apresentação do "Estudo de aculturação dos grupos indígenas brasileiros" de Eduardo Galvão (Cf. 

LARAIA, 2001, p. 97). 

76
 Diretrizes para a Política Nacional de Educação Escolar Indígena. Brasil : MEC, SEF, 1993. 22p. 
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determinações para a educação escolar indígena não incorporarem uma reflexão mais 

profunda sobre a ficção que há por trás da interculturalidade, uma vez que as culturas estão 

em situações desiguais, e também porque esse princípio intercultural acaba por encobrir o 

confronto entre ideias hegemônicas e as formas de vida indígena. 

Sobre o princípio da interculturalidade integrando as diretrizes políticas para 

formação de professores indígenas no Brasil, cabe uma reflexão necessária. Na década de 

1990, quando publicou um artigo
77

 sobre o Movimento de Professores Indígenas no Brasil, 

entre o período de 1980/90, o antropólogo Marcio Ferreira da Silva, ligado então ao Grupo 

de Educação Indígena (MARI) da USP, mostrava que a maior visibilidade e efetivação que 

o movimento de professores indígenas adquirira em alguns estados e regiões do país deu-se 

porque naqueles lugares os encontros de professores eram atividades regulares, articuladas 

pelos próprios indígenas e que se desenvolviam de modo sistemático. Refletindo sobre a 

vanguarda que à época o avanço do movimento de professores indígenas no Amazonas, 

Roraima e Acre representou naquele momento, o antropólogo mostrava que a diferença 

principal entre os "encontro de" professores indígenas e os "cursos para" professores 

indígenas era que, nos segundos, eles eram sempre alunos, enquanto que, nos primeiros, 

eram professores e mestres naquilo que o antropólogo chamou de a conquista pela escola.  

A diferença implicava basicamente no lugar onde os grupos étnicos se realizavam 

no processo formativo. Isto é, se eram concebidos como uma classe de professores 

precários e problemáticos, a que as agências estatais imputavam ações de formação sob a 

designação genérica de professor indígena, ou, inversamente, se essa carreira e processo 

formativo estivesse em consonância ao indígena/professor, que era então o professor 

Baniwa, o professor Tikuna, o professor Guarani etc., imersos em suas totalidades 

sociopedagógica e culturais e que estavam mais próximos dos significados e sentidos da 

educação de seu povo. Ao analisar a trajetória e atas dessas movimentações, Cavalcante 

chama atenção para o fato de que esses encontros, em torno do Movimento dos Professores 

Indígenas da Amazônia
78

 (atual COPIAM), tornaram-se um espaço privilegiado de 

                                                             
 

77
 SILVA. Marcio Ferreira da. A conquista da escola: educação escolar e movimento de professores 

indígenas no Brasil. Em Aberto, Brasília, ano 14, n.63, jul./set. 1994 

78
 Segundo Cavalcante, esses encontros do movimento de professores indígenas da Amazônia tiveram início 

a partir das reivindicações de professores da etnia Ticuna, que reclamavam o direito de serem reconhecidos 

como professores indígenas e não professores rurais. Para isso, buscaram apoio de órgãos e pessoas 

simpatizantes da causa indígena. Já em 1988, surge o I Encontro de Professores Indígenas da Amazônia, em 

que participaram professores indígenas de Roraima e do Amazonas. No terceiro Encontro, o Movimento 
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formação e autoformação, em que esses professores indígenas discutiam importantes 

agendas propositivas, que gravitavam sobre questões políticas, currículos, processos 

formativos, carreiras profissionais e todas aquelas demandas que surgiam do dia a dia dos 

professores nos seus respectivos contextos (CAVALCANTE, 2003, p.17) 

Essa reflexão dá nota sobre um fundamental aspecto sobre o qual a política de 

formação de professores indígenas se realizará no Brasil, Guimarães mostra que a transição 

implementada com o Decreto Presidencial nº 26/91 (que transferiu ao MEC a competência 

de coordenar as políticas para educação escolar indígena
79

) acarretou a assimilação de 

conceitos e paradigmas teóricos que orientavam a política de educação indígena pelo órgão 

indigenista oficial, tais como interculturalidade, diferença, especificidade e bilinguismo. 

Segundo sua ótica, essa assimilação ocorreu a despeito de referencialidades 

concretas e situadas, fato problemático, uma vez que essas categorias teóricas são vazias se 

não estão em consonância à dinâmica dos grupos a que mencionam. Assim, os projetos de 

formação de professores precisariam estar etnicamente situados e contextualizados com a 

história e cultura dos grupos indígenas para que essa interculturalidade em alguma medida 

estivesse operacionalizada nos projetos educacionais. No entanto, pela sua avaliação, a 

partir do momento em que essa formação de professores se tornou uma política pública 

engendrada pelo MEC, essa contextualização declinou significativamente.  

O que se tinha no começo como projetos contextualizados reduziu-se ao longo do 

tempo a projetos homogeneizados de formação de professores indígenas. Assim, estes 

projetos em grande parte não foram construídos coadunados aos propósitos dos grupos, 

tampouco se fizeram em diálogo às suas concepções de educação e com o tempo 

necessário ao amadurecimento sobre o significado dessas propostas, mas sim, de modo 

inverso, nasceram motivados apenas pelas determinações legais que se exercem 

impositivamente para formar o professor índio genérico que entra no quadro da educação 

                                                                                                                                                                                         
 

passou a se denominar COPIAR - Comissão dos Professores Indígenas do Amazonas e Roraima. Em outubro 

de 1992, professores do Estado do Acre assomaram a esses encontros. Atualmente, o Movimento se 

consolida no Conselho de Professores Indígenas da Amazônia ï COPIAM ï que se reconhece como entidade 

autônoma, independente, sem vínculos políticos, religiosos e sem fins lucrativos (2003, p.9). 

79
Reportando-se a esse período, Grupioni afirma que a assistência educacional às comunidades indígenas foi 

transferida da FUNAI para o MEC em meio a um processo de desmantelamento do órgão indigenista oficial, 

patrocinando pelo governo Collor, que também transferiu outras áreas de assistência a outros ministérios, 

como a saúde. Porém, alguns meses depois, esses Decretos foram revogados, voltando à coordenação das 

ações para a FUNAI, com exceção da educação que permaneceu vinculada ao Ministério da Educação e do 

Desporto (2006a, p.29). 
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básica como uma categoria a ser preenchida pelos estados e municípios (GUIMARÃES, 

2001, p.101). 

Esta avaliação revela que a política de formação de professores indígenas no Brasil, 

quando se concretizou nos cursos de magistério, acabou prescindindo de um significado 

maior sobre o educador/professor em cada grupo indígena, em muitos casos. É nesse 

sentido que Veiga entende que a instituição escola, tal como tem funcionado em algumas 

aldeias, por vezes tem transformado as crian­as e jovens em pessoas ñdisfuncionaisò para o 

seu povo, refletindo processos educacionais dissociados de seu grupo, voltados para uma 

realidade que não é a sua. Daí a resistência de alguns povos indígenas à implementação da 

escola (VEIGA, 2001, p. 124). 

Apesar desse quadro problemático, a literatura especializada também dá mostras de 

importantes políticas de magistério indígena bem sucedidas no Brasil, tais como o Projeto 

Tucum no Mato Grosso, ou ainda as experiências de formação de professores indígenas 

empreendidas pela Comissão Pró-Índio do Acre que, desde 1983, ofertou formação básica 

e profissional em nível médio e também o curso de magistério indígena, no Parque 

Indígena do Xingu, que tem sido desenvolvido pelo Instituto Socioambiental desde 1996. 

Outra significativa experiência em magistério indígena pode ser vista no estado de Minas 

Gerais, por meio do o projeto Uhitup de formação de professores do Curso de Magistério 

de Ensino Fundamental para Professores Indígenas. No Amazonas, o Projeto de Educação 

Ticuna também tem sido tematizado como uma referência na formação de professores 

indígenas devido ao protagonismo indígena
80

. 

Sem mencionar outras tantas experiências de magistério indígena empreendidas em 

outros estados com maior ou menor participação dos professores indígenas nos processos 

formativos, seja por entes governamentais, ONGs, sociedade civil ou cooperação 

internacional, interessa notar que, principalmente nas duas primeiras décadas de 

reconhecimento da educação diferenciada por parte do Estado brasileiro, há uma 

enormidade de situações que esboçam um cenário nacionalmente fragmentado e que se 

unificam em torno de discursos sobre educação diferenciada, indianidade, identidade e 

pertencimentos étnicos ensejados a partir dos reflexos institucionais que as movimentações 

indígenas ganham em seu processo de reconhecimento.  

                                                             
 

80
Já tratadas em seção anterior sobre as experiências de magistério indígena. 
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Grupioni (2006b) mostra que o padrão governamental que se sucedeu pelas décadas 

de 1990 e 2000 para educação escolar indígena e formação de professores índios era de 

ações conduzidas por secretarias estaduais de educação (diretamente ou por convênio), 

seguindo a política de educação escolar indígena no país, respondiam às demandas das 

comunidades por acesso à escola, as estruturas de formação previam as etapas de 

escolarização, alinhando o modelo da formação em função da seriação de modo a levar 

esse padrão escolar a todos os seguimentos de educação escolar. Os professores indígenas 

em formação entram nesses processos como futuros funcionários públicos, outro aspecto é 

sobre as coordenações e os formadores em geral não terem vínculos com as comunidades 

indígenas, pois os projetos quase sempre eram formalizados de antemão, por vezes sem 

prévia consulta e, sobretudo, funcionando para titular os professores indígenas (idem, 

2008, p.167). 

Como se vê, a crítica que se faz à operacionalização desses princípios de corte 

étnico/racial e integrador leva em conta uma abordagem menos óbvia sobre a inserção dos 

povos indígenas às dinâmicas das sociedades envolventes. É nesse quesito que uma das 

compreensões sobre o princípio da interculturalidade tem sido a de que ela se insere nas 

políticas públicas como um mecanismo de instrumentalização do multiculturalismo 

neoliberal. Walsh defende a tese de que essa interculturalidade funcional
81

 surge como 

retórica e ferramenta de dominação, pois não fomenta a criação de sociedades mais 

equitativas e igualitárias: a interculturalidade surge aqui como um instrumento de coesão 

social, acionado para o controle do conflito étnico e a conservação da estabilidade dos 

grupos diferenciados, mas isto com a finalidade prática de impulsionar pacotes econômicos 

de corte neoliberal para a acumulação capitalista, agora se exercendo a partir do discurso 

da ñinclus«oò dos grupos historicamente exclu²dos. 

A interculturalidade por esse prisma passa a existir como um projeto da 

modernidade em sua extensão de dominação colonizadora, mesmo não acionando a ideia 

de superioridade das raças como instrumento de classificação e controle social, como o 

                                                             
 

81
 Walsh se apoia no conceito de interculturalismo funcional de Tubino (2005, p.56), que o articula ao 

modelo de política neoliberal, na acepção empregada esse interculturalismo trata de uma perspectiva que 

postula a necessidade do diálogo e do reconhecimento intercultural sem, no entanto, dar o devido peso ao 

estado de pobreza crônica, e em muitos casos extrema, em que se encontram os cidadãos que pertencem às 

culturas subalternizadas da sociedade. O interculturalismo neoliberal busca promover o diálogo sem tocar nas 

causas da assimetria cultural. 
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fizera outrora, em que se processou a consolidação do capitalismo mundial moderno, 

colonial e eurocêntrico, no entanto, articula essas mesmas ideias de raça/etnia/povos 

ancestrais no sentido de conter as interposições dos povos historicamente dominados a 

esses sistemas.  

Porém, cabe enfatizar que, a despeito das dimensões em torno da questão 

intercultural e de como ela se consolida nas políticas de educação escolar indígena no 

Brasil, é justamente por esses aspectos mencionados que se observa um inegável 

movimento contra fatual em que a trajetória de demandas por serviços educacionais 

diferenciados, especificamente a que reclama por escolarização e formação de quadros de 

professores índios (que se delineou internacionalmente e nacionalmente em um complexo 

campo de normatizações), ao incidir sobre os estados e municípios da federação brasileira, 

colide em tensões nos diversos locais que atendem aos povos indígenas, fato que em menor 

ou maior proporção é recrudescido quando essas normas incidem nos grupos étnicos com 

suas especificidade, demandas e complexidade étnica, e isto porque esses mesmos grupos 

não são consultados nem protagonizam essas ações.  

Ainda assim, ao pensar esses contextos de reelaboração do espaço-tempo escola, na 

semântica sócio-política-cognitiva sobre educação escolar indígena pós CF/1988, podemos 

vislumbrar uma instituição que, no horizonte dos discursos propostos, deixa de ser uma 

agência do colonizador assimilacionista-integracionista pra tornar-se ñassimiladaò dentro 

dos contextos espaço-tempo das aldeias e de seus grupos étnicos, ou indo nesse sentido 

como projeto e anseio do grupo indígena
82

. Essa virada do significado da escola, no 

entanto, não é de todo sem implicações problemáticas. Segundo Giddens (1997, p. 10), 

tanto em sua extensionalidade quanto em sua intencionalidade, as instituições modernas 

desencadearam nos indivíduos um profundo desvencilhamento deles com suas formas 

tradicionais de vida, com a escola ñassimiladaò pelo ind²gena n«o ® diferente. 

É nesse sentido que Bendazzoli (2011) assinalava o complexo construto do sistema 

político brasileiro como uma variável determinante competindo no processo de 

consolidação e efetivação das políticas de educação escolar indígena:  

                                                             
 

82
 É crescente ainda na década de 1990 uma produ­«o que informa sobre essa ñadapta­«oò da escola aos 

universos culturais dos povos indígenas, em geral versam sobre as experiências pedagógicas em contextos 

interculturais, mas já dando indicativo dessa mudança de percepção sobre o significado da escola ou indo no 

sentido da transformação da realidade concreta segundo essa nova semântica (Cf. SCHROEDER, 1998; 

PAULA, 1999; SILVA, 2001a; GRUPIONI, 2003; MINDLIN, 2004; TASSINARI, 2001). 
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O quadro é, esquematicamente, o seguinte: uma demanda social - por educação 

diferenciada - muito bem caracterizada como tal, elaborada ao longo de cerca de 

vinte anos de organização do movimento indígena, inscrita na Constituição 

Federal como fruto de mobilização e ações concatenadas de índios e ONG's à 

época dos trabalhos da Assembleia Constituinte (vista, portanto, como 

"conquista" de movimentos populares articulados), é incorporada pelo Estado e 

"devolvida" como política pública. O poder final de decisão sai de mãos 

indígenas e assessores - os índios, membros de ONG's, pesquisadores filiados a 

instituições universitárias - têm espaço de participação ativa no início do 

processo de elaboração dos documentos de base dessas políticas, mas nenhum 

controle sobre sua versão final. Além disso, a implementação dessas ñconquistas 

é feita através dos mesmos canais altamente normatizados e burocratizados da 

administra­«o da escola no pa²s: uma ñm§quinaò mal preparada para o trato da 

diferen­aò (BENDAZZOLI, 2011, p.419). 

Assim, a questão que se apresenta em volta da emergência dos povos indígenas no 

quadro sobre educação escolar, em relação a essa experiência de formação de professores 

indígenas, como aqui tematizado, no estado do Pará, inversamente ao que se tem teorizado 

acerca das movimentações dos povos tradicionais na América Latina, quando da afirmação 

de novas bases políticas e cognitivas para questionar a colonialidade como constitutiva da 

modernidade em seu projeto de subalternização racializado, eurocêntrico e capitalista em 

relação aos povos ancestrais; mostra que é, sobretudo, do encontro entre instituições 

modernas e sociedades indígenas, para além ou aquém de um processo decolonial que se 

dá sua matriz de compreensão pelos atores que a vivenciam em suas experiências 

cotidianas. 

Seguindo a percep­«o de DôAngelis sobre o campo problem§tico de forma­«o de 

professores indígenas, cabe mencionar que a situação das sociedades indígenas no Brasil é 

a de minorias étnico-linguísticas e minorias muito menores (isto é, muito mais 

minoritárias) do que outras situações de minorias étnico-linguísticas em outros países, 

inclusive envolvendo outros povos indígenas nas Américas
83

 (2003, p.36).  

Assim, é principalmente da confrontação entre as instituições modernas através de 

suas agências estatais de educação e as sociedades tradicionais indígenas que se dá esse 

desenlace. Neste contexto, ao referir-se à modernidade, deve-se ter em mira sua 

localização tempo-espacial, pois trata-se do estilo, costumes de vida e organização social 

                                                             
 

83
 Levando em conta a dimensão territorial do Estado brasileiro, sua formação histórica e social, bem como 

seu sistema político baseado no modelo federalista, com os inúmeros localismos adjacentes, o cenário de 

experiências de políticas de formação de professores indígenas se dá das mais diversas nuances e formatos 

como se antevê no painel de especialistas reunidos para tratar sobre o tema da formação de professores 

indígenas no Brasil. In:__ GRUPIONI, L. B. (org.). Experiências e Desafios na Formação de Professores 

Indígenas no Brasil. Em Aberto. Brasília, v. 20, n.76, fev. 2003b. 
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que emergiram na Europa a partir do século XVII e que se tornaram mais ou menos 

mundiais em sua influência. Isto associa a modernidade a um período de tempo e a uma 

localização geográfica inicial bem específica, conforme Giddens (1991, p. 30).  

Deste modo, a Escola Itinerante de Formação de Professores Índios do Estado do 

Pará sintetiza essa encruzilhada, uma vez que, a despeito de seus marcos discursivos acerca 

de sua missão pedagógica e de todos os macroprocessos políticos, sociais, culturais e 

epistemológicos (da qual ela inevitavelmente é alvo e está imersa), o seu projeto, enquanto 

realidade vivenciada, desentranha as malhas de uma institucionalidade complexa, típica da 

contemporaneidade que evidencia descompassos (e sobretudo, descontinuidades) entre 

culturas indígenas, demandas por serviços educacionais diferenciados e modelo 

institucional racional-burocrático próprio às instituições ocidentais, e isso principalmente 

por se realizar em sua matriz de modo descontextualizado aos grupos indígenas, apesar de 

se exercer sobre eles, e em alguns casos, sob sua chancela. 

A racionalidade institucional da modernidade operacionaliza a lógica da 

descontinuidade quando se defronta com as sociedades indígenas. É por isso que Giddens 

aponta em sua análise institucional três aspectos dessas descontinuidades fundantes: o 

ritmo de mudança nítido que a era da modernidade põe em movimento; o próprio escopo 

da mudança, pois conforme diferentes áreas do globo são postas em interconexão, as 

transformações sociais penetram virtualmente na superfície das áreas a que se estendem 

estas instituições; e por fim, a própria natureza intrínseca das instituições modernas, 

baseadas tanto no seu dinamismo que deriva da separação do tempo espaço por meio de 

mecanismos de desencaixe de sistemas sociais e da ordenação e reordenação reflexiva das 

relações sociais à luz das contínuas entradas (inputs) de conhecimento afetando as ações de 

indivíduos, grupos e das próprias instituições modernas, deflagrando, deste modo, 

processos de autoconfronto e transformação de suas matrizes lógicas e ontológicas.  

Nesse quadro de referencialidades, tensões institucionais e desencaixes entre os 

povos indígenas e serviços educacionais, cabe perguntarmos, antes de mais nada, a que 

serviu a Escola Itinerante? Ela ñformouò professores ind²genas para as escolas ind²genas? 

Em que lugar essa experiência de formação de professores se situa em relação às outras 

experiências de formação de professores indígenas em nível médio no Brasil? Ou ainda, 

que vivência ela possibilitou aos cursistas tendo em vista seus parâmetros sócioculturais e 

pedagógicos? Enfeixando essas questões em sentido amplo, cabe perguntarmos 

definitivamente: qual o significado histórico e sociopedagógico da Escola Itinerante no 
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processo de escolarização e formação de professores indígenas no estado do Pará, tanto 

para as etnias que a vivenciaram diretamente como experiência pedagógica (mas também 

política, social e cultural) quanto para todos os atores que a realizaram a partir dos quadros 

de referência do não-índio? 

Sem condicionar essas questões em antinomias do tipo ação-estrutura para 

privilegiar enfoques sobre a ação e comportamento dos atores ou abordagens que reduzam 

os cenários de análise aos constrangimentos institucionais, cabe notar que, mesmo sendo a 

Escola Itinerante de Formação de Professores Índios do Pará a consolidação dialética da 

ação dos povos indígenas em nível institucional, principalmente deflagrada dos 

macroprocessos políticos do movimento indígena no Brasil, e resultado de um processo 

histórico mais amplo, e que se desdobra em diversas dimensões (internacional, nacional e 

local, mas também nas dimensões epistêmica e ontológica), a sua realização enquanto 

experiência pedagógica não pode ser compreendida sem os sujeitos que a vivenciaram 

diretamente.  

4.1 - A Escola Itinerante e a Formação dos Formadores 

O campo desta pesquisa situou-se basicamente em dois tipos de ambiente: o 

institucional e as aldeias. A Escola Itinerante, como experiência pedagógica, situa-se entre 

esses dois espaços também, ou melhor dizendo, entre a agência de educação escolar 

indígena da Secretaria de Educação do Estado do Pará e entre os povos indígenas que 

acorrem aos polos de formação durante os períodos letivos do curso. Sem me ater nas 

imbricações sociopolíticas das intensões semânticas que decorrem dos diversos lugares e 

situações em que a Escola Itinerante foi vivenciada, entendo que importa compreendê-la, 

antes de tudo, como realidade intersubjetiva, comum em sua semântica cognitiva nos 

sujeitos que a ela acorrem, porque em si, ela objetivou um lócus de confluência e, por isso, 

um contexto de significados comuns entre os sujeitos que a vivenciaram a partir de suas 

realidades concretas. 

Compreendê-la nas malhas de seus significados é redimensioná-la à linguagem que 

a articula como realidade vivenciada. Nesse aspecto, o pesquisador como mediador de 

significados também aparece como articulador de sentidos na tarefa de sua compreensão. 

No entanto, este exercício não está destituído do local e época em que esse processo se 

realiza, o tempo imanente da consciência, ao compreender o mundo que vivencia no seu 
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Agora, realiza sua ação no presente como ato intencionado, seja quando se debruça sobre o 

já vivenciado em sua memória, ou quando projeta o futuro em determinada perspectiva. 

A Escola Itinerante, nesse sentido, surge nas malhas das consciências imanentes 

dos sujeitos que a realizaram objetivamente. É por esse sentido que todo um padrão frásico 

e discursivo sobre os atores que a vivenciaram a partir tanto da instituição, quanto dos 

outros contextos, surge como uma evidência própria, mostrando que o modelo institucional 

ganhou nas diversas matrizes discursivas prevalência sobre as questões pedagógicas nos 

diversos atores que a tematizaram. Em momentos distintos, no entanto, sempre como lócus 

da dualidade entre o direito conquistado que se efetiva, a partir de sua missão pedagógica 

intercultural aos povos indígenas (tendo em vista determinações que se refletem de um 

cenário mais amplo ï a própria época em que a categoria escola ganha outro status aos 

povos indígenas ï deixando de ser fronteira assimilacionista para se tornar em direito 

diferenciado ao indígena). Mas por outro lado, esse mesmo direito será antes de qualquer 

coisa tarefa a ser realizada pelas instituições, com seus processos burocratizantes, 

racionalizadores e otimizadores.  

Daí ela se realizar também como uma política inoportuna para a qual não havia 

quadros específicos ou ainda ação de grandes custos para poucos resultados. Os atores 

institucionais, sem descuidar das raízes discursivas ligadas à semântica de uma época de 

reconhecimento de direitos, interculturalidade, e reflexividade, mostram como se dá a 

recepção de uma política de formação de professores indígenas a partir do mundo objetivo 

em que essa política se realizou. 

Reportando-se ao período entre 1995 a 2000, ainda no início dessas modificações, 

Violeta Loureiro, que à época chefiava a Divisão de Ensino da SEDUC-PA relata que: 

ñA situa­«o era muito cr²tica, ent«o quando n·s chegamos lá o que eu fiz foi o 

seguinte: a primeira providência foi colocar uma pessoa que tivesse alguma 

coisa a ver com a questão indígena, então o Ampueiro, o Raimundo Ampueiro 

foi, ficou na Coordenação da Educação Escolar Indígena porque ele é índio, 

então ele passou pra lá, e o que eu observei?! Que recuperamos, eu tentei 

recuperar todos os processos, todas as demandas de educação escolar indígena 

que estavam paralisados durante aqueles anos todos e aí eu consegui reunir 38 

caciques e perguntei quais eram as demandas deles, na verdade eu fui visitar 

algumas áreas e eu verifiquei o seguinte: a demanda deles era por escola e... E 

aí eu tive o maior problema, o primeiro problema é pedir para as pessoas da rede 

física que desenham os modelos e tal, que fizessem um projeto de uma escola 

indígena, que fosse compatível com a ambiência do lugar, e aí eles, o pessoal 

desenhou uma escola muito linda, assim tipo uma maloca, muito bacana, e eu fui 

ao FNDE levando os projetos e aí tive o primeiro impasse, não era possível fazer 

a construção naquele modelo porque a legislação estabelece que as construções 

oficiais têm que ser resistentes ao tempo, têm uma série de características e 

aquelas não se enquadravam, só era permitido fazer as escolas de alvenaria, de 
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tijolo etc e etc.. Isso você imagina o problema, o que é levar de avião material de 

construção pra dentro de uma aldeia? As escolas saíram por um preço muito 

maior do que deveria ser, porque a gente levou em lombo de burro, em avião, em 

barco, da forma que podia, o cimento chegava... é... compactado, duro, porque 

molhava, a umidade estragava, tudo isso, mas o FNDE foi intransigente, não 

abriu exceção, então. Mas nós conseguimos construir uma série de escolas em 

áreas indígenas e aí foi quando eu comecei a visitar as escolas e verifiquei que o 

problema maior não era, não estava na falta de espaço, mas na formação dos 

professores, entende!? Porque o que acontece é o seguinte: os professores não 

recebem nenhuma formação quase com relação à língua indígena dos diversos 

grupos indígenas, então embora a legislação estabeleça que as aulas devem ser 

ministradas na língua materna e o português seria a segunda língua, não é isso 

o que acontece, o que acontece são basicamente duas situações, ou o professor 

dá a maior parte das aulas em português, isso é uma imposição da cultura 

hegemônica sobre a cultura indígena, né?! que vai descaracterizando a cultura 

dos grupos indígenas porque é uma cultura muito forte e dominante a nossa 

sobre uma cultura de um grupo minoritário, então este é o primeiro problema, 

eles não conhecem a língua indígena, professores não índios, entende? Os não-

índios agora que tão se formando, já professores com formação em língua 

indígena, mas mesmo assim, quer dizer, é eles são poucos, pra demanda é 

insuficiente, na década de 90 mais ainda, mais ainda, então esse foi o primeiro 

problema! (...) acontece o seguinte, aí, o problema estava na raiz, nós não 

tínhamos quem ensinasse os professores, entende? Inclusive quem intermediou 

tudo isso pra nós, junto a Universidade Federal do Pará, foi a professora 

Leopoldina que na época nos acompanhava nisso, e inclusive nós com os índios 

Parkatêjê, nós publicamos o primeiro livro didático, feito pelos próprios índios, 

então , nós conseguimos dicionariza, os termos básicos da língua indígena, fazer 

um dicionário, desenhar a figura correspondente àquela palavra, e foi feito o 

primeiro livro, feito pela SEDUC, entende?!ò 

[Depoimento de Violeta Loureiro ï ator institucional político, em 

13/11/2014] 

O depoimento de Loureiro mostra muitas das mudanças que estão em curso ao 

longo da década de 1990, ainda como um processo de assimilação institucional das 

questões indígenas, porém, agora, a partir das referencialidades da época: assim, pôr o 

próprio indígena na coordenadoria para acelerar os processos parados, reunir 38 caciques, 

visitar as aldeias pra ver in loco suas demandas etc. estão na ordem do dia. Porém, frente a 

esses anseios pela concretização dos direitos educacionais aos povos indígenas há o 

atravancamento das demandas específicas pelos órgãos de governo. É notável como esse 

período recria uma passagem que literalmente significou o início do reconhecimento de 

uma gama de questões inerentes à educação escolar indígena em nível local. Ao enfatizar 

mais especificamente o fato de não ter quem ensinasse os professores para atuarem nas 

aldeias como a raiz do problema, a questão da formação dos formadores é colocada em 

evidência. 



143 

Sem descuidar ao fato de que esses professores que vivenciaram o que Loureiro 

chama de a ñraiz do problemaò serem os não índios, e que esse momento é anterior às 

especificações pela Resolução 03/99 e ao Parecer 14/99 CNE/CEB
84

 (BRASIL, 1999), 

importa dizer que a questão posta naquele momento era formar os professores que iriam 

adentrar as aldeias. Como se verá, às voltas do Projeto Parkatêjê, dar-se-ão as ações de 

formação de professores que resultaram nos primeiros quadros que irão compor a Escola 

Itinerante. 

Conforme depoimento abaixo, concedido por uma professora remanescente, 

formadora desse período inicial e que atualmente
85

 exerce a função de coordenadora da 

CEEIND, sobre o processo de formação do primeiro quadro de professores da Escola 

Itinerante: 

ñ(...) o embrião, o pensar dessa escola, ela começou na década de... 95 quando 

foi criada aqui na SEDUC o primeiro setor de educação escolar indígena, ainda 

no extinto departamento de ensino fundamental.Foi governo Almir Gabriel, o 

primeiro governo Almir Gabriel, é.. e aí havia um grupo aqui na SEDUC que 

tinha trabalhado em 89, quando ainda a educação escolar indígena, ainda não 

estava sob a responsabilidade dos estados, ainda era competência da FUNAI, já 

havia um convênio, uma participação, SEDUC, Universidade Federal do Pará, 

naquele tempo, Companhia Vale do Rio Doce, para uma escola, é de ensino de 

5º a 8º série na Terra Indígena Mãe Maria, que àquela época só tinha uma aldeia, 

que era a aldeia Parkatêjê, então o grupo de professores da SEDUC se deslocou, 

trabalhou lá durante 5 anos para fazer com que essa escola funcionasse, ela 

funcionou durante 5 anos sob a responsabilidade desse convênio, e sob a 

responsabilidade da SEDUC, depois esses professores vieram pra Belém e 

constituíram o primeiro grupo de educação escolar indígena na SEDUC que era a 

Seção de Educação Escolar Indígena, o Departamento de Ensino Fundamental. E 

foi esse grupo de professores, deixa-me lembrar o nome... Moisés Davi, Edilene 

Costa, Regina Julião, André Alvarez e posteriormente Sandra Mendonça, foi este 

grupo que constitui o embrião do que hoje é a CEEIND, não estão mais aqui 

nenhum deles, mas eles constituíram e foram os grandes, que pensaram, que 

trabalharam no primeiro momento.ò 

[Entrevista concedida por Professor Remanescente em 08/06/2014] 

Os nomes mencionados pela professora remontam à primeira geração de 

professores formadores para a educação escolar indígena da SEDUC-PA, e aqueles que 

irão elaborar a proposta do curso normal de formação de professores índios da Escola 
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 Esses marcos fazem menção à necessidade de se observar na educação escolar indígena (I) suas estruturas 

sociais; (II) suas práticas socioculturais e religiosas; (III) suas formas de produção de conhecimento, 

processos próprios e métodos de ensino-aprendizagem; (IV) suas atividades econômicas; (V) a necessidade 

de edificação de escolas que atendam aos interesses das comunidades indígenas; e (VI) o uso de materiais 

didático-pedagógicos produzidos de acordo com o contexto sociocultural de cada povo indígena. 
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 Coordenadora entre 2014 a 2015 da CEEIND. 
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Itinerante como pode ser observado no Projeto Político Pedagógico do curso
86

. Sobre esse 

período da formação dos formadores, a professora de primeira geração que atuou na Escola 

Itinerante e exerceu o cargo do setor de educação escolar indígena da SEDUC-PA, nos 

anos 2000, relata: 

ñ[...] quando é em 90, em 1990 eu recebi um convite pra trabalhar no projeto de 

etnoeducação Parkatêjê lá com os Parkatêjê. Era um projeto que tinha um 

convênio com a Secretaria de Educação, a SEDUC, com a comunidade Parkatêjê 

e a Vale do Rio Doce, e a FUNAI administração Marabá, era um convênio e este 

convênio constava a seleção de professores da rede estadual de ensino que 

tivesse interesse em trabalhar num projeto dessa ordem, um projeto tendo a gente 

que morar na aldeia por um período de 5 anos que era o interesse do povo em 

que os alunos concluíssem o ensino de 5ª a 8ª série. A escola só tinha até de 1ª a 

4ª, as experiências dos alunos indígenas nas cidades não traziam um bom efeito, 

bons, como é? Boas situações, pra aldeia então o chefe nessa época, em contato 

com a professora Leopoldina Araújo que foi, e continua sendo uma pessoa que 

trabalha, é professora aposentada da universidade, não é?! E ela sempre 

trabalhou com eles na área de linguística, ela fez a transcrição da língua, então 

ela foi a pessoa que foi a coordenadora desse projeto durante 5 anos, e para 

gente entrar nesse projeto e ter acesso a ir morar na aldeia, não só ser 

escolhido, mas também a gente teve, nós tivemos que passar por uma formação, 

que foi uma formação continuada, então antes da gente chegar pra lá, nós 

tivemos a formação, e foi nessa formação que nós tivemos, começamos ter 

acesso a esse tipo de material sobre interculturalidade, sobre cultura, sobre 

diversidade de povos, foi nesse contexto que eu comecei a ter leituras, ter 

formação na linha de antropologia linguística e metodologia e a 

etnometodologia. 

[Entrevista concedida por Professora de Primeira Geração em 28/11/2014] 

No depoimento da Professora de Primeira Geração a formação dos formadores 

nessa época abarcou um longo período de vivência nas aldeias. No entanto, essa vivência 

não era imediata, mas seguia como protocolo um processo de formação com especialistas 

na questão indígena
87

 que antecedia a entrada dos professores na aldeia. Dessa época, 

apenas uma professora remanescente permanece no atual quadro da CEEIND, exercendo o 

cargo de coordenadora.  
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 Seção de Educação Escolar Indígena. Curso Normal em nível médio: formação de professores índios do 

Pará. Secretaria de Educação do Estado do Pará. 2002. 
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 É importante frisar que a formação de docentes para a área da educação indígena encontra, ainda na década 

de 1990 o Programa de Etnoeducação, da Universidade Federal do Pará, que reuniu em seu entorno vários 

pesquisadores da questão indígena nas linhas de trabalho Linguística Indígena (coordenado por Alzerinda 

Braga, Maria Risoleta Julião, e Leopoldina Araújo), Educação Indígena e Identidade (coordenado por Ana 

Tancredi Carvalho, Denise Adrião, Eneida Assis) e Educação Escolar e Identidade (coordenado por Dedival 

Brandão da Silva), uma das propostas desse programa era contribuir com a construção de uma pedagogia 

intercultural e resgatar as formas de educação tradicional indígenas, conforme Beltrão (1991, p. 32).  
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André Alvarez (que à época compunha essa equipe de professores) relata que a 

experiência da Secretaria de Educação do Estado do Pará, com a educação escolar 

indígena, desse período, deu-se devido à saída de jovens da aldeia, por motivo da 

conclusão dos alunos da 4ª série do antigo 1º Grau na Escola Kaikuture, na reserva 

indígena Mãe Maria, no município de Bom Jesus do Tocantins/PA, mantida então pela 

FUNAI, na aldeia dos Parkatêjê. Segundo seu relato, os alunos que finalizavam a 4º série 

tinham interesse em prosseguir os estudos, mas isto ocorria mediante a saída da aldeia, de 

modo que fossem estudar em escolas da rede estadual em localidades distantes ou mesmo 

na cidade de Marabá.  

A experiência negativa de residirem na Casa do Índio, em Marabá, regressando 

apenas aos finais de semana não agradava às lideranças e grupos familiares, visto que essas 

incursões dos jovens para fora de sua aldeia acarretou a entrada de comportamentos 

socialmente reprováveis aos costumes Parkatêjê. Além do que eles já não cumpriam os 

ciclos cerimoniais, bem como deixavam de falar a língua, fato que motivou o interesse da 

comunidade em mantê-los mais perto de suas famílias, de modo que se buscou, pelo 

próprio grupo indígena, o estabelecimento de um acordo entre a Comunidade Parkatêjê e a 

SEDUC-PA na criação de uma escola de 5ª a 8ª séries. Assim, mediante o Convênio 

0333/90 firmado entre a comunidade indígena, SEDUC e Companhia Vale do Rio Doce 

(CVRD), foi criado o Programa de Educação e constituída essa primeira equipe de 

professores (ALVAREZ et al, 1996, p.83). 

A escola entre os Parkatêjê, tal como foi concebida com esse grupo de professores, 

levava em conta a flexibilidade de horários e do próprio calendário letivo conforme tarefas 

e ciclos ritualísticos do grupo indígena, e isto de modo que a própria comunidade escolar 

pudesse participar das atividades. Segundo Alvarez, esta escola era de atribuição e controle 

do Conselho Tribal das lideranças Parkatêjê, que julgava o que era bom ou mau para ser 

ensinado, conforme a organização social e política do grupo (idem p.89). E isto porque o 

próprio grupo não aceitava passivamente as propostas que chegavam, ao que exigiam dar a 

última palavra sobre as atividades em sala de aula (ASSIS, 1996, p.76). 

Reportar-se a esse período que antecede a Escola Itinerante não se faz por um 

exercício de recontar a história, mas sim para recuperar temporalmente, a partir de uma 

linha compreensiva, o recorrente tema da formação dos formadores que se adensaram nos 

depoimentos e que se reportam ao estabelecimento do perfil do primeiro quadro de 

especialistas da Seção de Educação Escolar Indígena da SEDUC-PA, bem como o tema do 
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próprio processo de seleção de professores formadores do magistério indígena deflagrado 

posteriormente. Os depoimentos incidem em duas situações, que ilustram dois perfis 

básicos de professor formador que atuaram nas formações, ambos, todavia, já constituindo 

perfis completamente diversos da primeira geração de formadores do antigo Projeto 

Parkatêjê.  

Nesse quesito, a falta de recursos humanos no estado para trabalhar com a questão 

da educação escolar indígena e o reduzido número de professores efetivos na CEEIND é 

um dos temas constantes e é diante disso que o projeto inicial da Escola Itinerante articulou 

uma rede de especialistas na área da educação escolar indígena em um cadastro de reserva 

para dar prosseguimento às formações, inclusive com profissionais de outros estados, 

conforme depoimento desta professora de primeira geração: 

ñ[...] inicialmente a gente, o MEC, a Coordenação de Educação Escolar Indígena 

no MEC... ela tinha um cadastro já de profissionais que já atuavam na formação 

de professores, e aí a gente ajustava, era um trabalho assim mesmo de estratégia, 

ajustar os horários, os períodos que eles pudessem vir em julho porque a escola 

na aldeia não podia parar, então as formações coincidiam com as férias dos 

professores, né, porque teria que se montar um calendário assim, no momento 

das férias né, desses outros profissionais coincidissem com as férias da aldeia, 

então, sempre todas as formações aconteciam em julho, porque às vezes vinha 

gente de São Paulo, gente do Rio, de Minas e eram já professores de 

universidades que trabalhavam também nas formações, alunos desses professores 

que estavam já envolvidos na formação de professores índios, aí eles indicavam, 

porque eles vinham da graduação, mas tinham experiência. Não tinha um 

programa dentro da SEDUC em que, ñolha a gente vai come­ar a forma­«o dos 

professores em tal mês, todo mundo tem que tá aqui em tal mês, pra fazer uma 

forma­«oò há! não tinha isso não... porque nem muita gente se identificava com 

a temática, então aquele cadastro que o MEC já nos fornecia a gente via a 

possibilidade de trazer aqueles... Aqui em Belém, a gente via quem se 

interessava, e até um determinado momento a gente conseguia dar uma 

forma­«o, que ¨s vezes tem, tinha colega que dizia assim ña eu quero muito ter 

essa experi°nciaò, ent«o a gente indicava material de leitura, fazia uma roda de 

conversa, e a pessoa, quando a pessoa se identificava, queria ir, porque ele já se 

identifica né, mas só pela curiosidade, mas se identifica com a temática, e tem 

vontade de prosseguir.ò 

[Entrevista concedida por Professora de Primeira Geração em 28/11/2014] 

Todavia já se antevê que nem sempre se cumpria o protocolo de uma formação 

prévia, com experiência de campo e mais consistente para lidar com a formação de 

professores indígenas. A articulação dos quadros de professores formadores também se 

dava ñpor quem se interessavaò ou ainda ñs· pela curiosidadeò, fato observado como 

notório diante do pouco interesse na tarefa de escolarizar professores indígenas. Neste 

caso, em específico, a capacitação dava-se de modo precário e improvisado, por leituras 

indicadas, rodas de conversas, depreciando assim o nível da qualidade do ensino 
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diferenciado no que tange ao preparo do formador com a temática, situação largamente 

relatada na literatura sobre formação de professores indígenas no Brasil (GUIMARÃES, 

2001; ASSIS, 2012; MATOS & MONTE, 2006; GRUPIONI, 2003b/2006b). O declícinio 

da qualidade das formações da Escola Itinerante, evidenciado nas seleções, modifica o 

padrão profissional dos formadores, mas isto devido à rede de profissionais especialistas 

não poder mais ser mantida pela complexidade logística e custos financeiros que ela 

demandava da agência de educação do estado. 

ñ[...] a gente tinha aquele, é... o cadastro do MEC, esses vinham, aí a gente 

convidava, vinha gente, porque às vezes nós tínhamos... eu acredito que ainda 

tem o cadastro, então a gente não precisava de trabalhar arte, e a gente via que 

aquela, aquele grupo ali tinha um interesse por música, então a gente trazia 

alguém é da Universidade Federal da Bahia que tava trabalhando com 

etnomúsica, entendeu? Os formadores não eram todos daqui, não... Vinha gente 

né, de outros estados e isso a gente conseguiu fazer até um determinado tempo, 

depois aí com a questão de verba, com a manutenção de despesa e tudo isso, né, 

nós começamosa frear...não a gente, porque o interesse de você trazer uma 

pessoa que trabalha com aquele povo lá, né, que pesquisa lá, trazer ele pra 

trabalhar na formação é um ganho muito grande pro projeto e pra escola, né, era 

um ganho assim, porque os professores já conheciam o trabalho, aquela pessoa 

né, ou então ele já vinha com o material né, já preparado pra aquela situaç«o.ò 

[Entrevista concedida por Professora de Primeira Geração em 28/11/2014] 

O painel que se destaca desse cenário nos mostra os atores institucionais 

articulando três grupos de profissionais que vão atuar nas frentes indígenas: 1. Os 

professores formadores com experiência de campo, larga vivência em aldeias e sólida 

formação pedagógica e antropológica para lidar com povos indígenas; 2. Os professores 

pesquisadores e especialistas da educação escolar indígena do Pará e de outros estados que 

eram mobilizados pelo cadastro de reserva e que estendiam às suas funções na Escola 

Itinerante atividades de campo e pesquisa aos orientandos de suas respectivas 

universidades; 3. E um terceiro perfil também se destaca nesse painel, que são os 

professores sem experiência com a temática indígena, mas que serão escalados para 

ministrar determinadas disciplinas do currículo para acelerar o curso quando este começou 

a ser alvo de críticas por motivo do seu longo período de duração.  

Sobre esse tema, Matos & Monte ressaltam experiências de formação de 

professores indígenas no Centro-Sul, nos cursos iniciais de Magistério Indígena 

promovidos por ONGôs, e professores universitários que pesquisavam grupos étnicos. 

Essas experiências tiveram bons efeitos nos grupos, a despeito da falta de articulação entre 

pesquisa de centros universitários e docência no Magistério Indígena. Por outro lado, já 

notavam que os cursos realizados pelas Secretarias de Educação envolvendo professores da 
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rede pública e técnicos, sem experiência com povos indígenas para compor quadros de 

professores índios, apresentavam qualidade questionável por não trazerem em seus 

projetos referências contextualizadas dos grupos (MATOS & MONTE, 2006, p. 82). 

Como se pode ver, as dificuldades em torno de selecionar os formadores são uma 

das mais recorrentes causas mencionadas pelos atores institucionais diretos e professores 

de primeira geração no processo de depreciação do ensino nas aldeias. Todavia, a própria 

aceleração dessas formações para conclusão dos cursos dinamizou esse processo, 

revelando tensões entre atores institucionais indiretos e o quadro de professores fixos que 

coordenava o Setor de Educação Escolar Indígena e a Escola Itinerante. É importante 

mencionar que os professores de primeira geração, que compunham o quadro fixo de 

professores da instituição, também desempenhavam funções administrativas paralelas às 

suas atividades docentes. 

Assim, a soma desses fatores irão comprometer o andamento das atividades da 

Escola Itinerante, principalmente na questão administrativa e pedagógica, uma vez que a 

otimização das atividades precipitou o curso de magistério numa fragmentação e 

desarticulação de seus processos pedagógicos e administrativos. Assim, o grupo de 

professores mais qualificados para exercer essas atividades das frentes de formação foram 

retraídos no âmbito administrativo, dando lugar aos professores do cadastro, que acorriam 

às formações como freelancers, temporários, contratados, etc. perfil este que caracteriza 

principalmente o professor de período recente do curso de magistério. 

ñO corpo de professores formadores durante todo esse período é, no início 

ainda... havia professores da secretaria, são servidores mesmo da secretaria e 

trabalhavam nos polos, é... ministrando a disciplina conforme a sua formação, 

mas no decorrer do tempo e a maioria das formações dos polos, e na maior 

parte do tempo é.. esses formadores são pessoas que não tinham vínculo com a 

secretaria de educação é.. era feito o processo seletivo, processo de seleção pra, 

pra é.. contratação dessas pessoas é, por um certo período, pra uma formação 

X, um período Y, pra atender essas formações, então assim, é... nunca era o 

mesmo professor, por mais que tivesse aquela disciplina naquele polo, nunca era 

o mesmo professor, então um ano sim era um professor, no outro era um outro 

ou seja, nunca era o mesmo, não dava continuidade principalmente porque é.. no 

projeto da Escola Itinerante não tá amarrado os conteúdos, os eixos, 

principalmente isso, e aí o professor, e aí não foi feito um controle sistematizado 

é... pra saber como tava o andamento disso, né porque o ideal que a escola 

itinerante funcionasse lá no IEEP, como corpo administrativo técnicos de 

professores e tudo mais, porque é uma escola, mas não; ela funciona durante 

todo esse tempo na coordenação indígena é.. indevidamente porque lá não é o 

local, a SEDUC ela tem outro papel e a coordenação também, e não de escola, 

então isso foi muito ruim pra Escola Itinerante então é, cada professor que 

vinha, ele vinha com uma ideia, vinha com uma, um conteúdo que às vezes não... 

cada um dava o que queria! E não havia um encadeamento, não havia uma 

lógica na sequência e essa lógica às vezes não... ora respeitava ora ia ao 

encontro do que era interessante, o que era importante pra esses alunos 
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indígenas... sim, porque o que é que acontecia, muitas vezes os professores iam 

levar conteúdos que eram conteúdos da escola do branco pra esses alunos, a 

aproximação do conteúdo pros alunos da escola era muito mais empenho 

pessoal desses professores do que da instituição porque esses professores eram 

selecionados e aí muitos não tinham familiaridade com a temática, não tinham. 

Não foram formados pra isso. E isso em todos os polos, em todos os anos.ò 

[Depoimento concedido por Ator Institucional Direto - técnico e ex-

coordenador da CEEIND - em 24/09/2013] 

É importante observar nesse depoimento a situação curricular das frentes de 

formação, e de como essa dimensão flexibilizava-se a contento do formador nas situações 

em que estes não possuíam maiores parâmetros para trabalhar com a temática indígena
88

. 

DôAngelis (2003, p.42) chama atenção para que se tematize o sentido do currículo escolar, 

de modo a não confundi-lo com conteúdos. Enfatiza que a dependência das decisões sobre 

política e planejamento linguístico, identidade e espaço da cultura indígena fossem 

contemplados, mas isto para que o professor indígena estivesse qualificado para intervir 

nessa discussão, evitando imposições em planejamentos geridos por técnicos ou 

professores não índios. Outra questão que se observa são as dinâmicas institucionais e 

burocráticas da agência de educação do estado tensionando com o quadro de especialistas 

da educação escolar indígena, no sentido de otimizar as formações e dar maior 

transparência às atividades que, ao longo do tempo, começaram a colidir com a própria 

administração pública naqueles aspectos imponderáveis como relatórios financeiros, 

prestações de conta, resultados técnicos, planejamento das ações etc. Principalmente o 

olhar dos atores institucionais indiretos que não lidam com as ações da Escola Itinerante 

desvela a lógica desses fatores racionais legais, burocráticos, e políticos, pois serão 

principalmente estes que terão de mediar as ações da Escola Itinerante e os atores políticos 

que surgem segundo a periodicidade dos governos que se alternam e que engendram 

diferentes políticas à agência de educação do estado aos professores indígenas: 

ñN«o passava, n«o ®, n«o ®... n·s colocamos isto, eu me lembro muito bem que, 

com a falta, com a questão de avançar pra acelerar esse curso de magistério, nós 

fizemos uma solicitação de contratação especial de professores pra atuar em 

algumas disciplinas né, que não tinham professores, portanto a própria equipe 

ela, ela dava aula de várias disciplinas, né... então veja, olha como que era 

organizada, você tem assim uma coordenação de educação escolar indígena, 

quem que compõe essa coordenação? Os próprios professores itinerantes! Então 

                                                             
 

88
 É recorrente nos depoimentos de alguns professores de período recente a abordagem freireana dos temas 

geradores e da perspectiva pedagógica contextualizada; em algumas situações a prática avançava no sentido 

de abarcar os (etno)conhecimentos indígenas, mas também por vezes declinava em uma prática meramente 

conteudista, inclusive entre professores de primeira geração. 
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dentro da coordenação escolar indígena tem um corpo docente da escola 

indígena itinerante, então você tem duas coisas aí, uma coisa é uma coordenação, 

uma coordenadoria, um corpo técnico pedagógico e uma secretaria, né, e a outra 

é um conjunto de docente que atuam nas escolas indígenas de forma itinerante, 

qual é a carga horária que eles têm? Tem 200 horas, por conta de estarem numa 

educação escolar indígena passam a ter 280 horas, então eles têm 280 horas pra 

serem professores e ficam dentro da SEDUC recebendo 280 horas, quando saem 

pra dar aula recebem diárias, recebem as diárias que é justo e mais suas 280 

horas, mas pega 280 horas pra ficar na SEDUC pra trabalhar só um turno, então 

não dá pra entender. Desperdício de recurso! E não dá pra entender isso né, não 

dá pra entender, como é que isso, então uma das questões que dificultava era a 

própria questão de reorganizar a própria CEEIND, e aí foi uma luta interna 

porque os professores, os professores que estavam lá, eles serviam menos, não 

deixaram de ser membros da própria CEEIND, mas quando as coisas começaram 

a ser solicitadas, cadê os relatórios, trabalhos técnicos, pra serem feitos de 

relatório de projetos e tudo mais os professores que ocupavam a maior parte do 

espa­o da CEEIND dizer ñisso n«o ® minha fun­«oò, ñeu sou professorò...ò 

[Depoimento concedido por Ator Institucional Indireto em 15/05/2014] 

A política de formação de professores indígenas pela Escola Itinerante realiza-se 

entre essas situações controversas ao mesmo tempo em que a agência de educação tem que 

dar uma resposta institucional à demanda por formação de professores índios. Esta ação 

realiza-se mesmo contra a exiguidade de recursos humanos para atender a 40 etnias de sua 

abrangência e, por outro lado, a própria administração pública não envidou essas ações de 

modo a reconhecer institucionalmente as complexas especificidades socioculturais com 

que inevitavelmente teve de lidar, principalmente no sentido de ampliar seu quadro de 

professores formadores, segundo aqueles critérios de especificações necessários à 

qualidade da educação intercultural, de modo a evitar a superposição de atividades do 

quadro fixo, assegurando minimamente um padrão profissional de especialistas em 

educação escolar indígena. O quadro das ações que se tipificam dos atores institucionais 

desvela um jogo de empurra, em que os atores institucionais políticos da agência de 

educação, pressionados por ações externas
89

, agiam no sentido de pressionar e cobrar 

agilidade para executar processos formativos e otimização de resultados aos Atores 

Institucionais Indiretos, que por sua vez acionavam os Atores Institucionais Diretos, que 

realizavam as respostas institucionais possíveis, principalmente por meio da incorporação 

de quadros de professores genéricos na tarefa da formação de professores indígenas e 

também pela aceleração e intensificação do curso de magistério. 

                                                             
 

89
 É importante salientar que muitas dessas formações só ocorreram mediante pressão do Ministério Público 

Federal que interpôs ações contra a SEDUC-PA requeridas pelos próprios indígenas, quando da excessiva 

demora entre as formações (ver anexo XII ações ao Ministério Público). 
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ñ(...) ® que a Escola Itinerante ela era um misto, né, como você tinha uma escola 

que atendia os alunos nos períodos de formação, mas para que essas formações 

pudessem acontecer, você tinha que tá ali, ajudando na parte administrativa né, 

então você tinha que fazer todo um encaminhamento orçamentário, era feito 

dentro da coordenadoria, então a coordenadoria escolar, ela acabava funcionando 

como um certo hibridismo, não tinha como você desvincular uma situação da 

outra, é claro que conforme as formações foram acontecendo você tinha um 

grupo que era da coordenadoria e tinha os professores que nós começamos a 

chamar pra ajudar como instrutores, eram muitas disciplinas, a gente não tinha 

condi­»es de manter um quadro enorme com professorò  

[Depoimento concedido por Professora de Primeira Geração em 10/12/2013] 

Da formação dos formadores é importante mencionar que os únicos a ter um 

contato de maior permanência com os 40 povos atendidos foram os professores do 

reduzido quadro fixo, muito em função de suas atividades como técnicos e das incursões 

que estes faziam na década de 1990 por motivo das capacitações
90

 e formações nas aldeias 

em convênio com outras instituições governamentais e não governamentais. É importante 

frisar que nos depoimentos coletados não são poucas as exceções de professores que nunca 

dantes haviam pisado em uma aldeia e que estavam alheios às competências e habilidades 

de sua postura pedagógica em uma situação intercultural, todavia, a própria ação 

institucional era enredada nesses fatores:  

ñPorque voc° observa as dificuldades que você encontra no curso, por exemplo, 

você tem professores que têm dificuldade nas relações interétnicas; então por 

alguns professores serem contratados e não serem da rede, então a Secretaria 

precisa né, contratar esses professores, certo!? Pra que eles possam atuar então 

com esse contrato o rigor que ele exige não é tão alto quanto a gente desejava 

então você às vezes consegue professores com experiência já nessa relação 

interétnica e outras não, então quando boa parte não tem já uma experiência 

dessas relações interétnicas aí você observa uma certa, vamos dizer assim, 

dificuldade desse professor em lidar com essa realidade.ò 

[Entrevista concedida por Professor de Período Recente ï técnico; em 

27/10/2014] 

Apesar de enquadrarem suas percepções em um desencontrado e fragmentado 

painel de causas, os atores institucionais nas suas diversas nuances, bem como os 

professores formadores reconhecem em seus depoimentos um significativo declínio da 

qualidade das ações pedagógicas da Escola Itinerante que se deu ao longo de suas 

atividades, principalmente no que tange a uma experiência pedagógica intercultural 

                                                             
 

90
 Alvarez et al (1996, p.84) informa que devido à exiguidade de recursos humanos para atuarem em escolas 

em áreas indígenas, a então equipe de professores da Seção de Educação Escolar Indígena da SEDUC-PA 

realizava na década de 1990 cursos de capacitações para professores índios e não índios que lecionavam 

nessas escolas. 
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consciente e profissional, praticada em conformidade a uma vivência mais profunda com 

os povos indígenas. Sem olvidar todos os fatores concretos que competem para esse 

desfecho, importa salientar que o perfil do professor dos primeiros anos, que teve uma 

sólida formação pedagógica intercultural em áreas indígenas e que por suas atividades de 

técnico e professor pôde percorrer e conviver com todos os povos das 40 etnias, deu lugar 

a um professor sem experiência intercultural, interétnica, escolhido em função das 

disciplinas que haveria de ministrar. 

ñOlha, pra te falar a verdade eu fui pra l§, a primeira vez que eu fui pra Capit«o 

Poço, eu fui assim, na cara e na coragem, né. A minha primeira experiência com 

eles, não tive nenhuma preparação anterior, a minha preparação a partir do 

momento que eles me entregaram o conteúdo do curso, foi comigo mesma, né. E 

assim... teve uma conversa, uma pela manhã, acho que o quê...? Uns 40 minutos 

de conversa, e houve sim, houve uma conversa, mas assim, no sentido de não 

causar estranhamento, que basicamente o que a gente conhece é, não se, não, 

ñn«o interfiram nas situa­»es delesò, ® respeit§-los, não desrespeitar a tradição, 

mas basicamente isso, né, não houve algo mais profundo, acho que também pelo 

tempo, tava muito pr·ximo j§ da viagem.ò 

[Entrevista concedida por Professora de Período Recente em 17/11/2014] 

É importante observar que a política de formação de professores índios da 

Secretaria de Educação do Pará não esteve vinculada a uma política de formação do 

formador, tampouco a uma ampliação do quadro de professores para essa função, 

considerando os pressupostos legais para essa política educacional, mesmo em seu Projeto 

Político Pedagógico essas questões não são mencionadas, fato que se contornou 

inicialmente, quando ainda da formação da Seção de Educação Escolar Indígena na 

SEDUC-PA, através do aproveitamento dos recursos humanos resultante do Programa de 

Etnoeducação Parkatêjê e pela articulação dos professores do cadastro de reserva de 

especialistas em educação escolar indígena, que eram mobilizados durante as primeiras 

formações, mas que de igual modo, eram profissionais desvinculados da SEDUC-PA, 

contratados somente nos períodos de formação.  

A esse fator, soma-se a falta de acompanhamento das ações durante as formações, 

de modo que a própria instituição obteve poucas respostas sobre o impacto dessas práticas 

pedagógicas dos formadores sobre as populações atendidas, no que tange às determinações 

legais sobre educação diferenciada que respeitasse o princípio da interculturalidade, seja na 

sua dimensão pedagógica, linguística ou cultural. Essa talvez seja uma das mais 

problemáticas situações que a Escola Itinerante tenha engendrado e que passa a ser motivo 
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de questionamento como projeto de educação diferenciada aos povos indígenas a que 

atendeu: 

 ñOlha, tivemos bastante problema primeiro, pra obedecer essa legalidade, 

precisa né, da LDB, e outras legislações, primeira coisa é que formalmente o 

currículo que existe, ele está ligado ao ensino médio, quando você vai observar 

as ementas de todas as disciplinas, a maioria não é possível encontrar a questão 

intercultural, porque não obedece essa formalidade, tá! E segundo lugar, quando 

os professores observam também que não existe essa formalidade rigorosamente, 

o que acontece? Existe uma certa, vamos dizer assim, um entendimento, onde a 

gente vai mostrar esse conteúdo, essa ementa, certo, nós apresentamos, 

apresentávamos o que existe, e alguns professores complementavam de acordo 

com essa disciplina e como não existia um acompanhamento ao longo do ano 

com esses profissionais e só era possível quando era feita a formação então você 

tinha, não tinha um certo, vamo dizer assim, um acompanhamento que pudesse 

confirmar que eles estavam seguido aquele planejamento você sabia quando 

você tinha uma proximidade com aquele professor e também quando você 

conversava com os cursistas indígenas e aí você tinha um certo conhecimento do 

que acontecia naquele momento da formação ou você tinha esse relato né, na 

etapa seguinte aí sabendo dessas, desse aspecto positivo ou negativo, você agia 

na próxima etapa. 

[Entrevista concedida por Ator Institucional Direto ï ex-coordenador 

pedagógico da Escola Itinerante, técnico da CEEIND em 27/10/2014] 

Depreende-se desse fato que a a­«o ñeducacional diferenciadaò para formar 

professores indígenas colidiu com a falta de recursos humanos, todavia, essa lacuna fora 

contornada por meio da mobilização e intercâmbio de especialistas de outras localidades, 

mas ainda assim, essas soluções foram sendo depreciadas pelo próprio atravancamento da 

agência de educação ao não reconhecer institucionalmente uma série de particularidades 

que a formação de professores indígenas desencadeava. No quesito da formação do 

formador, em específico, a solução mais plausível de mobilizar especialistas da educação 

diferenciada enviesou no sentido de mobilizar o profissional da educação genérica, 

resolvendo de modo questionável o tempo demasiado longo das formações de professores 

indígenas, numa equação otimizadora, porém, já muito aquém de uma educação 

diferenciada, tal como prescrevem todos os marcos discursivos sobre a educação escolar 

indígena no Brasil. 

ñAinda n«o diria nem que seria isso, mas aprende o canto, aprende alguma coisa 

na língua com pequenas frases, coisa assim, no caso do Guamá, não é o caso de 

Mapuera, dos Wai Wai, onde todos são falantes da língua, mesmo assim as aulas 

para os alunos do ensino médio, em qualquer modalidade é dada em português, 

Os Xicrim, da mesma forma... Então a dificuldade muito grande de entendimento 

com os Mundurucu; os Xicrim nos solicitaram, nós solicitamos pro governo do 

estado que se contrate uma pessoa para acompanha-los, que seja bilíngue, que 

possa falar aquilo que o professor está falando em português aos seus parentes 

que não entendem, ou entendem muito pouco, os Xicrim e os Kayapó que tão 
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mais distante têm uma dificuldade muito grande em entender em português, em 

escrever e falar então, e eu tenho que avaliar esse aluno dessa forma, isso eu já 

discuti com a coordenadora que temos que trabalhar a questão da linguística 

como o ensino do português que será a segunda língua, não a língua materna. 

Qual a dificuldade ainda, nós não temos massa crítica formada para poder ocupar 

esse cargo de professor formador, por exemplo, a do fundamental na própria 

aldeia, isto eu só vou ter quando os primeiros licenciados saírem agora, tipo 

daqui a talvez um ano e meio, a dois anos, que estão fazendo a universidade da 

UFOPA, de Santar®m, ou aqui em Bel®m, ou a UEPA, alguma coisa assim.ò 

[Entrevista concedida por Ator Institucional Direto ï ex-coordenador da 

CEEIND; em 17/02/2013] 

Daí observa-se, quase de modo retrospectivo, o quanto a ñraiz do problemaò 

persiste de ponta-a-ponta na questão da educação escolar indígena, a formação dos 

professores indígenas pela Escola Itinerante sendo resultante do reconhecimento de direitos 

educacionais diferenciados e a emergência de uma cidadania indígena diferenciada, mostra 

o quanto as instituições modernas, neste caso através da agência de educação, estão em 

desencaixe com as sociedades indígenas. A Escola Itinerante diante da SEDUC-PA, como 

política de formação de professores indígenas, não chegou a ter maior reconhecimento do 

que o meramente formal nos diversos governos que assumiram os cargos executivos da 

Secretaria, conforme expressou uma professora remanescente da Escola Itinerante ñn·s 

assimilamos a institui­«o, mas a institui­«o n«o nos assimilouò.  

O Quadro 4 (na página 150) de tipificações dos atores institucionais dá mostras do 

padrão de ações despendidos sobre a formulação e implementação da política de formação 

de professores indígenas no estado do Pará. É importante observar que a lógica da ação se 

estrutura em condicionalidades que antecedem o contato direto desses atores com as 

comunidades indígenas, mesmo nos casos em que a ação se faz por mediação dos grupos 

étnicos, os inputs se dão por mediação com outras agências de governo, como no caso mais 

mencionado que é pelo Ministério Público Federal
91

, sem diminuir as idas dos indígenas à 

própria SEDUC-PA, com a finalidade de acionar os atores políticos que ocupavam cargos 

executivos da secretaria. Importa dizer que esses inputs em geral eram enredados de modo 

                                                             
 

91
 Troncarelli & Rocha (2010, p.11), em relatório sobre a situação da escolar indígena no Pará, informam que 

professores e lideranças dos povos Tembé, Asurini, Suruí, Guajajara, Kyikatêjê, Xikrin, Guarani e Arara 

encaminharam cartas ao Ministério Público Federal que denunciavam deficiências da política de 

municipalização e reivindicavam a implementação de 5ª a 8ª séries e ensino médio nas escolas indígenas, 

propostas curriculares diferenciadas valorizando as línguas e os conhecimentos indígenas, também 

reclamavam a adequação do Curso de Magistério Indígena da SEDUC-PA para que este adotasse propostas 

específicas de ensino para as diferentes etnias do estado. Cf. Anexo XII. 
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quase prestidigitador aos atores institucionais diretos, cujas funções eram bastante 

reduzidas às decisões das determinações mais amplas dos quadros de governos que 

estivessem ocupando os cargos políticos executivos da secretaria. Sendo o padrão básico 

institucional nos níveis apresentados o de não relacionamento direto com os demandantes 

da política de formação de professores no que tange às modificações em torno dessa 

política no sentido de aproximá-la das necessidades mais imediatas dos grupos atendidos, 

cabe mencionar que, com exceção às pressões negociadas pela diminuição do tempo médio 

dessa formação em alguns casos, em que essa ação já houvera sido institucionalmente 

prevista internamente pela instituição, a Escola Itinerante apresentou-se como uma 

experiência de magistério em nível médio pouco flexível, com participação reduzida dos 

atores principais, os indígenas. 

Quadro 4 ï Padrão Discursivo de Atores Institucionais e Modelo de Ação Tipificado. 

Tipo PERFIL  AÇÃO TIPIFICADA  

A
to

r 
In

st
it
u

c
io

n
a

l 
P

o
lí
ti
c
o 

Em geral ocupam cargos políticos executivos do 

governo que estiver em mandato; formulam e 

executam a política educacional. 

São os principais mediadores entre a agência de educação do estado com 

os outros órgãos governamentais e a sociedade civil; respondem 

institucionalmente segundo tensões externas (Ministério Público; 

Conselho Estadual de Educação; Movimento Indígena, etc.). Fragilizam 

ou fortalecem as ações de formação de professores indígenas conforme 

inputs institucionais políticos e administrativos, em nível local ou 

nacional, não tensionam diretamente com a CEEIND/SEEIND, mas são 

os principais articuladores dos quadros administrativos e das indicações 

das coordenações do setor, apresentam a contradição básica entre garantir 

o direito à educação diferenciada e questionar a diferença. 

A
to

r 
In

s
ti
tu

c
io

n
a

l 
In

d
ir
e

to 

Em geral assomam em cargos de confiança da 

agência de educação do estado, hierarquicamente 

subordinados a atores institucionais políticos 

conforme a rotatividade dos governos; permanecem 

em suas funções conforme os mandatos dos seus 

respectivos governos. 

Hierarquicamente são pressionados por atores políticos e pressionam 

atores institucionais diretos; enfatizam a importância e legitimidade da 

política de formação de professores índios como direitos educacionais 

diferenciados; chegam a articular politicamente dentro da própria 

Coordenação de educação escolar/Seção de Educação Indígena gestores 

com identidade indígena para pressionar quadro de especialistas e 

responder simbolicamente aos observadores externos (índios e não-índios, 

sociedade civil organizada); lidam mais imediatamente com questões 

burocrático-administrativas, questionam o padrão de custos para 

realização da política de formação de professores indígenas e o tempo das 

formações; mesmo assim admitem não haver na agência de educação do 

estado reconhecimento em nível político e flexibilidade institucional na 

administração pública para a manutenção de custos no que se refere à 

logística, mobilização de quadros de especialistas de outras instituições, e 

ampliação de especialistas no quadro fixo, resolvendo por fim essas 

tensões a partir de soluções genéricas e otimizadoras. 

A
to

r 
In

s
ti
tu

c
io

n
a

l 
D

ir
e
to 

Em geral assumem o cargo de coordenadores da 

CEEIND/SEEIND e de coordenadores da Escola 

Itinerante; de perfil variado, com presença constante e 

intermitente de professores de primeira geração e 

remanescentes, mas também de indicações políticas, 

neste caso em específico assomam especialistas na 

questão indígena, lideranças indígenas, e leigos que 

participem do governo em mandato. Nesse quadro a 

entrada e saída dos professores de primeira geração 

dava-se muito em função das tensões entre políticas 

educacionais dos governos e o padrão de atividades 

desses professores na coordenadoria de educação 

indígena/seção indígena. 

Em geral executam a política de governo, tanto no sentido de dar 

continuidade ao projeto inicial da Escola Itinerante, como fora concebido 

pelos professores de primeira geração, mas também no sentido de 

promover aceleração e formação genérica para executar metas da 

administração pública. São os principais executores da política de 

formação de professores indígenas; selecionam, credenciam e autorizam 

quem entra para formar os cursistas indígenas, independente dos perfis de 

professores que assomam a essa tarefa; em geral alternam-se nas funções 

administrativas e docentes na CEEIND/SEEIND acumulando grande 

carga horária em suas funções, tensionam com os quadros políticos e por 

isso são desarticulados por outros perfis de coordenadores mais próximos 

à linha política da administração que está em execução. 

Elaborado por Marra, 2014 














































































































































































































































































